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Sociedade  Anônima  Magalhães,  Comércio  e Indústria 


Casa  Fundada  em  1891 


COMISSÕES , CONSIGNAÇÕES  E CONTA  PRÓPRIA 
IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 


Capital:  Cr$  6.600.000.000 

Reservas:  Cr$  2.863.241.458 


Representantes  no  Brasil  de : 


CZARNIKOW  LTD. 


Head  Office 
LONDON 


Plantation  House, 
Mincing  lane, 

E.C.3 


SUGARS 


RA  WS  RÉFINED  FUTURES 


MATRIZ 


Rua  Torquarto  Bahia,  3 — Caixa  Postal,  114 
End.  Tel.  «Douro»  — BAHIA  — Sede  Própria 


FILIAIS 


INSTITUTO  toAÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  32-789,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 


Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico:  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  Vice- 

Presidente 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  dC'  Mmistério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — George  Oswaldo  Nogueira 
Representantes  dos  Usineiros  ~ Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Silvio  Correia  Mariz,  Mário  Pinto  de  Campos. 

Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lúsboa,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Filho. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 

TELEFONES: 


Presidência 


Presidente 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Joaquim  R.  de  Souza 31~2583 

Assessoria  de  Imprensa  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 
Secretaria 

( Genne  Amado)  31-2653 

Divisão  Administrativa 

Joaquim  Ribeiro  de  Souza 

Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações 31-2543 

Serviço  de  Documentação...  31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Seção  de  Controle  Codif..  31-2842 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 

Armazém  de  \ 


Açúcar  ( Av.  Brasil  34-0919 

Garagem I 

Arquivo  Geral  . . ' 

Divisão  de  Arrecadação'  e Fiscalização 

Elson  Braga 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  .... 31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro  . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Sèrviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do  Diretor  131-3690 

Subcontador  . ' 31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade 31-2577 

Tesouraria 31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral...  31-2527 
Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estátística  e Ca- 
dastro   22-5089 

Divisão  Jurídica 

José  Ribamar  X.  C.  Fontes  . , 31-3097 

Gabinete  Procurador  Geral  . ! 31-2732 

Subprocurador ' 32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Ítalo  Giovani  Castellani 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques 31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil 31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Esplanada  dos  Ministérios 
Bloco  8 - 2.°  andar  2-3761 


FUNDADO  EM  1858 

CAPITAL  E RESERVAS:  CR$  16.507.832.364 

142  AGÊNCIAS  NOS  ESTADOS:  Dahia,  Guanabara, 

Minas  Gerais,  Paraná,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Rio 
Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  Mato  Grosso,  Pernam- 
buco, Goiás,  Brasília  (Distrito  Federal)  e Ceará. 


MATRIZ:  Rua  Miguel  Calmon,  32  — Salvador  — BA 
^ RIO  — Praça  Pio  X,  98 
) SÃO  PAULO  — Rua  São  Bento,  480 


SUCURSAIS: 


As  últimas  safras  confirmaram  as  qualidades  técnicas  dos 

NOVOS  EQUIPAMEr  j i QS  ULTRA- MODERNOS 

fabricados  exclusivamente  pela  FIVES  LILLE-CAIL 
resultado  de  150  anos  de  experiência  na  indústria  açucareira 


] - Moenda  auto-rçgulável 


* Patenteados 


1 


2 - Aparêlho  horizontal  de 

cosimento  a vácuo 

3 - Centrifuga  “Compact” 

inteiramente  automática 


FIVES  LILLE  DO  BRASIL 

Av.  Presidente  Vargas,  417-A  •19.°  andar  • Tels.:  43-5564  e 23-4847  • GB 


OLUÇAO 

PARA  CORTAR  CANA 


Cortadeira 


m 


SIMPLES 

ECONÔMICA 

PRÁTICA 


A solução  simples,  econômica  e prática  obtida  pela  Santal  para  resolver  o pro- 
blema de  cortar  cana,  merece  sua  atenção. 

A cortadeira  de  cana  Santal  - CTD  foi  desenhada  para  ser  montada  sôbre  trato- 
res de  rodas  de  potência  média,  pode  ser  fàcilmente  removida,  liberando  o trator 
durante  a entre-safra. 

De  manejo  simples,  com  poucas  peças  móveis,  reduzida  extensão  de  correntes 
transportadoras,  e bôa  velocidade  de  operação  (4  Km/hora)  corta  a cana  rente 
ao  solo  e apara  a ponta,  depositando-a  em  cêsto  basculante  que  ao  ser  descar- 
regado, amontoa  a cana  no  terreno, 

PEÇA-NOS  0 FOLHETO  CTD/2  COM  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS 


AVENIDA  DOS  BANDEIRANTES,  384 
TELS.:  2835  - 5395  - 7800  C.  POSTAL  58 
RIBEIRÃO  PRETO  - SÃO  PAULO 


I 


AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  É IMPERATIVO 
DA  í! INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


0 Sr.  que  é usineiro  está  altamente 
interessado  neste  problema.  A ex- 
pansão da  capacidade  de  sua  usina 
é a única  maneira  de  resolvê-lo. 
A Worthington  pode  ajudá-lo  para 
que  esta  expansão  seja  rápida  e 
lucrativa. 

Apresentamos  8 itens  - que  são 
outros  tantos  problemas  que  ocor- 
rem em  usinas  de  açúcar,  e que 
a Worthington  tem  ajudado  a re- 
solver ém  todo  o mundo 

PROGRAMA  DE  EXPANSÃO  - Su- 
ponhamos que  o Sr.  planeje  sua 
expansão  agora,  antecipando  incre- 
mentos futuros  - em  'um,  dois  ou 
mais  anos.  Qual  será  a maneira 
menos  dispendiosa  de  expandir-se, 
atualmente?  Que  deverá  o Sr.  fa- 
zer para  reduzir  o custo  total  do 
programa?  Há  opções  de  equipa- 
mento que  possam  reduzir  real- 
mente os  custos,  a longo  prazo? 

USO  DO  ESPAÇO  - Qual  a capa- 
cidade de  expansão  dentro  da 


área  existente?  O Sr.  sabe  que 
(possivelmente)  poderá  dobrar  sua 
potência  em  HP,  dentro  da  área 
atual ? 

CAPACIDADE  DE  VAPOR  - Quais 
serão  suas  necessidades  de  vapor, 
quando  for  feita  a ampliação  da 
capacidade  de  usinagem?  Deverá 
ser  estudado  agora  o equipamento 
para  fazer  frente  às  demandas  fu- 
turas de  pressão  e temperatura? 

SELEÇÃO  DAS  TURBINAS  - Turbi- 
nas de  estágios  simples  ou  múlti 
pios  poderão  proporcionar  maiores 
vantagens,  quanto  às  potências 
atuais  e futuras? 

CONTRÔLES  - Como  deverá  ser 
controlada  a produção  ampliada  da 
sua  usina?  Contrôie  manual,  con- 
trole remoto,  controle  individual,  ou 
uma  combinação  dèsses  sistemas? 

OUTROS  EQUIPAMENTOS  - Quais 
os  outros  equipamentos  requeridos 
para  a expansão?  Lembre-se:  a 
Worthington  fabrica  turbo-gerado- 


res,  bombas  de  processo  e circu- 
lação de  água,  bombas  de  vácuo, 
ejetores,  condensadores  baromé- 
tricos e compressores,  podendo 
ajudá-lo  a resolver  todos  os  pro- 
blemas de  operação. 

PLANEJAMENTO  - De  que  maneira 
deve  ser  planejada  a expansão? 
Qual  o lapso  de  tempo  desde  o 
planejamento  até  a operação?  A 
Worthington  tem  planejado  expan- 
sões de  usinas  em  todo  o mundo. 

COORDENAÇÃO  - Quem  irá  ajudá- 
lo  a investigar  e avaliar  suas  ne- 
cessidades? Quem  estudará  a 
parte  econômica  do  plano  e suas 
alternativas?  Quem  o ajudará  a pro- 
jetar e‘  supervisionar  a instalação 
do  equipamento?  A Worthington 
fara  isto, 

Utilize  nossa  experiência  na  ex- 
pansão de  sua  indústria.  Escreva- 
nos  solicitando  maiores  informa- 
ções. 


WORTHINGTON 


Worthington  S.  A.  (Máquinas)  Caixa  Postal  170-ZC-00,  Rua  Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - IO  andar  - Rio  de 
Janeiro,  Guanabara.  Filiais:  S.  Paulo  - Av.  Angélica,  1968  - Tel.  "52-9108.  Pôrto  Alegre  - Rua  Câncio  Gomes, 
244  - Tel.  2-2227  - Salv  ••  . Rua.  da  Grécia,  8 - 4.»  andar  - sala  403  - Tel.  2-2374.  Recife 

Ay.  Dantas  . '.meto,  576,  10“  andar  - 'Edifício  AIP  - Tel.  4-2276. 


1A-I7.04? 


Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

§lt.  flcbint  $.$L  Itlctnltlrpirn 

e suas  associadas 


. A . ft  . A - ft 


MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ÂCCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH",  até  1.500  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA  — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


Quer  beterraba  ou  cana  - a extração  moderna  de  açúcar 
significa  difusão  - e a operação  com  êxito  significa  a 
DIFUSÃO  DDS. 

Esta  construção  eficiente  e de  confiança  está  agora  em 
funcionamento  em  usinas  de  açúcar  no  mundo  inteiro. 
Hoje  25%  do  total  da  colheita  mundial  de  beterraba  são 
tratados  pela  DIFUSÃO  DDS,  e 3 unidades  de  plena 
escala  para  cana,  cada  uma  tratando  1500-2000  tone- 
ladas/24 horas,  estarão  em  funcionamento  este  ano. 


i 

I 

i 


Sabe  Y.  as 
capacidades 
desta 
máquina? 


Queiram  telefonar  ou  nos  escrever  para  mais  notícias 
sobre  o DIFUSOR  DDS  - o método  moderno  de  extra- 
ção de  açúcar. 


Aktieselskabet  De  Danske  Sukkerfabrikker  • Copenhaga  * Dinamarca 

Telex:  5530  Sukker  KH  • Teleg:  Sukkerfabrikker  • Tel : Asta  6130 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Orgâo  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n«  7.626  em 
17-10-34,  no  3»  Ofício  do  Regis- 
tro de  Titulos  e Documentos). 
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e cheques,  devem  ser  fei- 

& ordem  de  BRASIL  AÇU- 
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Pede-se  permuta. 

On  démande  Viohange. 

We  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Bi  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 


SUMÁRIO 


OUTUBRO— 1966 

NOTAS  E COMENTÁRIOS: 

Paz  para  o Brasil  — NACIONAIS  — 
Convênio  — Semana  de  Química  — Em- 
préstimo — Débitos  — Fartura  --  Con- 
tra “Cigarrinha”  — Mudas  — Celulose  — 
Maior  Cajueiro  do  Mundo  — Planta 
cresce  com  música  — "Pão-de-Galinha” 
Informação  Agrícola  — Conselho.  — 
ESTADUAIS  — Corte  — Agrônomos 
Safra  — Produção  — Anais  — Micclogia 
— Rebocador  Agrícola  “Lavoisiér”.  — 
INTERNACIONAIS  — Acôrdo  sôbre 
Açúcar  — Importação  — Reforma 
Agrária  — Fertilizantes  — Estatística  2 

O BRASIL  NECESSITA  DE  AGRÔNOMOS 

— Claribalte  Passos 7 

A REVOLUÇÃO  DOS  AGRÔNOMOS  — 

J.  Motta  Maia  8 

QUANTO  CUSTA  UMA  NOVA  VARIE- 
DADE DE  CANA  — Frederico  Veiga, 

Eng.  Agro-  13 

A COPERBO,  SUA  ORIGEM,  DIFICULDA- 
DES E PERSPECTIVAS  — Nelson 

Coutmho 15 

TRATOS  CULTURAIS  DAS  SOCAS  E 
COMENTÁRIOS  SÔBRE  A CULTURA 
DA  CANA  — Paulo  de  Oliveira  Lima  26 

PLANO  PARA  EDUCAÇAO  PROFISSIO- 


NAL — • Adno  Teixeira  de  Souza  30 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇCr- 

CAR  37 

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO 

I.A.A 40 

BIBLIOGRAFIA 43 

DESTAQUE 46 


NOSSA  CAPA 

Os  azulejos  coloniais  c/ue  predominavam  nas 
construções  das  casas-grandes  dos  donos  das 
plantações  de  cana,  no  século  passado,  foi  o 
tema  de  H.  Estolano  para  êste  mês. 
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Brasil  Açucareiro 
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NDTAS  E COMENTÁRIOS 


PAZ  PARA  O BRASIL 

ESDE  o dia  3 de  outubro,  tem  eleito  o País  através 
do  Congresso  Nacional  um  novo  Presidente  da  Re- 
pública. O marechal  Arthur  da  Costa  e Silva  somente 
será  empossado  a 15  de  março  de  1967,  no  entanto 
a sua  condição  de  Presidente  eleito  já  constitui  um 
fator  importante,  considerando-se  o sentido  de  outras  perspectivas 
pelas  quais  a Nação  anseia. 

A agroindústria  canavieira,  em  particular,  deseja  participar 
ao  ensejo  da  abertura  dos  futuros  caminhos  a serem  indicados  à 
agricultura  brasileira  sob  a orientação  direta  do  nôvo  Presidente 
da  República.  E nessa  ampla  área  de  trabalho  — talvez  mais  que 
em  qualquer  outra  — predomina  a boa  intenção  de  colaborar 
para  obter  maiores  e positivos  recursos  visando  ao  incremento 
urgente  da  nossa  produção. 

O marechal  Arthur  da  Costa  e Silva  está  apto,  sem  dúvida,  a 
selecionar  o que  existe  de  válido  no  atual  Governo  e na  obra 
dinâmica  do  Presidente  Castello  Branco,  utilizando  experiências 
e realizando  o indispensável  avanço  no  rumo  da  consolidação  da 
economia  nacional  e do  seu  crescimento,  assim  também  no  con- 
cernente à real  abertura  democrática. 

Trata-se  de  uma  tarefa  ingente.  Todavia,  o nôvo  Presidente  da 
República  é um  homem  bem  intencionado  e nos  seus  derradeiros 
pronunciamentos,  ainda  como  candidato,  dirigiu-se  especialmen- 
te aos  empresários  e aos  trabalhadores,  afirmando  inclusive  que  os 
convocaria  a participarem  efetivamente  dos  conselhos  de  govêmo. 

Estamos  certos,  porém,  que  o País  ungido  de  grandes  esperan- 
ças tem  o direito  de  aguardar  em  1967  as  desejadas  condições  de 
paz  nacional.  O marechal  Castello  Branco,  timoneiro  de  pulso 
firme,  saberá  transferir  o comando  ao  seu  sucessor  de  maneira 
a facilitar-lhe  os  passos  e poder  conduzir  esta  Nação  ao  glorioso 
destino  que  merece. 

Esta  é a sincera  mensagem  com  a qual  saudamos  o nôvo  Pre- 
sidente da  República,  igualmente  esperançosos,  — como  tantos 
outros  militantes  de  áreas  diversas  de  trabalho  — confiantes  na 
continuidade  de  um  govêmo  sério  e equilibrado  para  o Brasil. 

C.  P. 
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FARTURA 


NACIONAIS 


CONVÊNIO 

Com  a presença  do  Ministro  Paulo 
Egydio  Martins,  da  Indústria  e Comércio, 
do  Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  José  Maria 
Nogueira,  Sr.  João  Gonçalves  de  Souza, 
Ministro  dos  Organismos  Regionais,  além 
dos  dirigentes  do  IBRA,  Banco  do  Brasil,  e 
INDA,  foi  assinado  dia  5 do  corrente,  no 
Recife,  Pernambuco,  um  convênio  básico 
do  GERAN  (Grupo  Executivo  Para  a Ra- 
cionalização da  Agroindústria  Açucareira 
do  Nordeste).  No  próximo  número  de  no- 
vembro, publicaremos  detalhes  do  acon- 
tecimento. 

SEMANA  DA  QUÍMICA 

Com  a finalidade  principal  de  congre- 
gar os  atuais  e futuros  técnicos  em  quí- 
mica e procurar  ligar  de  forma  mais  efe- 
tiva as  indústrias  às  escolas,  será  insta- 
lada em  Niterói  no  dia  21  de  outubro  pró- 
ximo a I Semana  de  Química.  O Curso 
de  Química  da  Escola  Técnica  Plínio  Leite 
— única  no  gênero  em  todo  o Estado  do 
Rio  — é o promotor  da  «Semana»,  que 
contará  com  a participação  das  indústrias 
através  de  painéis,  amostras  de  seus  pro- 
dutos e literatura  técnica  sôbre  problemas 
do  setor  e aprimoramento  técnico. 

EMPRÉSTIMO 

O primeiro  empréstimo  realizado  pelo 
Conselho  de  Administração  do  Banco  Na- 
cional de  Desenvolvimento  Econômico 
para  utilização  dos  recursos  do  Acordo  de 
Empréstimo  Brasil-Dinamarca  em  muito 
beneficiará  o Nordeste,  pois  será  de  dois 
milhões  e meio  de  coroas  dinamarquesas 
e tem  como  mutuária  a Usina  São  Fran- 
cisco de  Ceará-Mirim,  no  Rio  Grqnde  do' 
Norte. 

DÉBITOS 

O Presidente  da  República  sancionou  a 
lei  que  considera  extintos  os  débitos  fis- 
cais das  emprêsas  que  contribuem  para  o 
Serviço  Social  Rural,  referentes  aos  exer- 
cícios anteriores  ao  do  corrente  ano. 


O nôvo  Ministro  da  Agricultura,  sr.  Se- 
vero Gomes  afirmou  que  seu  Ministério 
«está  indo  muito  bem».  E tal  é fácil  de 
constatar,  à primeira  vista,  dada  a extra- 
ordinária procura  de  sementes  por  parte 
dos  agricultores,  ávidos  por  uma  intensi- 
ficação do  plantio  e o conseqüente  aumen- 
to da  produção.  Assegurou,  ainda,  o Mi- 
nistro, que  o atual  Govêrno  entregará  ao 
Marechal  Costa  e Silva,  em  1967,  um  País 
farto,  com  «os  depósitos  abarrotados.» 

CONTRA  «CIGARRINHA» 

Para  a praga  da  «cigar rinha»  a solução 
é um  inseto  carnívoro  da  ordem  dos  der- 
maptera.  pois  é voraz,  sendo,  além  disso, 
seu  inimigo  natural.  Uma  cultura  dêsses 
insetos  está  sendo  tentada  na  Escola  de 
Agronomia  Luís  de  Queirós.  Essa  é a infor- 
mação do  agrônomo  Jorge  Netto  Brasil,  da 
Comissão  de  Combate  às  Pragas,  que 
manteve  entrevista  com  o fitopatologista 
Pietro  Guagliumi. 

MUDAS 

As  mudas  da  cana-de-açúcar  tratadas 
contra  o raquitismo  das  soqueiras,  obtidas 
nas  estações  experimentais,  além  de  se 
apresentarem  livres  de  escaldadura  das 
folhas  e do  mosaico,  são  muito  mais  re- 
sistentes às  demais  doenças  do  que,  as 
mudas  comuns.  Se  nos  próximos  anos  ocor- 
rerem secas  mais  rigorosas  e as  lavouras 
forem  constituídas  com  mudas  comuns,  a 
quebra  será  grande  pela  facilidade  com 
que  podem  adquirir  doenças,  o que  não 
acontecerá  com  mudas  tratadas. 

CELULOSE 

i 

O tecnologista  José  Augusto  de  Farias, 
do  Ministério  da  Agricultura,  autor  de  mé- 
todos que  permitem  o aproveitamento  do 
bagaço  da  cana-de-açúcar  e de  fibras 
duras  para  obtenção  de  matérias-primas 
de  alta  rentabilidade  destinadas  às  indús- 
trias de  celulose  e papel,  vaticinou  que  o 
Brasil,  poderá  ser,  num  futuro  bem  pró- 
ximo, o maior  exportador  de  celulose  do 
mundo. 
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MAIOR  CAJUEIRO  DO  MUNDO 


No  Município  de  Aracatí,  à margem  di- 
reita do  Rio  Jaguaribe,  no  Ceará,  íoi  des- 
coberto um  cajueiro-gigante  que  cobre  uma 
área  de  80  por  12U  metros,  equivalente 
a um  hectare,  com  a sua  copa.  Está  batido 
todos  os  recordes  de  tamanho  e produção, 
pois  de  uma  só  saíra  deu  660  quilos  de 
castanha,  quantidade  igual  à produção  de 
cerca  de  100  cajueiros  comuns. 

PLANTA  CRESCE  COM  MÚSICA 

) 

Telegrama  de  Paris,  França,  informa 
que  íoi  observado  entre  determinadas 
plantas  um  fenômeno  curioso:  elas  cres- 
cem muito  mais  depressa  quando  lhes  são 
oferecidos  concertos.  Comunicação  nesse 
sentido  foi  apresentada  ao  último  Con- 
gresso Internacional  de  Botânica  por  dois 
pesquisadores  indianos.  Observaram  êles 
ao  microscópio  que  as  folhas  de  uma  plan- 
ta aquática  aceleravam  seu  desenvolvi- 
mento por  ocasião  de  uma  audição  de  um 
trecho  de  música  e retornavam  ao  seu  rit- 
mo normal  quando  os  instrumentos  silen- 
ciavam. A mesma  verificação  foi  feita  com 
plantas  de  mimosas.  As  que  foram  trata- 
das com  música  durante  algumas  sema- 
nas cresceram  duas  vezes  mais  depressa 
do  que  aquelas  que  viveram  em  silêncio. 

« PÃO-DE-GALINH  A » 

Os  besouros  da  família  Scarabaeidae 
são  insetos  cujas  larvas  se  conhecem  vul- 
garmente por  «pão-de-galinha»  e que 
atacam  os  toletes  de  cana  recém-planta- 
dos.  O inseto  adulto  mede  cêrca  de  22  mm 
de  comprimento  e é de  coloração  marrom- 
escura.  A fêmea  põe  ovos  nas  proximi- 
dades dos  toletes  no  plantio;  após  alguns 
dias  nascem  as  larvas,  que  no  inicio  me- 
dem 3 mm  de  comprimento  e se  alimentam 
do  tolete,  raízes  da  cana  e matéria  orgâ- 
nica. Depois  de  desenvolvidas  medem  50 
mm,  sendo  recurvadas  e brancas  e apre- 
sentando a cabeça  castanha.  O período 
larval  é de  12  a 20  meses,  findos  os  quais 
a larva  se  transforma  em  pupa,  construin- 
do no  solo  uma  câmara  pupal.  Após  doze 
dias  emergem  os  adultos,  geralmente  nos 
meses  mais  quentes  do  ano  e após  as  pri- 
meiras chuvas,  na  epoca  da  brotação  das 
plantas  novas.  Os  representantes  da  famí- 
lia Scarvabaeidae  apresentam  larvas  que 


danificam  grandemente  os  toletes  da  cana, 
perfurando-os  em  todos  os  sentidos  e des- 
truindo-os completamente,  antes  mesmo 
da  sua  germinação.  Os  adultos  também 
praticam  orifícios  nos  toletes,  prejudican- 
do-os consideràvelmente. 

INFORMAÇÃO  AGRÍCOLA 

Em  solenidade  presidida  pelo  iMnistro 
da  Agricultura,  sr.  Severo  Gomes,  foi  lan- 
çado, dia  5 dêste  mês,  o n9  12  da  revista 
Informação  Agrícola,  publicação  mensal 
de  responsabilidade  do  Serviço  de  Infor- 
mação Agrícola  (SIA)  daquêle  Ministério, 
destinada  a promover  a política  agro- 
pecuária do  govêrno.  A revista  em  aprêço 
tem  a supervisão  do  Sr.  Rufino  de  Almeida 
Guerra  Filho,  contando,  atualmente,  dez 
mil  assinantes,  entre  técnicos,  agricultores 
e pecuaristas. 

CONSELHO 

Redatora  da  Revista  Jurídica  do  I.A.A., 
bacharela  em  Direito,  a sra.  Zéia  Pinho 
Rezende  faz  agora  parte,  como  membro 
suplente,  do  Conselho  Penitenciário.  Dona 
Zéia,  como  é conhecida  entre  seus  colegas 
de  repartição,  é a primeira  mulher  no 
Brasil  a ocupar  este  importante  cargo. 


ESTADUAIS 


CORTE 

O corte  da  cana-de-açúcar  iniciado  ofi- 
cialmente em  fins  de  agosto  próximo  pas- 
sado, em  Pernambuco,  deu  início  à safra 
de  1966/67.  Segundo  informou  a Inspe- 
toria  Técnica  Regional  do  I.A.A.  naquêle 
Estado,  a safra  promete,  apesar  das  chu- 
vas, ultrapassar  a produção  do  ano  pas- 
sado, já  que  a estimativa  prevê  o rendi- 
mento industrial  de  90  kgs.  de  açúcar 
por  tonelada  de  cana. 

AGRÔNOMOS 

Durante  a XVI  Semana  do  Engenheiro- 
Agrónomo,  realizada  no  período  de  22  a 
27  de  agosto  passado,  foi  eleita  a nova 
diretoria  da  Sociedade  Mineira  de  Enge- 
nheiros-Agrónomos, composta  dos  seguin- 
tes membros: 
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DIRETORIA:  Presidente  — Flamarion 
Ferreira;  l9  Vice-  Presidente  — Renato 
Simplicio  Lopes,  2Q  Vice-Presidente  — 
Antônio  Paulinelli  de  Carvalho;  Secretário- 
Geral  — José  Anchieta  Monteiro;  1?  Se- 
cretário — Maria  Elisa  Vilela;  2?  Secre- 
tário — José  Alípio  de  Souza;  3°  Secretário 
— Alfredo  Melhem  Baruque  — Tesoureiro- 
Geral  — Henrique  Pinto  da  Costa;  l9  Te- 
soureiro — Antônio  de  Pádua  Souza;  2? 
Tesoureiro  — Abílio  José  Antunes;  Diretor 
de  Patirmônio  — Mário  Ramos  Vilela. 
CONSELHO  DELIBERATIVO:  Joaquim  Ma- 
toso, Ruy  Alves  de  Araújo,  Libêncio  Bor- 
ges Mundim,  João  Viana,  José  Moacir  dos 
Reis  e Silva  Alberto  Silva  Araújo,  José 
Alfredo  Amaral  de  Paula. 

SUPLENTES:  Tarley  Fantazzini,  Teimo 

Carvalho  e José  Maria  de  Almeida  Cruz. 

SAFRA 

O Delegado  Regional  do  I.A.A.  na  Bahia 
informou  que  são  bem  promissoras  as  pos- 
sibilidades de  uma  excelente  safra  de 
açúcar  naquele  Estado,  já  que  estão  me- 
lhorando as  condições  dos  canaviais  baia- 
nos. Acrescentou  o sr.  Antônio  de  Carva- 
lho Silva  que  o financiamento  destinado 
à indústria  açucareira  do  Estado  já  foi 
liberado. 

PRODUÇÃO 

Para  o próximo  ano  no  Estado  de  Ala- 
goas prevê-se  uma  produção  total  de  5,5 
milhões  de  sacos  de  açúcar,  distribuídos 
da  seguinte  forma:  açúcar  delmerara,  2 
milhões  e 350  mil  sacos;  açúcar  cristal,  2 
milhões  e 880  mil  sacos;  e açúcar  adi- 
cional, 660  mil  sacos.  Um  total  de  27  usi- 
nas de  açúcar  funcionam  em  todo  o Esta- 
do, enquanto  que  outras  três  estão  fecha- 
das para  reparos.  , 

ANAIS 

Recebemos  e agradecemos  a remessa  dos 
Anais  do  Encontro  Nordestino  do  Açúcar, 
realizado  no  Recife  por  iniciativa  dos  pro- 
dutores pernambucanos.  A publicação, 
editada  pela  Fundação  Açucareira  do  Nor- 
deste, corresponde  aos  assuntos  tratados 
pela  Comissão  Organizadora  do  conclave 
e do  próprio  Encontro. 


MICOLOGIA 

O Instituto  de  Micologia  da  Universida- 
de Federal  de  Pernambuco  foi  citado  na 
Inglaterra,  como  um  dos  órgãos  respon- 
sáveis pelo  desenvolvimento  da  ciência 
nas  Américas.  A citação  foi  feita  em  re- 
cente publicação  do  Index  oi  Fungi.  em 
seu  terceiro  volume,  editado  pelo  Com* 
monwealth  Mycologial  Institute,  localiza- 
do em  Kew-Surrey,  no  qual  é destacada 
a contribuição  científica  do  Professor  A. 
Chaves  Batista  e de  seus  auxiliares,  no 
Instituto  de  Micologia,  o que  constitui  uma 
honra  para  a ciência  brasileira,  particular- 
mente para  a pernambucana.  O Instituto 
de  Micologia  de  Pernambuco  encarrega- 
se  do  estudo  e da  classificação  dos  fungos 
ou  cogumelos.  Recentemente,  foi  visitado 
pelo  Professor  Joseph  Aban  Roper,  cate- 
drático da  Universidade  de  Sheffield,  na 
Inglaterra,  ocasião  em  que  agradeceu  ao 
Professor  Chaves  Batista,  sua  hospitalida- 
de e dos  seus  colaboradores,  elogiando  o 
Instituto  de  Micologia,  para  a integração 
da  pesquisa  científica  em  têrmos  de  desen- 
volvimento da  ciência  no  Brasil. 

REBOCADOR  AGRÍCOLA  «LAVOISIER» 

A agricultura  moderna  exige  cada  dia 
novas  técnicas  e vem  se  aprimorando  gra- 
dativamente, levando  em  maior  conside- 
ração o custo  operacional  e o rendimento 
agrícola.  O Brasil,  no  auge  de  sua  produ- 
ção agrícola  no  período  colonial,  sofreu 
sensível  queda  em  suas  lavouras  logo 
após  a libertação  dos  escravos.  De  lá  para 
ONTEM  surgiram  os  tratores.  HOJE  já 
existem  os  REBOCADORES  AGRÍCOLAS 
«LAVOISIER»  que  com  maior  rendimento 
e versatilidade,  representam  a transfor- 
mação de  um  simples  chassis  de  caminhão 
em  trator,  bastando  para  tanto  a substi- 
tuição de  algumas  partes,  especialmente 
as  rodas  convencionais  por  outras  de  aço. 
Êste  implemento  já  tem  sua  patente  re- 
querida e para  maiores  esclarecimentos  os 
interessados  poderão  dirigir-se  ao  Sr.  An- 
tônio Ferreira  Cardoso  — Rua  Manoel 
João  Gonçalves,  408,  São  Pedro  de  Alcân- 
tara — l9  distrito  de  São  Gonçalo  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro.  (P) . 
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INTERNACIONAIS 


ACÔRDO  SÔBRE  AÇÚCAR 

De  Londres,  informa-se  que  o Grupo 
Preparatório  sobre  o Açúcar,  do  Comitê 
da  ONU  para  o Comércio  e Desenvolvi- 
mento (UNCTAD),  terminou  a primeira 
série  de  discusões  a respeito  da  negocia- 
ção de  um  Acordo  Internacional  do  Açúcar 
a longo  prazo.  Um  nôvo  período  de  sessões 
será  levado  a efeito  no  fim  do  próximo 
mês  de  novembro,  em  Londres  ou  Gene- 
bra. Até  o momento,  essas  discussões,  em 
nível  de  técnicos,  tiveram  um  caráter  de 
«exploração.»  Após  uma  troca  inicial  de 
idéias,  recentemente,  sobre  os  princípios 
de  base  de  um  eventual  acordo,  já  esbo- 
çado em  anteriores  entendimentos  no  seio 
do  UNCTAD,  os  representantes  dos  19 
países  participantes  separaram-se  em  dois 
grupos  de  trabalho:  importadores  e expor- 
tadores . 

IMPORTAÇÃO 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  aumentou  em  50  mil  to- 
neladas sua  importação  de  açúcar  no  cor- 
rente ano,  sendo  que  a maior  parcela  é 
destinada  aos  produtores  do  Hemisfério 
Ocidental.  O aumento  das  necessidades 
de  importação  dos  EUA  é decorrente  do 
crescimento  da  procura  de  açúcar  refi- 
nado e foi  dividido  entre  25  países,  entre 
os  quais  ás  seguintes  nações  do  Hemisfério 
Ocidental:  México,  9.327  toneladas;  Re- 
pública Dominicana,  9.418;  Brasil,  9.120; 
Peru,  7.272;  índias  Ocidentais  Britânicas, 
1.761;  Equador,  1.327;  índias  Ocidentais 
Francesas,  555;  Argentina,  1.122;  Costa 
Rica,  1.528;  Colômbia  965;  Guatemala, 
1.290;  El  Salvador,  947;  Haiti,  507;  Vene- 
zuela, 457;  Honduras  Britânicas,  128;  e 
Bolívia,  108. 

REFORMA  AGRÁRIA 

A Organização  dos  Estados  Americanos 
(OEA)  vem  colaborando  de  forma  positiva 
com  a reforma  agrária  no  Brasil,  com  o 
envio  há  poucos  dias  de  oito  técnicos  bra- 
sileiros para  um  curso  internacional  sobre 


a matéria  no  Paraguai,  através  de  bôlsas 
fornecidas  pelo  Instituto  Interamericano 
de  Ciências  Agrícolas,  e está  participan- 
do, juntamente  com  o IBRA  e o INDA,  de 
um  projeto  de  reforma  agrária  no  Rio 
Grande  do  Sul,  que  irá  beneficiar  três 
mil  famílias,  com  a distribuição  de  50  mil 
hectares  de  terra  nos  municípios  de  Ta- 
pes, Camaquã  e São  Lourenço.  O especia- 
lista regional  do  Instituto  Interamericano 
de  Ciências  Agrícolas  (IICA)  da  OEA, 
economista  agrícola  Antônio  Giles,  infor- 
mou à imprensa  que,  como  fase  inicial, 
está  sendo  executado  um  projeto  de  colo- 
nização, no  Rio  Grande  do  Sul,  com  a 
realização,  atualmente,  de  levantamentos 
sócio-econômicos  e estudos  das  caracte- 
rísticas dos  solos  e do  aproveitamento  de 
culturas  e irrigação.  Esta  fase  termina  a 
30  de  outubro  corrente,  quando  será  apli- 
cada a segunda  parte  do  projeto,  com  a 
distribuição,  por  parte  do  IBRA,  de  terras 
aos  primeiros  1.500  agricultores. 

FERTILIZANTES 

O Ministro  da  Fazenda,  Sr.  Otávio  Gou- 
veia de  Bulhões,  acaba  de  assinar,  em 
Washington,  um  nôvo  acordo  sôbre  ferti- 
lizantes, entre  o Brasil  e os  Estados  Unidos. 
O acordo  prevê  a aplicação  de  um  mon- 
tante da  ordem  de  vinte  milhões  de  dóla- 
res no  programa  brasileiro  de  desenvolvi- 
mento das  atividades  agrícolas  do  País. 

ESTATÍSTICA 

A produção  mundial  de  fertilizantes  re- 
gistrou um  aumento  de  1 0 % durante  o ano 
fiscal  de  1964-65,  em  relação  ao  anterior. 
Em  matéria  de  nutrientes  puros,  a produ- 
ção foi  de  16,4  milhões  de  toneladas  para 
o nitrogénio,  13,6  milhões  para  o fosforo 
(P205)  e 12  milhões  para  o potássio  (K20). 
O consumo  mundial  (exceto  China  Conti- 
nental) subiu  de  11,5  nesse  período,  com 
um  total  de  40,5  milhões  de  toneladas  de 
nutrientes  puros.  Na  Europa  foram  apli- 
cados 110  quilos  de  fertilizantes  por 
hectare,  mais  que  o dobro  do  usado  na 
América  do  Norte  e Central,  enquanto  que 
o consumo  na  Oceania  foi  de  39  quilos, 
na  União  Soviética  de  22  quilos,  América 
do  Sul  e Ásia  11  quilos,  e por  último  a 
África,  com  4 quilos  de  nutrientes  puros 
aplicados  por  hectare. 
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I 

CONVÊNIO 


Entre  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e o Banque  de  Paris  et  des 
Pays-Bas  foi  firmado,  em  setembro  findo,  um  convênio  pelo  qual  êste 
último  se  compromete  a financiar  a compra  de  equipamentos  destinados 
à modernização  do  parque  açucareiro  do  Nordeste,  com  material  fabricado 
na  França  e no  Brasil.  Prevê  o convênio  que  o financiamento  será  ini- 
cialmente de  vinte  milhões  de  francos  franceses,  ampliado  em  sua  se- 
gunda etapa  para  quarenta  milhões,  com  a possibilidade  de  subir  até 
sessenta  milhões  de  francos  franceses,  ou  doze  milhões  de  dólares.  Os 
contratos  de  financiamento  serão  firmados  entre  os  empresários  brasi- 
leiros e franceses,  sendo  amortizados  no  prazo  de  oito  anos,  com  juros 
de  6,5 % ao  ano.  No  convênio,  foi  previsto,  ainda,  que  os  pedidos  indivi- 
duais somente  valerão  depois  de  emitido  certificado  de  autorização  do 
Banco  Central  da  República,  a licença  da  CACEX  e o I.A.A.  tenha  ma- 
nifestado sua  concordância.  Na  foto  acima,  o Presidente  do  I.A.A. , Sr. 
José  Maria  Nogueira,  o Sr.  Bernard  Coret,  Diretor  do  Banque  de  Paris 
et  des  Pays-Bas,  no  ato  da  assinatura  do  convênio,  assistidos  pelo  Sr.  José 
Mota  Maia,  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Produção. 
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No  flagrante,  debatendo  detalhes  do  convênio,  os  Srs.  José  Maria 
Nogueira,  José  Mota  Maia,  José  Carlos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e 
Bernard  Coret,  respectivamente,  Presidente  do  I.A.A.,  Diretor  da‘D.A.P., 
representante  da  SUDENE  e Diretor  do  Banque  de  Paris  et  des  Pays^Bas. 


( Fotos  de  CLOVIS  BRUM) 


O BRASIL  NECESSITA 
DE  MAIS  AGRÔNOMOS 


ÂO  é esta  a primeira  oportunidade 
em  que  clamamos  junto  ao  Go- 
vêmo  em  favor  da  ampliação 
urgente  do  quadro  do  pessoal  técnico 
nacional.  Renovamos  aqui,  nosso  apêlo, 
ao  ensejo  da  expressiva  data  do  12  de 
outubro  — «Dia  do  Agrônomo»  — insti- 
tuído pelo  Decreto  N,<?  23 . 569  no  ano  de 
1933.  Há  trinta  e quatro  anos,  portanto, 
esse  autêntico  esculápio  das  diferentes 
regiões  agrícolas  brasileiras  vem  lutando 
contra  obstáculos  de  tôda  a ordem.  Como 
imaginar-se  ou  tentar-se  o desenvolvi- 
mento do  País  selm  o conseqüente  avanço 
tecnológico  e,  prioritariamente,  no  campo 
da  agricultura? 

Considerando-se  objetivamente  o pro- 
blema, não  será  difícil  constatarmos  o 
fato  de  possuirmos  reduzido  número  de 
agrônottnos  nas  imensas  áreas  de  plantio, 
contrastando  com  a urgência  do  desen- 
volvimento de  nossa  agricultura,  que  jul- 
gamos imperativo  de  sobrevivência  nacio- 
nal. E,  nêste  sentido,  o próprio  Ministro 
do  Planejamento,  prof.  Roberto  Campos, 
já  teve  ocasião  de  pronunciar-se  favora- 
velmente. Deve-se  fazer  justiça,  porém,  ao 
interêsse  dispensado  pela  gestão  adminis- 
trativa profícua  do  Sr.  Ney  Braga  à frente 
da  Pasta  da  Agricultura. 

Agora,  sobretudo,  quando  o Govêrno 
toma  a sí  a iniciativa  da  criação  da 
SUDAM  — organismo  eqüivalente  à . . . . 
SUDENE  — para  atuar  na  extraordinária 
região  Amazônica,  faz-se  imprescindível  a 
presença  de  maior  número  de  técnicos 
agrícolas.  Recentemente,  aliás,  o Sr.  Livio 
Portella,  Delegado  Federal  da  Agricultura 
do  Estado  do  Amazonas,  afirmou  o seguin- 
te em  declarações  à imprensa:  «É  preciso 
estabelecer  normas  que  permitam  ao.  Mi- 
nistério da  Agricultura,  o oferecimento  de 
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condições  salariais  compatíveis  com  os 
padrões  de  vida  de  tais  técnicos,  de  ma- 
neira a estimular  a sua  transferência  para 
os  rincões  longínquos  daquêle  grande  Es- 
tado, fazendo-os  trabalhar  com  afinco  para 
o desenvolvimento  de  tôda  aquela  tão 
promissora  região  Norte  do  Brasil.» 

Na  verdade,  o desestimulo  salarial 
nêsse  setor  da  nossa  tecnologia  agrícola 
é reponsável  diretamente  pelo  permanente 
êxodo-  do  pessoal  especializado  ávido  de 
imediata  e justa  melhoria  de  condições 
econômicas . Companhias  particulares,  no 
caso,  estão  lucrando  de  maneira  extra- 
ordinária com  essa  incompreensível  evasão 
em  detrimento  da  área  federal  específica. 

Não  desconhecendo  os  benefícios  oriun- 
dos da  incorporação  técnica  vinda  do 
exterior,  tornam-se  urgentes  as  providên- 
cias do  Govêrno,  visando  estimular  cada 
vez  mais  os  nossos  técnicos  — extensiva- 
mente, sem  dúvida,  — aos  químicos,  labo- 
ratoristas, engenheiros  eletrônicos,  pes- 
quisadores enfim,  de  setores  especializa- 
dos os  mais  diversos. 

Que  o «Dia  do  Agrônomo»  possa  lembrar 
às  nossas  autoridades  responsáveis  a 
ingente  situação  do  pessoal  agro-técnico 
nacional  e que  não  se  olvidem  à guisa  de 
criminosa  inércia,  o benefício  célere  do 
qual  necessita  a lavoura  vítima  constante 
da  ausência  tecnológica  gerada  por  um 
indiferentismo  governamental  inexplicável. 

A nossa  política  de  produção  deve  com 
a maior  brevidade  ser  incrementada,  pos- 
sibilitando-se à agricultura  brasileira,  o 
acesso  às  mais  distantes  regiões  do  País 
do  pessoal  técnico  indispensável.  Esta,  no 
momento  exato,  a singela  mensagem  que 
BRASIL  AÇUCAREIRO  transmite  ao  ensejo 
do  «DIA  DO  AGRÔNOMO» . 
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A Revolução  dos  Agrônomos 

- 

J.  MOTTA  MAIA 


«.  . .É  se  não  tiver  gente  para  trabalhar  e benefi- 
ciar as  terras  a seu  tempo,  será  o mesmo  que  ter  mato 
bravo  com  pouco  ou  nenhum  rendimento:  assim  como 
não  basta  para  a vida  política  ter  bom  natural;  se  não 
houver  mestre , que  com  o ensino  trate  de  o aperfeiçoar, 
aj  udando-o». 

(Antonil  — GRANDEZA  E OPULÊNCIA  DO  BRASIL 
— Livro  II,  cap.  I) 


Para  pôr  fim  ao  desperdício,  inclusive  o chamado 
desperdício  «produtivo»  deveria  ser  realizada  uma  cam- 
panha de  amplitude  mundial.  Os  simples  fato  de  ima 
nação  possuir  grandes  reservas  de  recursos,  não  cons- 
titui Justificativa  para  qne  os  jogue  fora,  simplesmente, 
com  a finalidade  de  criar  empregos  e uma  pseudo-rique- 
za. (WilUam  Vogt,  O CAMINHO  DA  SOBREVIVÊNCIA, 
trad.  brasileira  pág.  301). 


louvor  à vida  rural  vem  de  tem- 
pos  imemoriais  e representa  a ade- 
são  do  homem  à Natureza,  naquilo 
que  êle  tem  de  mais  eloqüente  como  ex- 
pressão do  poder  da  Criação. 

Hoje  se  reconhece  que  em  um  mundo 
ameaçado  pelas  tensões  sociais  e trabalha- 
do de  tantas  inquietações  que  os  políticos 
ou  sociólogos  procuram  resolver  com  fór- 
mulas ditadas  pela  ciência  social,  a civili- 
zação rural  é o refúgio  “da  autonomia 
individual  e da  liberdade  do  espírito”. 

Exaltando  o milagre  da  terra,  no  seu 
trabalho  de  germinar  a semente  e trans- 
formá-la em  frutos,  Cícero  diz:  “Todavia 
encantam-me  não  tanto  os  frutos  mas  a 
natureza  e a virtude  da  própria  terra.  Lo- 
go que,  no  seu  seio,  amolecido  e aberto  pela 
gradagem,  recebe  a semente  que  a mão  do 
lavrador  espalhou,  esta  semente  primeiro 
encoberta  e que  depois  fende  o solo,  uma 
vez  aquecida  pelo  calor  e pela  compressão, 
faz  sair  dela  a verdura  que,  apoiando-se 
sôbre  os  filamentos  da  raiz  cresce  insensi- 
velmente, elevando-se  em  colmos  nodosos, 
já  quase  pubeseentes,  mas  fechados,  ainda, 
numa  bainha;  quando  sai  dessa  bainha, 
espalha  o frtito  da  espiga,  disposto  em  or- 


dem e se  mune  com  uma  trincheira  de  bar- 
bas de  espiga  contra  o ataque  dos  peque- 
nos pássaros  (Cicero,  “Da  Velhice  e da 
Amizade”,  XV,  51), 

Antes  dele,  Sócrates,  Xenofonte,  nos  lou- 
vores registrados  no  Oikonomikós  ; e os 
Evangelhos,  naquela  passagem  do  Apósto- 
lo Marcos  que  proclama,  assim,  o milagre 
da  multiplicação  da  terra : “A  terra  por  si 
mesmo  frutifica,  primeiro  a erva,  depois 
a espiga  e,  por  fim,  o grão  cheio  de  espiga. 
E quando  o fruto  já  está  maduro,  logo  se 
lhe  mete  a foice,  porque  é chegada  a ceifa” 
(Marcos,  4.28  e 29) 

Também  Horácio  e Virgílio  cantaram  as 
delícias  da  vida  do  campo,  considerando  o 
trabalho  na  terra  a mais  nobre  atividade 
humana.  Está  nas  Odes : “Feliz  aquêle  que 
longe  dos  negócios  como  os  homens  primi- 
tivos, cultivavam  os  campos  paternos  com 
seus  esforços.  (II) 

E Virgílio  nas  Bucólicas  e nas  Geórgias 
ao  exaltar  a terra,  os  ventos,  o sol  e os  pro- 
dígios da  natureza  e por  fim  as  árvores: 

Hactenus  arvorum  cultus  et 
sidera  caeli : 

Nunc  te,  Bacche,  canam,  nec 
non  silvestria  tecum 
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Virgulta,  et  prolum  tarde 
crescentis  olivae” 

(Geórgica,  Lib.  II)” 

Mas,  entre  cantar  a vida  rural  e vivê-la 
com  os  percalços  e as  aflições  que  ela  pro- 
porciona, há  uma  grande  distância  que 
torna  ainda  mais  heróica  a atividade  rural. 

Bromfield  sublinha  êsse  aspecto  quase 
diríamos  sobrehumano  da  agricultura, 
aquêle  que  não  se  traduz  na  preocupação 
do  lucro  ou  de  bem-estar  material,  porque 
é mais  de  caráter  filosófico  na  mefàida  em 
que  influi  sôbre  a existência  humana : 
“Não  há  outro  campo  de  atividades  em 
que  possa  ser  tão  perfeito,  fácil  e profun- 
damente compreendido  e exercitado  o prin- 
cípio da  reverência  pela  Vida,  quanto  o da 
agricultura,  pois  como  já  tantas  vêzes  de- 
clarei no  decorrer  dêste  livro,  é ela  a única 
profissão  onde  o homem  lida,  constante- 
mente, com  tôdas  as  leis  do  Universo  e da 
Vida”  ( Louis  Bromfield)  in  “Eu  e a Ter- 
ra”, trad.  brasileira,  página  401). 

Preficando  o conhecido  livro  de  Augé- 
Laribé  sôbre  a revolução  agrícola  Paulo 
Chalus  compara  o destino  da  agricultura 
ao  da  música,  tomando  o modêlo  de  Henri 
Berr:  “O  que  Henri  Berr  assinala  em  pá- 
ginas do  prefácio  ao  volume  sôbre  “Ro- 
mantismo na  Música  Européia”,  que  a 
música  jamais  ocupou  na  História  Uni- 
versal o lugar  que  merece,  pode-se  aplicar 
à Agricultura.  Parente  pobre  das  indús- 
trias do  homem,  a Agricultura  assemelha- 
se,  nesse  ponto,  à Música,  parente  pobre 
das  Artes. 

Tanto  em  virtude  de  razões  evidentes 
como  por  causa  das  aspirações,  conscien- 
tes ou  inconscientes,  mas  profundas,  os 
homens,  tôdas  as  nossas  atividades  se  bem 
analisadas,  repousam,  no  fundo,  sôbre  um 
campo,  um  prado,  um  jardim”  ( Paul  Cha- 
lus prefácio  a “La  Revolution  Agricole”  de 
Augé  Laribé,  Edit.  Albin  Michel-Paris, 
pag.  XI). 

Por  vários  motivos,  principalmente  em 
virtude  do  relativo  atraso  técnico  em  que 
só  tem  conservado  em  todos  os  países,  se- 
jam os  desenvolvidos,  eis  que  é o caso  da 
Inglaterra  e da  França,  ou  os  subdesen- 
volvidos ou  em  vias  de  desenvolvimento 
econômico,  a atividade  agrícola  continua 
em  pleno  século  XX, a registrar  deficiên- 
cias que  a colocam  em  posição  muito  infe- 
rior à indústria. 

Não  vale,  sequer,  a circunstância  de  ser 
a mais  antiga  atividade  humana,  tendo 


precedido,  de  muitos  séculos,  o surgimento 
da  indústria. 

Convencionou-se  denominá-lo  o setor  de- 
primido da  atividade  econômica. 

O lento  progresso  da  agricultura  é atri- 
buído às  suas  condições  peculiares  que, 
nem  por  isso,  devem  justificar  a continui- 
dade do  estado  em  que  se  encontra,  um 
pouco  alheia  às  conquistas  tecnológicas  do 
nosso  tempo. 

Procura-se  justificar  o fenômeno  com 
vários  argumentos.  A extrema  lentidão  da 
vida  agrícola  se  explica  fàcilmente : contra 
as  incertezas  da  produção,  face  à igno- 
rância das  causas  reais  dos  sucessos  e dos 
prejuízos,  os  cultivadores  do  solo,  acres- 
centa Augé-Laribé,  não  dispõem  de  outra 
defesa  que  a experiência  adquirida.  Os 
ancestrais  lhes  transmitiram  tradições  que 
nem  sempre  foram  seguras  nem  bem  com- 
preendidas, nem  exatamente  assinaladas. 
Além  disso,  ela  se  apóia  principalmente  nas 
experiências  locais  e não  na  ciência. 

De  ura  ponto  de  vista  mais  objetivo  não 
há  exagero  em  afirmar  que  essa  situação 
de  inferioridade  do  setor  agrícola,  se  deve, 
em  grande  parte,  às  condições  em  que  êle 
se  desenvolve  : baixa  produtividade,  ausên- 
cia de  serviços  públicos  como  os  existentes 
nas  cidades,  capazes  de  proporcionar  o 
conforto  necessário  aos  que  vivem  no  cam- 
po; os  riscos  comuns,  como  as  incertezas 
climáticas,  as  calamidades,  os  processos  de 
cultura  atrasados,  rotineiros,  os  problemas 
de  mercado  e de  preço,  o desnível  entre  a 
renda  agrícola  e as  rendas  da  indústria  e 
do  comércio. 

Note-se  que  êsse  desequilíbrio  não  é pe- 
culiar ao  capitalismo,  ao  socialismo  nem  à 
democracia.  Por  coincidência  em  1961,  ao 
mesmo  tempo  que  o govêrno  soviético  pro- 
clamava as  dificuldades  com  que  lutavam 
os  agricultores  estatizados  da  Rússia,  o 
Presidente  Kennedy,  em  mensagem  ao 
Congresso  norte-americano,  apontava  o 
contraste  já  assinalado  pelos  seus  anteces- 
sores : 

“ . . . a longa  chaga  econômica  da  agri- 
cultura americana  em  confronto  com  a 
sempre  crescente  fortuna  do  resto  da 
economia,  não  pode  ser  atribuída  aos 
agricultores.  É preciso,  portanto,  elimi- 
ná-la pois  a agricultura  representa  sem- 
pre o setor  mais  importante  da  econo- 
mia”. 

O critério  para  medir  o desnível  entre 
uma  e outra  atividades,  entre  agricultura 
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e indústria,  o setor  mais  próspero,  é a 
comparação  da  renda  per  capita.  A rela- 
ção de  renda  entre  agricultura  e outros  se- 
tores econômicos,  coloca  os  vários  países 
em  posições  diversas,  que  merecem  ser 
considerados  no  momento  em  que  se  alçam 
as  advertências  sôbre  as  deficiências  ali- 
mentares do  Mundo. 

Tem-se  como  tècnicamente  aproximado 
da  realidade  o cálculo  do  desnível  entre 
renda  agrícola  e rendas  não  agrícolas,  me- 
diante a utilização  de  um  coeficiente  va- 
riável de  1,10  a 1,35  tomando-se,  ainda  em 
conta  outros  fatores  que  traduzem  a estru- 
tura econômica  de  cada  país  (J.C.  Bellery, 
in  “Agriculture  and  Industry  Relative  In- 
come”,  xford,  1956). 

A relação  admitida  para  medir  a posi- 
ção de  cada  país  é de  aproximadamente 
0,75-0,90  segundo  Conrado  Donato,  pro- 
fessor de  Economia  Agrária  de  Milão.  As 
constatações . com  base  nesse  critério  são 
surpreendentes.  Há  países  que  apresen- 
tam relação  inferior  a 0,40  a saber : Chile, 
Colômbia,  Filipinas,  Japão,  Guatemala, 
Honduras,  México,  Nicarágua,  Peru,  Sião, 
União  Sul  Africana.  Há  outros  que  apre- 
sentam relação  variável  entre  0,40  e 0,60 : 
Alemanha,  Finlândia,  Grécia,  índia,  Irlan- 
da, Itália,  Noruega,  Portugal,  Pôrto  Rico, 
Turquia,  Suíça  e,  por  fim  países  com  rela- 
ção superior  a 0,60:  Austrália,  Bélgica, 
Canadá,  Dinamarca,  Inglaterra,  Nova  Ze- 
lândia, Holanda,  Estados  Unidos,  Suécia. 

Na  Itália,  dentre  outros  países  que  se 
preocupam  com  o problema,  da  baixa  pro- 
dutividade agrícola,  estudou-se  o assunto, 
para  chegar-se  à conclusão  de  que  as  cau- 
sas principais  dêsse  desnível,  que  é sinal 
de  subdesenvolvimento,  na  medida  em  que 
seja  maior  o desnível,  se  encontram  prin- 
cipalmente nos  baixos  índices  de  produti- 
vidade. 

Alguns  dêsses  fatores  de  ineficiência  do 
setor  podem  ser  apontados,  sem  qualquer 
preocupação  de  rigor  técnico:  inadapta- 
ção do  setor  agrícola  à fase  de  transição 
do  subdesenvolvimento  para  uma  etapa  de 
aceleração  do  progresso  econômico;  a des- 
proporção entre  população  e recursos  agrí- 
colas; insuficiente  mão-de-obra  e até  de 
liderança  técnica;  desorganização  das  em- 
presas agrícolas  em  contraste  com  a rá- 
pida evolução  das  emprêsas  industriais  e 
comerciais ; insuficiência  dos  meios  de  pro- 
dução, daqueles  que  afluem,  nas  cidades, 
com  maior  facilidade  para  o setor  indus- 


trial e comercial,  como  sejam  os  financia- 
mentos ; e grande  margem  de  risco  da  ati- 
vidade agrícola. 

Há  uma  tendência  no  Brasil  para  atri- 
buir-se a deficiência  da  agricultura  ao  fa- 
tor humano. 

Mas,  não  procede  a assertiva  de  que  ao 
rurícola  brasileiro  faltam  qualidades  ne- 
cessárias a uma  mudança  rápida  de  nossa 
condição  agrícola  de  país  acentuadamente 
subdesenvolvido. 

Luiz  Amaral  traçou  em  seu  livro  con- 
sagrado pelo  público,  êsse  perfil  aviltado 
e pessimista:  “O  brasileiro  é um  povo  in- 
capaz. Sendo  o mais  rural,  produz  uma 
miséria,  como  se  verá  no  lugar  apropria- 
do. Não  produz  sequer  para  comer.  Sendo 
pacífico,  embocou-se  nas  sendas  atribuídas 
das  revoluções,  das  lutas  internas,  porque 
os  cacogenos  dominam  em  número  e nas 
democracias  mandam  os  mais  numerosos. 
Sendo  sério,  pratica  tôdas  as  imoralidades 
políticas,  prestando-se  a tôdas  as  mano- 
bras. Culpá-lo?  Seria  clamorosa  injustiça. 
Não  foi  êle  que  escolheu  suas  origens” 
(Luiz  Amaral,  “História  Geral  da  Agri- 
cultura Brasileira”,  vol.  I,  pag.  39). 

Há  um  tanto  de  exagêro  nêsse  perfil  em 
contraste  com  aquêle  outro  de  Euclides  da 
Cunha  que  retrata  o caráter  do  homem 
rural,  forte  e obstinado,  e amante  da  ter- 
ra, nada  daquilo  do  Jeca  Tatu  de  Monteiro 
Lobato. 

O maior  elogio  que  se  lhe  poderia  fazer, 
com  justiça  é que,  em  condições  adversas, 
— as  adversidades  de  caráter  natural  e 
as  de  ordem  política  e social,  — êle  criou 
riquezas  e assegurou  a continuidade  da 
agricultura  em  nosso  país  e proporcionou 
os  elementos  materiais  para  o nosso  surto 
industrial. 

O insensato  desenvolvimento  industrial 
brasileiro  dos  últimos  anos,  somente  foi 
possível  a custa  dos  recursos  fornecidos, 
a duras  penas,  pela  nossa  agricultura, 
uma  agricultura,  diga-se  honestamente, 
difícil,  improdutiva,  rotineira,  o que  au- 
mentou o sacrifício  imposto  ao  homem  do 
campo,  desassistido  de  técnica  e de  recur- 
sos financeiros,  adequados. 

Sem  dúvida  ninguém  se  poderá  opor  à 
industrialização  que  é uma  etapa  ideal  no 
desenvolvimento  econômico  e poderá  ser 
um  fator  decisivo  da  revolução  agrícola. 
Mas  há  industrialização  e industrialismo. 

O fenômeno  não  é peculiar  ao  Brasil,  o 
que  poderá  levar  à concluir  que  assiste  ra- 
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zão  aos  desenvolvimentistas  indígenas : 
“Não  apenas  na  Rússia,  mas  também  na 
Inglaterra  e na  Europa  Ocidental,  o desen- 
volvimento industrial  foi  em  grande  parte, 
financiado  pela  exploração  da  agricultura 
e do  povo  rural ...  O fato  importante  é 
que  a agricultura  poderia  ser  assim  explo- 
rada somente  se  primeiro  produzisse  um 
excesso . . . Mesmo  a Rússia  começou  seu 
período  de  desenvolvimento  econômico  ace- 
lerado com  a renda  per  capita  e produção 
de  alimento  bastante  elevada  e em  grau 
de  pressão  populacional  muito  inferior 
àqueles  que  muitos  países  asiáticos  hoje 
enfrentam.”  ( William  H.  Nicholls,  in 
AGRI CULTURE  IN  ECONOMIC  DEVE- 
LOPMENT,  Mac  Graw-Hill,  1964). 

Agora,  porém,  há  que  mudar  de  estilo 
e acompanhar  o desenvolvimento  tecnoló- 
gico que  está  servindo  a todos  os  setores 
da  atividade  humana. 

Os  reacionários,  os  tímidos  e conforma- 
dos dirão  que  tudo  não  passa  de  sonho  ou 
de  inovação  desnecessária. 

Seria  truismo  insistir  aqui  sôbre  a si- 
tuação precária  da  agricultura  brasileira, 
muito  menos  sôbre  o desnível  entre  o setor 
agrícola  e os  demais  setores  econômicos 
principalmente  a indústria. 

Se  possuímos,  até  certa  época,  uma 
agricultura  que  exibia  certos  índices  de 
prosperidade,  hoje  falta  capacidade  para 
conceber  programas  globais  e o desconhe- 
cimento de  que  a maior  deficiência  é o 
despreparo  do  homem  e a falta  de  equipes 
de  técnicos  para  o setor,  bem  preparados 
para  a tarefa  de  melhoria  da  agricultura 
e bem  remunerados.  Depois  da  última 
guerra,  coincidindo  com  o nôvo  surto  in- 
dustrial, a agricultura  brasileira  perdeu 
consideràvelmene  sua  importância,  con- 
quanto agora  mais  voltada  para  o mercado 
interno  se  lhe  tenham  imposto  maiores 
responsabilidades  no  conjunto  das  ativida- 
des econômicas. 

No  penúltimo  sistema  de  planejamento 
oficial,  o chamado  Plano  Trienal,  para  só 
citar  um  exemplo,  fêz-se  uma  espécie  de 
diagnóstico  da  agricultura  nacional,  e lem- 
brou-se uma  terapêutica  que  consistiria, 
principalmente  em  aumentar  a produtivi- 
dade. 

Fôra,  essa,  também  uma  das  preocupa- 
ções do  famoso  Plano  Salte. 

Lamentando  que  a agricultura  não  tenha 
recebido  o influxo  tecnológico  no  passado, 
o PT  parece  lembrar  que  o caminho  mais 


curto  para  o desenvolvimento  agrícola  se- 
ria a introdução  de  novas  práticas  agrí- 
colas, a começar  pelas  sementes  e proces- 
sos técnicos  de  cultivo  da  terra. 

Aludiu-se  à melhoria  dos  preços  dos  pro- 
dutos agrícolas  como  estímulo  ao  melhor 
processo  de  cultura  do  campo.  Mas  esque- 
ceu-se o que  seria,  ainda  agora,  fator  dessa 
transformação  a educação  do  homem  ru- 
ral e a melhor  arregimentação  dos  técni- 
cos, os  que  hão  de  realizar,  se  houver 
disponibilidade  de  meios  adequados  ou  de 
fatores  de  produção,  o crédito  agrícola,  in- 
clusive a revolução  agrícola  de  que  o Bra- 
sil precisa. 

O setor  agrícola  nacional  é deprimido 
ainda  mais  do  que  em  muitos  países  sub- 
desenvolvidos, porque  não  se  cuidou,  ain- 
da, de  um  programa  quase  diríamos  cien- 
tífico, compreendendo  a mecanização  em 
têrmos  racionais  e não  o simples  uso  de 
máquinas  como  aqui  já  se  fêz,  para  o pra- 
zer dos  vendedores  de  máquinas  e locuple- 
tamento  dos  políticos  que  caçam  votos, 
com  máquinas  e caminhões  e tudo  o que 
vem  do  govêrno ; u’a  mecanização  de  ver- 
dade, que  não  seja  fator  de  erosão  do  solo 
e sim  fator  de  maior  produtividade. 

Há  uma  revolução  em  marcha  nos  cam- 
pos e nos  laboratórios  onde  se  processa  a 
atividade  da  agricultura.  Os  Agrônomos, 
os  Químicos,  os  Engenheiros  de  várias  es- 
pecialidades são  chamados  a colaborar  nes- 
se processo  de  mudança  que  interessa,  já 
agora,  à sobrevivência  da  humanidade. 

Há  um  clamor  partindo  de  todos  os  ia- 
dos,  contra  a fome  e a subnutrição. 

Como  se  há  de  atender  a êsse  apêlo  se 
não  tirando  da  terra  aquilo  que  ela  poderá 
razoàvelmente  proporcionar,  sem  destruí- 
la  nem  desperdiçá-la; 

Relatório  da  CEPAL  sustentava,  há 
mais  de  quinze  anos : “É  indubitavelmente 
na  agricultura  que  o caminho  a percorrer 
é maior,  mais  difícil  e complexo.  Foi  dito 
várias  vêzes  neste  informe,  que  a absor- 
ção dos  trabalhadores  agrícolas  pela  in- 
dústria e outras  atividades  criará  podero- 
so incentivo  para  mecanizar  a agricultura 
e melhorar  os  primitivos  processos  de  cul- 
tura. Mas  a experiência  de  outros  países 
demonstra  que  não  basta  êsse  incentivo. 
Sem  a ação  técnica  do  Estado  no  meio  ru- 
ral, o incentivo  poderia  malograra-se  e 
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ainda  transformar-se  em  motivo  de  pros- 
tação  da  atividade  agrícola,  pois  a meca- 
nização da  agricultura  requer  cuidadosa  e 
tenaz  programação”. 

Isso  significa  que  não  se  poderá  fazer 
a trasformação  da  agricultura  sem  a aju- 
da dos  técnicos  animados  de  espírito  so- 
cial. 

Mas  os  governos  e os  empresários  em 
sua  maioria,  não  veem  dispensando  a aten- 
ção merecida  aos  técnicos  do  desenvolvi- 
mento agrícola,  aos  agrônomos  que  têm 
em  mãos  os  meios  de  multiplicar  o rendi- 
mento do  trabalho  no  campo,  único  cami- 
nho que  nos  resta  para  nos  salvarmos,  dos 
perigos  que  rondam  a Humanidade. 

Que  se  lhes  proporcionem  remunerações 
condignas  e instrumentos  de  trabalho  e 
recursos  técnicos,  e êles  farão  o resto. 

No  setor  canavieiro,  que  é um  dos  mais 
importantes  do  país,  quase  tudo  está  por 
fazer  e a tarefa  urgente,  que  é a revolu- 
ção tecnológica,  terá  que  ser  feita  pela 
mão  dos  agrônomos,  elevados  à condição 
de  cientistas  práticos. 

O desenvolvimento  da  agroindústria  ca- 
navieira vai  depender,'  de  agora  para  fren- 
te, dos  agrônomos,  queremos  dizer,  da  me- 
lhoria dos  processos  agrícolas. 

Nêsse  setor.  ,o  problema  não  será  apenas 
e tão  somente  o de  correr  atrás  da  parida- 
de entre  renda  agrícola  e renda  industrial. 
Será,  em  primeiro  lugar,  o de  assegurar 
a posição  do  Brasil,  como  produtor  de  açú- 
car dentre  os  demais  grandes  produtores 
mundiais. 

Essa  posição  terá  que  ser  defendida,  em 
têrmos  de  produtividade  agrícola  que  só 
se  alcançará  pela  introdução  e manutenção 
de  processos  técnicos  modernos  que  a ciên- 
cia proporciona  e que  cabe  aos  agrônomos 
ensinar  aos  nossos  lavradores  canavieiros 
e aos  trabalhadores. 

Se  o “açúcar  é feito  no  campo”,  é aos 
agrônomos  que  vai  caber  a responsabili- 
dade de  fazê-lo  do  melhor  modo  possível, 
com  os  recursos  da  tecnologia  e com  o pro- 
fundo sentimento  do  dever  para  com  a co- 
munidade e o interêsse  público. 

O grave  êrro  que  se  cometeu  no  Brasil, 
de  acelerar  o desenvolvimento  industrial 
em  detrimento  do  desenvolvimento  agrí- 
cola, resultou  de  uma  concepção  simplista 
do  fenômeno  econômico,  que  está  sendo 
pago  a preço  muito  alto.  Não  há  dúvida  de 
que  o desenvolvimento  industrial  deverá 
apoiar-se  na  riqueza  agrícola  ou,  mais  ri- 


gorosamente, na  produtividade  agrícola.  É 
o setor  agrícola  que  fornecerá  à indústria, 
matéria-prima,  mão-de-obra,  alimentos  e 
por  fim,  mercado.  A mão-de-obra  será  o 
resultado  do  aumento  da  produtividade 
agrícola.  Se  é assim  em  qualquer  comple- 
xo industrial,  muito  mais  na  agroindús- 
tria açucareira,  onde  os  dois  setores-agri- 
cultura e indústria  — se  encontram  ligados 
em  relação  de  dependência. 

Por  isso,  aos  agrônomos  canavieiros  vai 
caber  a função  renovadora,  relevante  e ur- 
gente, no  sentido  de  revitalizar  a lavoura 
canavieira  e capacitá-la  a proporcionar  os 
meios  necessários  para  aumento  da  produ- 
tividade da  agroindústria.  O aumento  da 
renda  per  capita,  objetivo  nacional  prio- 
ritário, não  só  do  govêrno  como  dos  pro- 
dutores, sobretudo  dos  que  ostentem  qua- 
lidades de  liderança,  será  alcançado  certa- 
mente começando  pelo  aumento  da  produ- 
tividade agrícola  no  setor  canavieiro.  Essa 
produtividade  somente  será  possível  pela 
introdução  e prática  de  técnicas  adequa- 
das, tais  como  as  de  melhoramento  vege- 
tal, de  combate  às  doenças  e pragas  da 
cana-de-açúcar,  de  adubação,  irrigação  e 
mecanização.  Em  que  pese  à capacidade 
revelada  pelos  nossos  engenheiros-agróno- 
mos canavieiros,  no  setor  público  e priva- 
do, há  necessidade  de  se  lhes  proporciona- 
rem oportunidades  de  assimilarem  as  no- 
vas técnicas  dominantes  no  mundo  atual, 
que  se  modificam  e aperfeiçoam,  cada  dia. 

Ao  lado  de  u’a  maior  capacitação  téc- 
nica é necessário  sejam  êles  remunerados 
convenientemente,  uma  forma  modesta  de 
sua  participação  no  aumento  de  resultados 
da  atividade  agrícola. 

A conseqüência  mais  importante  da  di- 
fusão de  tecnologia  agrícola  entre  os  que 
vivem  e trabalham  no  campo  será  a subs- 
tituição de  sua  mentalidade:  a eficiência 
da  técnica  dar-lhe-á  uma  consciência  de 
domínio  sôbre  a Natureza  que  substitui- 
rá aquela  atitude  passiva  e quase  fatalista 
diante  dela. 

Com  essa  mudança  de  mentalidade  se 
fará  a revolução  na  agricultura  que  será, 
em  qualquer  hipótese,  a revolução  dos 
agrônomos. 

Essa  revolução  é que  fortificará  a na- 
cionalidade e lhe  dará  uma  característica 
brasileira,  pela  identificação  real  e não 
circunstancial  do  homem  à terra,  com 
amor  telúrico. 
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QUANTO  CUSTA  UMA  NOVA 
VARIEDADE  DE  CANA 

FREDERICO  VEIGA,  Eng.  Agr. 


Ao  se  dirigir  o plantador  de  cana  a uma  estação  experimental  para 
obter  cana-planta,  talvez  não  se  dê  conta  do  inestimável  valor  que  repre- 
senta aquêle  material,  no  que  encerra  de  trabalho  dispendido  e seu  custo 
em  dinheiro.  Essa  observação  ocorreu-nos  fazer,  após  leitura  de  revista 
especializada  dos  Estados  Unidos,  noticiando  o lançamento  de  nova  va- 
riedade de  cana  e apontando  os  requesitos  a serem  preenchidos  para 
sua  aquisição.  Isto  porque,  não  raro  o lavrador  deseja,  de  início,  con- 
seguir várias  toneladas  de  semente  para  cobrir  extensa  área  de  suas 
lavouras,  ficando  muitas  vêzes  descontente  quando  lhe  indicam  a impos- 
sibilidade de  atendimento  do  seu  pedido.  Como  é diferente  a coisa,  lá 
nos  Estados  Unidos . . . 

Vejamos  como  ocorreram  os  fatos  naquêle  país.  É o que  nos  conta  o 
«Sugar  Bulletin»,  editado  na  Louisiana,  a respeito  da  variedade  L.  60-25, 
a ser  distribuída  a partir  de  outubro  do  corrente  ano,  num  total  de  mil 
toneladas. 

Em  primeiro  lugar,  é fixado  o prazo  do  último  dia  para  recebimento  dos 
pedidos;  em  seguida,  é publicada  a tabela  com  o preço  da  tonelada  de 
cana.  bem  como  relação  dos  locais  onde  poderá  ser  obitida,  de  acordo 
com  a conveniência  do  lavrador. 

Veremos  que  o custo  não  é barato,  como  mostra  a tabela  abaixo: 

Preço  da  tonelada,  como  cana  para  usina,  na  base  do  açúcar 

a $ 7.05 

Pagamento  condicional,  na  base  de  $ 0,80  

Valor  do  melaço  concedido  ao  plantador 

Prêmio 


$ 7,40 

1,32 
0,28 
2,00 


$ 11,00 


(Ésse  total  destina-se  ao  plantador  que  fornecer  a cana-planta) 
Taxa  destinada  à «American  Sugar  Cane  League»  


Total 


1,00 


$ 12,00 


O total  de  doze  dólares  ao  câmbio  de  Cr$  2 200  por  dólar,  corresponde 
ao  preço  de  Cr$  26  400  por  tonelada,  o que,  convenhamos,  é bem  alto. 

Mas,  não  é somente  o alto  custo  da  tonelada;  o plantador  também  terá 
de  preencher  uma  declaração  na  qual,  antecipadamente,  concorda  em 
que  receberá  apenas  a quantidade  de  cana  que  lhe  for  destinada  (na 

base  de  500  quilos).  , 

É interessante  ressaltar  todas  essas  circunstancias,  quando  se  sabe  que 
a idéia  predominante  entre  os  lavradores  é a de  adquirir  de  imedia  o 
várias  toneladas  de  cana-planta  para  inicio  de  uma  lavoura.  Outro  aspecto 
que  merece  destaque  é que  são  lavradores  previamente  escolhidos,  os  que 
tomam  o encargo  da  multiplicação  inicial  das  novas  variedades  ap 
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vadas  para  cultivo  comercial,  .assumindo  êles  o compromisso  de  cedê-las 
aos  colegas,  quando  de  sua  distribuição.  O controle  da  distribuição  é 
feito  pela  «American  Sugar  Cane  League»,  entidade  de  classe  que  reune 
representantes  da  agro  indústria  açucareira,  devidamente  autorizada  pelo 
Departamento  de  Agricultura  (órgão  federal)  e Estação  Experimental  da 
Louisiana  (órgão  estadual). 

O anuncio  é feito  com  a devida  antecipação  e é taxativo: 

«Nenhuma  outra  forma  de  pedido  será  aceita  e o mesmo  deverá  ser 
recebido  pelo  escritório  da  «American  Sugar  Cane  League»  até  o dia  1 9 
de  agôsto  de  1966». 

Também  merece  menção  a resalva  feita  pela  entidade  distribuidora  que 
diz  o seguinte:  o preço  da  cana  é de  $ 12,00  (doze  dólares)  por  tonelada, 
cortada  e embarcada  no  veículo,  no  local  escolhido  pelo  plantador.  Tôdas 
as  precauções  foram  tomadas  para  que  o material  fornecido  não  esteja 
misturado  com  outra  variedade  e também  que  seja  livre  de  «mosaico». 
Contudo,  não  podemos  garantir  que  tal  coisa  não  aconteça». 

Como  vemos,  o confronto  entre  o que  acontece  aqui  no  Brasil  e lá 
nos  Estados  Unidos,  vale  como  lembrança  para  aquêles  que  costumam 
criticar  tudo  o que  é nosso. 
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A COPERBO,  SUA  ORIGEM, 
DIFICULDADES  E PERSPECTIVAS 


NELSON  COUTINHO 

' 


1 — A COPERBO  e sua  criação 

A idéia  de  se  montar  uma  unidade  in- 
dustrial para  produção  de  borracha  sin- 
tética, à base  de  álcool  etílico,  foi  lança- 
da no  ano  de  1951,  em  reunião  da  antiga 
Comissão  de  Desenvolvimento  Industrial. 
A partir  de  então,  desenvolveram-se  ini- 
ciativas e gestões  em  várias  esferas,  ten- 
do o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Econômico  — BNDE  — prosseguido  nos 
estudos  que  conduziram  a um  equaciona- 
mento  do  problema.  Coube,  certamente,  ao 
Dr.  Oscar  Lourenzo  Femandez,  então  a 
serviço  do  BNDE,  diligenciar  e promover, 
com  alta  dedicação  e pertinácia,  o anda- 
mento de  estudos  tendentes  à programa- 
ção da  iniciativa.  A essa  altura,  o Dr.  Cid 
Feijó  Sampaio,  então  líder  de  sua  classe  e 
depois  Governador  do  Estado  de  Pernam- 
buco, integrou-se  nesse  esforço,  tomando  a 
si,  a partir  de  determinado  momento,  a 
realização  de  providências  e a coordenação 
de  iniciativas  que  ensejaram  a concretiza- 
ção da  empresa. 

Em  1959,  foi  o problema  amplamente 
debatido  no  Seminário  para  o Desenvolvi- 
mento do  Nordeste  realizado  na  cidade  de 
Garanhuns,  Estado  de  Pernambuco,  sob  os 
auspícios  da  Confederação  Nacional  da  In- 
dústria, aprovando-se  em  decorrência  dos 
debates  verificados  em  tôrno  do  assunto, 
uma  recomendação  no  sentido  de  se  con- 
cluírem estudos  em  profundidade,  para 
tornar  possível  a objetivação  da  iniciati- 
va, ou  afastá-la  de  cogitações,  no  caso  de 
sua  impossibilidade  econômica. 

Em  virtude  dessa  recomendação  foi 
constituído,  no  mesmo  ano  de  1959,  um' 
Grupo  de  Trabalho  por  Ato  da  Presidên- 
cia da  República,  integrado  de  técnicos  da 
mais  alta  categoria  então  a serviço  do  Con- 
selho Nacional  do  Petróleo,  da  Petrobrás, 
do  BNDE,  do  antigo  Conselho  do  Desen- 
volvimento  do  Nordeste,  que  foi  o órgão 
de  que  se  originou  a SUDENE,  e da 
Comissão  de  Desenvolvimento  de  Pernam- 


buco, com  a incumbência  de  realizar  e ul- 
timar os  estudos  visando  a solução  do  im- 
portante problema. 

Já  a êsse  tempo,  o Dr.  Cid  Sampaio, 
então  Governador  do  Estado  de  Pernam- 
buco, promovia  a elaboração  de  um  pro- 
vimento legal,  através  do  Congresso  Esta- 
dual, iniciativa  de  que  resultou  a promul- 
gação da  Lei  n9  3.505,  de  26-12-1959,  em 
face  da  qual  o Poder  Executivo  Estadual 
ficou  autorizado  a organizar  uma  socieda- 
de de  economia  mista,  sob  a denominação 
de  Companhia  Pernambucana  de  Borracha 
Sintética  — COPERBO,  destinada  a fa- 
bricar borracha  sintética,  a partir  de  álcool 
etílico.. De  acordo  com  a citada  Lei,  ficou 
assente  também  que  o Estado  de  Pernam- 
buco teria  uma  participação  mínima  de 
25%  no  capital  social  da  emprêsa,  em  ações 
ordinárias.  Previu  ainda  a citada  Lei  que, 
para  formação  do  capital  da  sociedade, 
utilizaria  o Estado  recursos  provenientes 
do  adicional  criado  pela  Lei  n9  3.493,  de 
27-11-1959,  na  correspondência  de  0,5% 
(cinco  décimos  por  cento) , sôbre  as  tran- 
sações sujeitas  ao  imposto  de  vendas  e 
consignações.  , 

Em  prosseguimento,  e como  conseqüên- 
cia  daquela  autorização  legislativa,  foi 
constituída  a COPERBO,  mediante  escri- 
tura pública  lavrada  em  17-6-1960,  no 
Cartório  do  39  Tabelionato  da  Cidade  do 
Recife. 

A elaboração  dos  estudos  técnicos  e a do 
projeto  do  conjunto  industrial  contou  com 
a contribuição  efetiva  de  vários  especialis- 
tas e técnicos  nacionais,  entre  os  quais  de- 
vem ser  mencionados  os  Srs.  Oscar  Lou- 
renzo Fernandez,  Leopoldo  Miguez,  Rinal- 
do  Schiaffino,  Geraldo  de  Oliveira  Castro, 
Aloisio  Araújo,  Cássio  Fonsêca  e Sebastião 
Simões  Filho.  É de  justiça  fazer  uma  men- 
ção especial  ao  engenheiro-químico  Sebas- 
tião Simões  Filho,  em  virtude  de  sua  re- 
levante contribuição  na  escolha  do  proces- 
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so  tecnológico  adotado,  bem  assim  no 
preparo  do  projeto  e na  execução  do  em- 
preendimento. Além  do  apoio  técnico  dês- 
ses  especialistas  nacionais,  teve  o empre- 
endimento a colaboração  de  entendidos 
estrangeiros,  com  efetiva  experiência  nes- 
sa faixa  de  trabalho. 

A iniciativa  contou,  por  outro  lado, 
com  o decidido  apoio  financeiro  e assis- 
tencial  do  BNDE,  mobilizando-se  igual- 
mente para  o custeio  da  empresa,  substan- 
ciais recursos  internos  e externos.  Entre 
estes,  cabe  assinalar  os  financiamentos 
concedidos  pelo  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento  — BID,  pela  Agency  for 
International  Development  — AID,  pelo 
Comptoir  d’Escompte  de  Paris  e Le  Cré- 
dit  Lyonnais.  Os  financiamentos  em  moe- 
da nacional  foram  efetuados  pelo  BNDE 
e pela  USAID.  Assinale-se,  por  outro  lado, 
que  o povo  de  Pernambuco,  não  obstante 
seus  reduzidos  e parcos  recursos,  levou  sua 
generosa  poupança  para  o custeio  da  ini- 
ciativa, contribuindo  com  valores  superio- 
res a 5 (cinco)  bilhões  de  cruzeiros. 

Após  um  grande  e constante  esforço, 
superando-se  dificuldades  inúmeras,  pôde 
a COPERBO  inaugurar  seu  conjunto  in- 
dustrial, em  ato  solene  realizado  em  26  de 
setembro  de  1965,  com  a presença  do  Sr. 
Presidente  da  República,  do  Governador 
do  Estado  e de  várias  autoridades  dos  di- 
versos níveis,  do  Embaixador  do  EUA  e 
de  numeroso  público,  sob  as  melhores  pers- 
pectivas e esperanças.  Na  oportunidade, 
foram  pronunciados  vários  discursos,  en- 
tre os  quais  devem  ser  mencionados  o 
do  Presidente  da  República,  Marechal 
Humberto  de  Alencar  Castelo  Branco,  do 
Governador  do  Estado,  Dr.  Paulo  Pessoa 
Guerra,  do  Engenheiro  Cid  Feijó  Sampaio, 
e do  Embaixador  Lincoln  Gordon,  todos 
ressaltando  o mérito  e o alcance  do  núcleo 
industrial  que  passava  a integrar  a econo- 
mia regional  e nacional. 

2 — O álcool  etílico  como  matéria  prima 
para  a produção  de  borracha  sinté- 
tica. 

O problema  do  emprego  do  álcool  etílico 
na  fabricação  da  borracha  sintética,  no 
Brasil,  foi  levantado  no  ano  de  1951,  de- 
senvolvendo-se, a partir  de  então,  várias 
iniciativas  que  não  chegaram  a adquirir 
maior  significação  prática.  Dentre  outras, 
pode-se  mencionar  o estudo  apresentado 


pelo  Sr.  Kurt  Weill,  perante  a Comissão 
de  Desenvolvimento  Industrial,  em  dezem- 
bro de  1951,  com  a presença  dos  então  ti- 
tulares dos  Ministérios  da  Fazenda  e da 
Agricultura.  Ressaltou,  naquela  oportuni- 
dade, o Sr.  Kurt  Weill  que,  para  a síntese 
do  butadieno  podiam  ser  indicadas  quatro 
fontes  essenciais  de  matéria  prima,  assim 
identificadas : 

a) ,  o carbureto  de  cálcio; 

b)  os  gases  naturais  e os  gases  resi- 
duais de  hidrogenação  de  carvão; 

c)  os  gases  da  refinação  do  petróleo; 

d)  o álcool  etílico. 

Admitiu  aquêle  técnico  que  a instalação 
de  uma  fábrica  de  borracha  sintética,  à 
base  de  álcool  etílico,  seria  iniciativa  de 
grande  alcance  para  o Nordeste. 

Na  oportunidade,  apresentou  vários  sub- 
sídios técnicos  sôbre  o problema,  acentu- 
ando que,  tomando-se  por  ,bas,e  o preço  de 
Cr$  1 (hum  cruzeiro)  por  litro  de  álcool, 
o quilo  de  borracha  sintética  custaria 
Cr$  11  (onze  cruzeiros). 

Posteriormente,  em  1952,  a “Companhia 
Goodyear  do  Brasil  Produtos  de  Borra- 
cha” e a “Indústria  de  Pneumáticos  Fires- 
tone  S/A”,  por  solicitação  do  então  Minis- 
tro da  Fazenda,  tiveram  ensejo  de  apre- 
sentar amplo  estydo  sôbre  o problema,  on- 
de, entre  outras  observações,  registrou  que 
o butadieno  proveniente  de  álcool  somente 
poderia  ser  obtido,  se  fôssem  cultivadas 
áreas  adicionais  em  quantidades  suficien- 
tes para  atender  a essa  necessidade  e fôs- 
sem construídas  destilarias  para  produção 
do  álcool,  diretamente  da  cana.  Adiantou 
ainda  que,  ao  custo  do  álcool  a 66  centa- 
vos (moeda  norte-americana)  por  galão, 
o butadieno  poderia  ser  produzido  por  cêr- 
ca  de  57  centavos  por  libra. 

Neste  passo,  é também  oportuno  men- 
cionar a exposição  de  motivos  apresenta- 
da pela  Presidência  do  I.A.A.  ao  Senhor 
Presidente  da  República,  em  outubro  de 
1952  (GP-573/52,  de  28-10-1952).  No  do- 
cumento são  referidos  os  estudos  e subsí- 
dios oferecidos  pelo  técnico  francês  Leon 
Charles  Denivelle,  em  articulação  com  o 
especialista  alemão  Dr.  O.  Ambros,  antigo 
Diretor  da  I.  G.  Faben  Industrie,  conside- 
rado, na  época,  o mais  credenciado  espe- 
cialista em  produção  de  borracha  sintética 
na  Europa,  tendo  no  curso  da  segunda 
guerra  mundial  superintendido  a produ- 
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ção  da  borracha  sintética  do  tipo  BUNA-S, 
na  Alemanha.  Está  declarado  naquela  ex- 
posição de  motivos  que,  segundo  a opinião 
daquele  técnico  francês,  ao  preço  de  Cr$ 
2,40  (dois  cruzeiros  e quarenta  centavos), 
para  o litro  de  álcool  seria  possível  encon- 
trar-se paridade  de  preços  entre  a borra- 
cha sintética  à base  de  álcool  e a borracha 
natural.  Informa-se,  no  entanto,  no  cita- 
do expediente  que  o preço  do  álcool  era  de 
Cr$  3,90  a unidade,  pelo  que  se  fazia  in- 
dispensável a complementação  do  preço  do 
produto  a ser  eventualmente  empregado  na 
fabricação  do  butadieno. 

Além  dessas,  várias  outras  contribui- 
ções foram  apresentadas,  não  se  chegan- 
do, todavia,  a entendimento  conclusivo,  de 
modo  a justificar  a realização  da  inicia- 
tiva. 

No  curso  dos  trabalhos  do  “Seminário 
para  o Desenvolvimento  do  Nordeste”, 
reunido  na  cidade  de  Garanhuns,  Estado 
de  Pernambuco,  entre  26  de  abril  e 3 de 
maio  de  1959,  sob  os  auspícios  da  Confe- 
deração Nacional  da  Indústria,  tive  pes- 
soalmente o ensejo  de  apresentar  uma 
contribuição  sob  o título  “A  Agro-Indús- 
tria Canavieira  do  Nordeste”,  que  foi  de- 
batida e aprovada  na  comissão  4/ A,  da- 
quele Conclave,  transformando-se  suas 
conclusões,  com  o apoio  do  Plenário,  em 
recomendações  daquele  Seminário.  Entre 
outras,  incluía-se  uma  recomendação  que 
preconizava  a realização  de  estudos  adequa- 
dos e conclusivos  visando  a possibilidade 
de  ser  instalada,  em  Pernambuco,  uma  fá- 
brica de  borracha  sintética  à base  de  ál- 
cool. Note-se  que  naquele  documento  foram 
fixadas  considerações  que  bem  revelam  a 
objetividade  com  que  se  procurava  focali- 
zar o problema,  como  evidenciam  os  tópi- 
cos a seguir  transcritos:  (cf.  “A  Agro-In- 
dústria Canavieira  do  Nordeste”,  contri- 
buição ao  estudo  dos  problemas  da  região 
apresentada  naquele  Seminário,  de  auto- 
ria de  Nelson  Coutinho) . 

“O  problema,  como  se  torna  evidente, 
tem  tôda  a atualidade  e precisa  ser  en-' 
carado  com  seriedade  e capacidade  téc- 
nica adequada.  Conforme  acentuamos, 
já  foi  decidida  a montagem  de  uma  fá- 
brica para  produzir  borracha  sintética 
que  utilizará  gases  da  futura  refinaria 
de  petróleo,  em  instalação  no  Município 
de  Caxias,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e que,  de  princípio,  importará  do  ex- 
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tenor  uma  parte  da  matéria  prima  a 
ser  empregada.  Na  época  em  que  foi 
deliberada  a montagem  da  referida  fá- 
brica, cogitou-se  também  da  produção 
de  borracha  sintética  partindo  de  álcool 
etílico,  iniciativa  que  encontrou  recepti- 
vidade em  várias  esferas.  O assunto 
está  a merecer  exame  mais  detido  e pro- 
fundo, do  ponto  de  vista  técnico-econô- 
mico,  sobretudo  quanto  ao  montante  dos 
investimentos  e aos  resultados  finan- 
ceiros, de  modo  a se  definir,  com  segu- 
rança, a possibilidade  da  iniciativa,  ou 
afastá-la,  definitivamente,  de  qualquer 
cogitação.  É que  se  faz  necessária  a 
montagem  de  mais  uma  unidade  indus- 
trial para  produção  de  borracha  sinté- 
tica. E,  se  o álcool  não  puder  constituir 
matéria  prima  para  tal  iniciativa,  a pre- 
ços econômicos,  então  será  o caso  de  se 
voltar  a atenção  para  outras  fontes, 
ante  mesmo  a extrema  necessidade  que 
tem  o Brasil  de  contar  com  mais  abun- 
dante suprimento  de  borracha.  O custo 
do  álcool  constitui,  sem  dúvida,  dificul- 
dade para  o encaminhamento  do  proble- 
ma,' aspecto  que,  todavia,  não  chegou  a 
ser  posto  em  termos  de  estudo  adequa- 
do. Será  útil,  pois,  até  mesmo  para  se 
evitarem  ilusões  e equívocos,  que  se 
realizem  estudos  capazes  de  nos  condu- 
zirem a resultados  compatíveis  com  a 
relevância  do  assunto.  Êsses  estudos 
deverão  ser  efetivados  por  elementos 
que  tenham  tirocínio,  idoneidade  técnica 
que  possam  oferecer  conclusões  e suges- 
tões precisas  e definitivas.  “(Revista 
Brasil  Açucareiro,  publicação  do  I.A.A., 
setembro  de  1959,  págs.  175/176). 

À base  dessas  considerações,  propuze- 
mos  à deliberação  da  Comissão  4/ A,  já 
mencionada,  uma  indicação  visando  preci- 
samente a realização  de  tais  estudos,  su- 
gestão que  foi  aprovada  na  referida  Co- 
missão e no  Plenário  daquele  Seminário, 
que  se  transformou  em  recomendação,  do 
seguinte  teôr: 

Que,  ante  a evidência  e imperiosa  ne- 
cessidade de  se  montar  pelo  menos  uma 
fábrica  de  borracha  sintética  no  País, 
deverão  ser  ultimados  os  estudos  já  ini- 
ciados pelo  I.A.A.  e pelo  Conselho  do 
Desenvolvimento,  com  a finalidade  de 
se  constatar  a possibilidade  econômica 
de  se  instalar  em  Pernambuco  uma  fá- 
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brica  do  referido  produto,  utilizando  o 
álcool  como  matéria  prima.  Êsses  estu- 
dos finais  deverão  ser  procedidos  por 
elementos  que  tenham  tirocínio  e expe- 
riência sôbre  o problema  e que  possam 
oferecer  conclusões  precisas  e definiti- 
vas, levando  em  conta  as  experiências 
de  outros  países.  Esta  iniciativa  é de 
grande  oportunidade,  tendo  em  vista  as 
necessidades  crescentes  de  borracha  no 
Brasil  e os  interêsses  da  produção  al- 
cooleira  da  região  nordestina,  que  já 
começa  a preocupar  as  entidades  gover- 
namentais e os  produtores.  “(Revista 
Brasil  Açucareiro,  publicação  do  I.A.A., 
maio  de  1949,  pags.  337),. 

Após  a realização  daquele  Seminário, 
foram  desenvolvidas  gestões  entre  os  se- 
tores interessados,  inclusive  o Banco  Na- 
cional do  Desenvolvimento  Econômico  — 
BNDE,  e o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
tendo  o antigo  Conselho  do  Desenvolvi- 
mento do  Nordeste  — CODENO  — , núcleo 
de  que  resultou  a criação  da  SUDENE,  — 
encaminhado  exposição  de  motivos  à Presi- 
dência da  República  focalizando  o proble- 
ma. A êsse  documento  deu  o Excelentíssimo 
Senhor  Presidente  da  República  sua  apro- 
vação, determinando  a criação  de  um  Gru- 
po de  Trabalho,  integrado  de  técnicos  do 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico — BNDE  — , do  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo  — CNP  — , da  Petrobrás, 
do  CODENO  e da  Comissão  do  Desenvol- 
vimento de  Pernambuco  — CODEPE  — , 
para  examinar  convenientemente  o proble- 
ma e oferecer  ao  govêrno  os  dados  para 
uma  decisão  definitiva. 

O referido  GT  foi  constituído,  no  ano 
de  1959,  por  Ato  da  Presidência  da  Re- 
pública, integrando-se  dos  Senhores  Oscar 
Lourenzo  Fernandez,  Leopoldo  Miguez  de 
Mello,  Albino  Marçal  Regada  de  Souza, 
Celso  Furtado  e José  Antônio  de  Souza 
Leão,  representando  respectivamente  o 
BNDE,  o CNP,  a PETROBRÁS,  o CODE- 
NO e a CODEPE.  Assinale-se  que  os  re- 
presentantes das  três  primeiras  referidas 
entidades  integram  também  o GT  que 
procedeu  aos  estudos  e formulou  as  reco- 
mendações de  que  resultou  a instalação  da 
Fábrica  de  Borracha  Sintética,  da  Petro- 
brás, que  funciona  hoje  como  unidade  do 
conjunto  industrial  da  Refinaria  de  Pe- 
tróleo Duque  de  Caxias,  sediada  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 


O GT  que  se  incumbiu  de  estudar  e ela- 
borar o projeto  da  COPERBO,  em  face 
do  seu  alto  nível  e responsabilidade,  em- 
penhou-se sèriamente  na  sua  tarefa,  para 
o que  mobilizou  a cooperação  e a expe- 
riência de  outros  técnicos  de  nomeada,  na- 
cionais e estrangeiros. 

A documentação  sôbre  o preparo  do  con- 
junto industrial  da  COPERBO  é abundan- 
te e ilustrativa.  Entre  ela,  deve-se  men- 
cionar o relatório  do  engenheiro  — con- 
sultor do  Banco  Interamericano  de  Desen- 
volvimento — BID  — , Sr.  John  Dela- 
plaine,  onde  se  detém  sôbre  os  vários  ân- 
gulos do  problema,  oferecendo  valiosos 
subsídios  técnicos  sôbre  a produção  mun- 
dial de  butadieno  à base  de  álcool,  cujos 
registros  não  são  dos  mais  animadores. 

Assim  é que,  de  um  modo  geral,  tanto 
nos  EUA,  como  nos  países  da  Europa, 
onde  se  vinha  produzindo  borracha  sinté- 
tica, a partir  de  álcool  etílico,  estava  se 
marchando,  progressivamente,  para  fabri- 
car butadieno  por  via  petroquímica.  In- 
forma-se  que  a Union  Carbide,  responsá- 
vel pela  operação  de  uma  unidade  do  gê- 
nero, em  Louisville,  nos  EUA,  havia  sus- 
pendido sua  atividade  desde  1961  e que  os 
países  da  área  socialista,  principalmente 
a URSS,  inclinavam-se,  de  um  modo  geral, 
para  utilização  dos  resíduos  da  indústria 
petrolífera.  Diz  aquêle  relatório,  textual- 
mente: “Em  virtude  de  ser  a obtenção  de 
butadieno  de  álcool  de  custo  elevado,  não 
é provável  que  mais  de  uma  fábrica  dêsse 
tipo  seja  construída  no  Brasil.  Se,  no  fu- 
turo, o butadieno  de  álcool  tiver  de  com- 
petir com  o butadieno  petroquímico,  é ex- 
tremamente incerto  que,  mesmo  com  qual- 
quer aperfeiçoamento  de  processo,  venha 
a permitir  competição  com  o butadieno 
petroquímico.  Butadieno  de  álcool  deve  ser 
subsidiado  direta  ou  indiretamente,  ou  suas 
facilidades  abandonadas.”  Anota,  todavia, 
o Sr.  Delaplaine  que  o “Grupo  de  Estudo 
da  COPERBO,  do  BNDE  e da  PETRO- 
BRÁS, estão  de  parabéns  pelo  “salto  no 
vagão  do  polibutadieno”,  numa  fase  tão 
prematura  do  seu  desenvolvimento.  A in- 
qualificada  aceitação  da  posição  predomi- 
nante do  polibutadieno  sôbre  o polisopre- 
no,  por  causa  da  qualidade  do  produto, 
somente  apareceu  nos  últimos  6 meses.  As 
vantagens  incomuns  das  misturas  de  bor- 
rachas polibutadieno-natural  e polibutadie- 
no-natural  - RGS  sobre  outras  borrachas 
para  a produção  de  pneumáticos,  só  nos 
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últimos  seis  meses  foram,  mais  uma  vez, 
demonstradas,  e benefícios  ainda  tnais 
avançados  são  esperados  no  futuro”.  (Cf. 
relatório  apresentado  pelo  Sr.  John  Dela- 
plaine  em  decorrência  da  análise  a que  pro- 
cedeu sôbre  o projeto  da  fábrica  de  poli- 
butadieno  da  COPERBO). 

3 — O conjunto  industrial  da  COPERBO 
e sua  linha  de  produção 

O conjunto  industrial  da  emprêsa  está 
localizado  no  Distrito  Industrial  de  Per- 
nambuco, no  município  do  Cabo,  numa  dis- 
tância de  cêrca  de  32  km.  da  Capital  Per- 
nambucana. Constitui-se  êle  de  três  seto- 
res básicos,  ou  seja  de  uma  unidade  des- 
tinada à produção  de  butadieno,  de  uma 
outra  para  operar  polibutadieno  e os  se- 
tores de  utilidades  diversas,  que  funcio- 
nam como  instrumentos  complementares 
daqueles  dois  setores  de  produção. 

A capacidade  nominal  do  conjunto  per- 
mite uma  produção  da  ordem  de  27.500 
toneladas  de  polibutadieno,  com  o emprê- 
go  de  cêrca  de  100.000.000  de  litros  de 
álcool  etílico,  procedente  do  parque  alcoo- 
leiro  nordestino. 

A fábrica  de  borracha  sintética  da  CO- 
PERBO foi  projetada  para  utilizar  a ma- 
téria prima  já  indicada,  sendo  os  seus 
custos  de  instalação  sensivelmente  reduzi- 
dos com  a aquisição,  a preço  razoável,  de 
uma  unidade  de  butadieno  pertencente  a 
“Rohm  & Hass”,  que  se  encontrava  ins- 
talada em  Louisville,  Estado  de  Kentucky, 
nos  EE.UU.,  cuja  liberação  fôra  autori- 
zada pelo  Govêrno  Norte-Americano. 

Inicialmente  o álcool  à 96%  GL,  ou  em 
mistura  com  etanol  reciclado,  é submetido 
a um  processo  de  destilação. 

O produto  de  tal  operação,  à tempera- 
tura conveniente,  é deshidrogenado  em 
conversores  catalíticos,  transformando-se 
em  aldeído  acético,  o qual,  uma  vez  retifi- 
cado e em  mistura  com  álcool  purificado, 
é transformado  ainda  por  catálise  em  bu- 
tadieno. Em  estágios  complementares  de 
concentração,  obtém-se  um  produto  final 
de  98%  de  pureza,  com  características 
próprias  e superiores  em  muitos  aspectos, 
ao  similar  petroquímico.  Tal  produto  adi- 
cionado de  inibidores  próprios  é armaze- 
nado à pressão  e temperatura  ideais  em 
tanques  esféricos. 

O butadieno  obtido,  segundo  a descrição 
sumária  “em  natureza”  ou  em  mistura  com 


frações  recicladas,  é submetido  a um  tra- 
tamento  próprio  de  purificação  e secagem, 
diluído,  e,  após  adição  de  catalizador  e pig- 
mentos diversos,  sob  controle  de  tempera- 
tura e pressão,  sofre  o processo  de  poli- 
merização.  O polímero,  obtido  em  fase  flui- 
dificada, após  as  correções  ditadas  pelas 
exigências  do  mercado  consumidor,  sofre 
os  processos  de  secagem  e prensagem  sen- 
do acondicionado  em  fardos  de  juta,  papel 
multif olhado  ou  caixas  de  madeira,  con- 
forme a preferência  dos  clientes. 

As  unidades  auxiliares  que  representam 
um  fator  ponderável  no  conjunto  fabril, 
compreendem  o tratamento  de  água  com- 
pleto, a produção  de  vapor  e de  energia 
elétrica,  a produção  de  nitrogênio,  os  sis- 
temas de  água  de  refrigeração  e água  de 
esfriamento,  além  de  um  parque  de  recep- 
ção e estocagem  com  capacidade  para  2.700 
toneladas  de  óleo  combustível  e 40  milhões 
de  litros  de  álcool. 

Os  serviços  de  manutenção  constam  de 
bem  montadas  e modernas  oficinas  de  usi- 
nagem,.  instrumentação  e calderaria.  O se- 
tor de  segurança  possui  equipamentos  mo- 
dernos que  vão  desde  os  carros  de  bom- 
beiros aos  sistemas  automáticos  “spri- 
ckler” . 

O processo  é,  por  conseqüência,  consti- 
tuído de  duas  reações  catalíticas:  na  pri- 
meira, processa-se  a conversão  de  álcool 
em  acetaldeído  para  produzir  butadieno. 
Segundo  anota  o engenheiro  consultor  do 
BID,  Sr.  John  Delaplaine,  os  reatores  são 
razoàvelmente  eficientes,  mas  o processa- 
mento pode  ser  aperfeiçoado.  O sistema  de 
fracionamento  foi  desenvolvido  pela  Union 
Carbide,  de  quem  se  originou  o processo 
para  produção  de  butadieno  à base  de  ál- 
cool, empregado  pela  COPERBO.  No  rela- 
tório que  apresentou,  onde  analisa  o pro- 
jeto da  fábrica  instalada  em  Pernambuco, 
ressalta  Delaplaine  que  o processo  da 
Union  Carbide  não  deverá  ser  considerado 
obsoleto,  havendo  apenas  a anotar  que  o 
produto  partindo  da  petroquímica  é mais 
barato  do  que  o fabricado  a partir  de  ál- 
cool etílico.  Anote-se  que  tal  informação 
não  constitui  novidade  e apenas  confirma 
as  observações  que,  desde  a primeira  hora, 
foram  apresentadas  por  vários  técnicos  do 
I.A.A. 

Partindo  do  processo  da  Union  Carbide, 
tomou-se  conhecimento  de  que  a Superin- 
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tendência  técnica  da  COPERBO,  exercida 
com  notável  segurança  e consciência  pro- 
fissional pelo  engenheiro-químico  Romeu 
Boto  Dantas,  e sua  eficiente  e bem  trei- 
nada equipe,  está  experimentando  aper- 
feiçoamento de  certa  significação,  poden- 
do, proximamente,  contribuir  para  maior 
eficiência,  técnica  e econômica  de  sua  apli- 
cação. 

"O  principal  produto  fabricado  na  CO- 
PERBO, ou  seja  a borracha  sintética  à ba- 
se de  álcool,  tomou  a designação  comer- 
cial de  “Coperflex”.  Admitiu-se  que  o pro- 
duto será  apresentado  sob  três  tipos,  clas- 
sificados em  função  de  sua  viscosidade 
“Mooney”,  com  “35”,  “45”  e “55”. 

A Coperflex  da  COPERBO,  segundo  di- 
vulgação feita  pela  emprêsa,  apresenta  ex- 
celentes qualidades  e processamento  fácil 
na  indústria  de  artefatos,  em  face  de  seu 
elevado  grau  de  pureza,  ao  lado  de  uma 
reduzida  variação  de  pêso  molecular.  Em 
virtude  disso,  a Coperflex  oferece  as  se- 
guintes características  básicas:  1)  alta 
afinidade  para  com  os  óleos  plastificantes 
e cargas,  tornando  os  seus  compostos  mais 
baratos  do  que  a maioria  dos  produtos  de 
borracha  natural  e de  outras  borrachas 
sintéticas;  2)  uniformidade  contínua  que 
possibilita  uma  constância  de  formulação 
altamente  vantajosa  para  o consumidor; 
3)  processamento  mais  fácil,  com  econo- 
mia 3e  tempo  e de  fatores  energéticos. 

O polibutadieno  do  tipo  Coperflex,  se- 
gundo se  tomou  evidente,  através  de  auto- 
rizados pronunciamentos  de  representan- 
tes das  indústrias  de  artefatos  de  borra- 
cha, vem  sendo  usado,  com  pleno  êxito,  na 
fabricação  da  pneumáticos,  de  artefatos 
mecânicos  e extrudados,  esponjosos  e ar- 
tefatos de  plásticos,  além  de  um  sem 
número  de  outros  produtos  menores  com 
larga  aplicação  numa  imensa  faixa  de  ati- 
vidades produtivas. 

O produto  vem  se  apresentando,  conse- 
quentemente, em  têrmos  absolutamente 
satisfatórios,  no  confronto  com  os  demais 
tipos  da  matéria  prima.  Há  apenas  a con- 
siderar o aspécto  do  preço  do  produto,  que 
poderá  ser  sensivelmente  reduzido,  desde 
que  a COPERBO  possa  trabalhar  a plena 
carga  e alcançar  o benefício  de  certas  me- 
didas que  atenuarão  seus  atuais  encargos 
financeiros,  resultantes,  em  grande  parte, 
de  fatores  circunstanciais  susceptíveis  de 
correção. 


4 — As  dificuldades  que  vêm  perturban- 
do o êxito  do  empreendimento 

De  acordo  com  os  planos  iniciais,  a CO- 
PERBO deveria  ter  iniciado  sua  produção 
no  comêço  do  segundo  semestre  de  1964. 
Dificuldades,  entretanto,  na  solução  de 
certas  medidas  de  ordem  burocrática  para 
conclusão  da  importação  de  vários  equipa- 
mentos, ao  lado  de  ocorrências  outras,  in- 
clusive de  ordem  financeira,  no  tocante  à 
captação  dos  recursos  necessários  aõ  em- 
preendimento, provocaram  acentuado  re- 
tardamento no  curso  das  obras.  Em  decor- 
rência disso,  somente  em  setembro  de 
1965  foi  possível  inaugurar  a fábrica  de 
polibutadieno  e dar-se  continuidade  à pro- 
dução. 

A par  disso,  o produto  da  COPERBO 
ou  seja  o Coperflex,  não  obstante  suas  ca- 
racterísticas tecnológicas  se  apresentarem 
de  modo  inteiramente  satisfatório,  não  po- 
deria, de  pronto,  encontrar  mercado  com 
a amplitude  reclamada.  As  diversas  fábri- 
cas que  se  dedicam  à produção  de  elastô- 
meros,  compreendendo  indústrias  pesadas 
e leves,  não  poderiam  na  verdade,  sem  um 
período  de  prova,  lançar-se  no  emprêgo 
da  borracha  da  COPERBO,  nos  volumes 
preconizados.  Teria  que  haver,  como  é na- 
tural, um  período  de  demonstração,  de 
evidência,  que,  já  agora,  está  plenamente 
alcançado. 

Um  outro  problema  que  também  con- 
tribuiu para  gerar  óbices  à COPERBO  foi, 
sem  dúvida,  a defeituosa  negociação  dos 
financiamentos  que  s.e  fizeram  necessários 
para  o custeio  do  empreendimento,  vulto- 
sos e resgatáveis  a curto  prazo.  É eviden- 
te que  a realização  de  um  empreendimento 
da  importância  da  COPERBO,  que  exigiu 
inversões  superiores  a 50  bilhões  de  cru- 
zeiros, com  predominância  de  capitais  de 
terceiros,  somente  seria  possível  mediante 
operações  cre.ditícias  com  amortização  e 
resgate  a prazos  mais  amplos.  O serviço 
de  amortização  e juros,  sempre  que  os  fi- 
nanciamentos são  resgatáveis  em  curto 
prazo,  passam  a constituir  forte  incidên- 
cia na  formação  dos  custos,  tornando  os 
preços  finais  incompatíveis  com  os  níveis 
dos  preços  do  produtos  similares  ou  asse- 
melhados, no  mercado. 

Ainda  com  fator  negativo,  acarretando 
dificuldades  para  a COPERBO,  insere-se  o 
retardamento  na  partida  da  fábrica,  pois 
que  prevista  que  foi  para  o segundo  se- 
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mestre  de  1964,  somente  em  setembro  de 
1965  pôde  ela  iniciar,  efetivamente,  sua 
produção. 

Outros  problemas  também  concorreram 
para  agravar  o quadro,  não  sendo  fora  de 
propósito  registrar  as  próprias  dificulda- 
des de  ordem  técnica,  no  seu  sentido  mais 
amplo  e abrangedor,  quando  se  empreen- 
de iniciativa  de  tal  vulto,  em  área  onde  a 
tecnologia  e o desenvolvimento  econômico 
ainda  não  atingiram  determinados  pa- 
drões. 

Não  é fora  de  propósito  ainda  assinalar 
que  a programação  e a realização  do  pro- 
jeto da  COPERBO  estiveram  sujeitos  aos 
fatores  distorsivos  de  um  forte  e constan- 
te processo  inflacionário,  capaz  de  alterar 
tôda  e qualquer  previsão. 

Pode-se  ainda  anotar  que,  precisamente, 
no  curso  do  ano  de  1965,  verificou-se  uma 
certa  contenção  no  consumo  dos  elastô- 
meros,  no  Brasil,  provocando  òbviamente, 
redução  correspondente  na  absorção  de 
borracha  pela  indústria  própria. 

Todo  êsse  elenco  de  fatos  e ocorrências 
negativos  provocaram  dificuldades  sérias 
impondo  à COPERBO  condições  precárias 
de  funcionamento,  de  modo  a forçar  a fá- 
brica a trabalhar  na  faixa  de  apenas  cêr- 
ca  de  25%  de  sua  capacidade  instalada. 

Não  fôsse  a determinação  e confiança 
de  elementos  dos  quadros  dirigente  e ope- 
racional da  Emprêsa,  certamente  a CO- 
PERBO não  teria  podido  suportar  a carga 
de  tantos  fatores  negativos.  Graças  a essa 
pertinácia  e a sensibilidade  manifestada 
nas  altas  esferas  governamentais  do  Esta- 
do de  Pernambuco  e do  Poder  Central, 
foram  abertas  novas  perspectivas,  em  de- 
corrência dos  trabalhos  de  um  grupo  de 
estudo  constituído  pela  Presidência  da  Re- 
pública especialmente  para  examinar  o 
problema  e oferecer  uma  contribuição  vi- 
sando à recuperação  e ao  desenvolvimento 
da  COPERBO. 

5 — Um  esforço  de  recuperação  e pers- 
pectivas que  se  abrem 

Em  maio  de  1966  expedia  a Presidência 
da  República  o Decreto  n9  58.373,  onde 
ressaltava,  em  sua  motivação,  que  se  fa- 
zia indispensável  assegurar  a utilização  in- 
tegral da  produção  nordestina  de  álcool 
etílico  e que,  para  se  alcançar  tal  objetivo, 
impunha-se  o funcionamento  e a ocupação 
dos  equipamentos  instalados  pela  COPER- 


BO, a plena  carga,  procedendo-se,  tam- 
bém, uma  revisão  quanto  aos  fatores  de 
produção  de  sua  fábrica  de  borracha  sin- 
tética. Está  explícito  no  artigo  l9  do  cita- 
do Decreto  n9  58.373  que  o mencionado 
Grupo  de  Trabalho  deveria  realizar  seus 
estudos  com  vista:  1)  a assegurar  a uti- 
lização integral  da  produção  alcooleira  nor- 
destina; 2)  a expandir  o mercado  através 
da  exportação  de  polibutadieno  e dos  pro- 
dutos acabados  com  sua  utilização;  3)  a 
aproveitar  a capacidade  instalada  da  fá- 
brica através  da  diversificação  de  sua  pro- 
dução ou  de  outros  produtos,  porventura 
adequados. 

O Grupo  de  Trabalho,  consoante  o pre- 
visto no  art.  219  daquele  Decreto,  constituiu- 
se  de  representantes  dos  Ministérios  do 
Planejamento,  da  Fazenda,  da  Indústria 
e do  Comércio,  do  Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico  e da  Companhia 
Pernambucana  de  Borracha  Sintética,  sob 
a coordenação  do  representante  do  BNDE, 
ao  qual  foi  deferida  a incumbência  de  ins- 
talar o GT  e promover  as  condições  para 
o exercício  de  suas  atividades. 

Em  face  dessa  recomendação  ficou  o 
Grupo  de  Trabalho,  assim  constituído:  a) 
do  Dr.  Jayme  Magrassi  de  Sá,  Diretor  do 
BNDE,  e Coordenador  do  GT;  b)do  Dr. 
Francisco  de  Mello  Franco,  Assessor  do 
Ministério  do  Planejamento;  c)  do  Dr. 
Normélio  Ramos,  do  Departamento  Eco- 
nômico do  Banco  Central;  d)  do  Dr.  Cás- 
sio  Fonsêca,  Vice-Presidente  da  Comissão 
Executiva  de  Defesa  da  Borracha;  e)  do 
Dr.  Romeu  Boto  Dantas,  Diretor  Técnico 
da  COPERBO. 

Funcionaram  còmo  Assessores  do  GT,  a 
Dra.  Aracele  Escribiano  Fernandes,  o Dr. 
Camilo  Rodrigues  Dantas  e o Dr.  Olmar 
Guimarães  de  Souza,  todos  integrantes  do 
quadro  superior  da  administração  técnica 
do  BNDE . 

Coube-me,  em  face  de  convite  especial  do 
Dr.  Jayme  Magrassi  de  Sá  e a anuência 
da  Presidência  do  I.A.A.,  cooperar  nos 
trabalhos  do  GT,  na  qualidade  de  Consul- 
tor Técnico. 

Foi  realmente  notável  a dedicação,  o es- 
forço e a seriedade  com  que  se  conduziu 
o GT  no  curso  de  suas  atividades,  sob  a 
coordenação  sempre  inteligente  e objetiva 
do  do  Dr.  Jayme  Magrassi.  Deve-se  assi- 
nalar, como  uma  manifestação  de  justiça, 
a atuação  de  todos  os  integrantes  do  Gru- 
po, sempre  atentos  aos  superiores  interês- 
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ses,  que  ensejaram  a expedição  do  Decre- 
to n’  58.373.  Não  é,  todavia,  fora  de  pro- 
pósito fazer  um  registro  especial  a contri- 
buição levada  pelo  Dr.  Romeu  Boto  Dan- 
tas, engenheiro  químico  de  alto  nível  e 
Diretor  Técnico  da  COPERBO.  Não  hou- 
ve um  só  instante  em  que  não  estivesse  o 
Dr.  Boto  em  condições  de  esclarecer  dúvi- 
das, de  oferecer  subsídios  complementares, 
de  evidenciar  sua  dedicação  e seu  entusias- 
mo pelo  êxito  do  empreendimento,  a que 
vem  prestando  sua  diligência,  todo  o seu 
esforço  e seus  amplos  conhecimentos  téc- 
nicos dos  problemas  ligados  à emprêsa  e 
correlacionados  com  o setor  industrial  vin- 
culado com  a petroquímica. 

No  curso  dos  trabalhos  do  GT,  tive  a 
oportunidade  de  participar  dos  debates 
que  se  desenvolveram  e de  oferecer  minha 
contribuição  pessoal  também  consubstan- 
ciada em  vários  documentos  encaminhados 
à Presidência  do  I.A.A.  e ao  Coordenador 
do  Grupo. 

Entre  os  assuntos  debatidos  foi  reitera- 
damente  focalizado  o problema  do  emprê- 
go  do  álcool  na  produção  do  polibutadieno 
da  COPERBO,  suscitando-se,  com  fre- 
qüência,  questões  relacionadas  com  o pre- 
ço do  álcool  como  matéria  prima  para 
aquela  indústria. 

No  concernente  ao  problema,  coube-me 
oferecer,  em  diferentes  oportunidades,  os 
esclarecimentos  que  me  competiam,  res- 
saltando, desde  logo,  que  o álcool  constitui, 
dentro  do  sistema  econômico  industrial  um 
produto  definido,  atendida  a circunstância 
de  que  resulta  êle  dos  méis  finais  que  re- 
presentam um  fator  de  produção  autôno- 
mo, quantificado  fisicamente  e valorizado 
monetàriamente,  na  estruturação  do  preço 
do  açúcar.  Sôbre  o assunto,  tornei  eviden- 
te que,  em  regra,  o álcool  é fabricado  com 
o emprêgo  dos  méis  oriundos  do  processo 
de  produção  de  açúcar,  tomada  a base  de 
35  quilos  de  méis,  por  tonelada  de  cana 
moída,  ou  sejam  23,  630  quilos  por  saco 
de  açúcar,  do  tipo  cristal,  considerada  a 
relação  de  94  quilos  de  açúcar  por  tonela- 
da de  canas  utilizadas,  como  índice  do 
rendimento  industrial  da  usina. 

Sôbre  o assunto  procurei  também  assi- 
nalar que  tal  situação  se  refere  apenas  ao 
chamado  álcool  residual,  por  resultar  do 
emprêgo  de  matéria  prima  oriunda  do  pro- 
cesso de  fabricação  de  açúcar,  para  res- 
saltar que  também  se  produzia  o álcool  di- 
reto com  a utilização  de  caldo  de  cana  ou 


méis  ricos,  com  acentuado  teor  de  saca- 
rose. Neste  caso,  havia-se  de  estabelecer 
para  o álcool  um  preço  de  paridade  com 
o açúcar,  pois  que  se  tratava  de  uma  opção 
no  processo  produtivo,  tendo-se  em  mira 
os  interêsses  eventuais  de  política  econô- 
mica. 

Debateu-se,  também,  sôbre  a possibili- 
dade de  se  recalcar  o preço  do  álcool,  co- 
mo decorrência  de  uma  pesquisa  de  custo 
mais  aprofundada,  corrigindo-se  eventuais 
distorções  na  formação  dos  respectivos 
custos . 

Deixei  claro  que  a matéria  prima  utili- 
zada bàsicamente  na  fabricação  de  álcool, 
ou  sejam  os  méis  finais  advindos  da  fa- 
bricação de  açúcar,  corresponde  a um  va- 
lor econômico  próprio,  não  computado  na 
formação  dos  preços  do  açúcar,  correspon- 
dente mesmo  a uma  verba  dedutiva  na 
mencionada  composição  de  preço.  Disse 
mais  que  êsses  méis,  além  de  constituírem 
o esteio  fundamental  sôbre  que  se  alicer- 
ça a fabricação  de  álcool  etílico  no  País, 
representam  hoje  matéria  prima  de  acen- 
tuada importância  econômica,  em  face 
mesmo  do  potencial  econômico  que  repre- 
senta. Entendo  mesmo  que  os  méis  não 
constituem  subproduto  do  açúcar,  mas  um 
produto  nobre,  tal  como  vários  outros,  do 
prodigioso  vegetal  que  é a cana-de-açúcar. 

No  tocante  ao  interêsse  manifestado 
pelo  GT  para  se  processar  um  levantamen- 
to, mais  atual  e adequado,  do  custo  de 
produção  do  álcool  para  o estabelecimento 
de  nível  de  preço,  justo  e compatível,  me 
pareceu  a iniciativa  inteiramente  oportu- 
na e conveniente.  Sôbre  o assunto  já  tive 
o ensejo  de  falar  demoradamente  com  a 
Presidência  do  I.A.A.,  e com  os  respon- 
sáveis pela  Divisão  de  Estudo  e Planeja- 
mento e do  Serviço  do  Álcool,  para  evi- 
denciar o interêsse  manifestado  reitera- 
damente  pelo  GT,  devendo  encontrar  a ini- 
ciativa a indispensável  receptividade  nes- 
te I.A.A. 

Sôbre  a matéria  informei  ainda  ao  Gru- 
po que  funcionam  no  país  nada  menos  de 
223  destilarias  produtoras  de  álcool  etíli- 
co, das  quais  118  estão  habilitadas  para 
produzirem  álcool  anidro,  encontrando-se 
as  105  restantes  capacitadas  apenas  para 
a fabricação  de  álcool  hidratado.  A par 
disso,  adiantei  que  154  dessas  unidades 
industriais  estão  localizadas  na  região 
Centro-Sul,  com  maior  incidência  nos  Es- 
tados de  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e Mi- 
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nas  Gerais,  sendo  que  na  primeira  das 
três  Unidades  Federativas  mencionadas 
encontram-se  nada  menos  de  95  destila- 
rias. Por  outro  lado,  na  região  Norte-Nor- 
deste localizam-se  69  fábricas  daquela  ca- 
tegoria, instaladas,  em  maior  número,  em 
Pernambuco  e em  Alagoas,  sendo  que  39 
delas,  operam  no  primeiro  Estado. 

Tive  ensejo  ainda  de  oferecer  informa- 
ção sôbre  a circunstância  de  que  as  Desti- 
larias Centrais  do  I.A.A.  têm  custos  mais 
altos  do  que  as  destilarias  exploradas  por 
iniciativa  particular,  pois  que,  enquanto  as 
primeiras  funcionam  como  unidades  autô- 
nomas, as  segundas  trabalham  anexas  às 
usinas,  integrando  um  parque  de  produ- 
ção agro-industrial  canavieira,  compreen- 
dendo a atividade  agrícola,  a produção  de 
açúcar  e a fabricação  de  álcool,  com  o 
aproveitamento  e o rateio  de  certos  encar- 
gos referentes  à administração  e a outros 
insumos  do  processo  produtivo.  A par  dis- 
so, observei  que  as  destilarias  centrais  dd 
I.A.A.  têm  a seu  cargo  a responsabilidade 
de  operar  com  méis  procedentes  das  diver- 
sas usinas  localizadas  nos  respectivos 
raios  de  suas  atividades,  circunstância  que 
lhe  impõe  despesas  adicionais  com  a co- 
leta e a formação  dos  estoques  dos  méis 
oriundos  daquelas  usinas.  Ademais,  em 
face  da  aplicação  de  normas  legais  impos- 
tas ao  pessoal  das  aludidas  Destilarias 
Centrais  e de  certas  influências  que  se  fa- 
zem sentir,  estranhas  aos  verdadeiros  in- 
terêsses  das  mesmas,  tornam-se  mais  ele- 
vados os  gastos  com  o pessoal,  que,  por 
vêzes,  representam  efetivos  ocupacionais 
excessivamente  elevados.  Todos  êsses  fato- 
res contribuem  para  a majoração  dos  res- 
pectivos custos.  Por  outro  lado,  entendo 
que  se  poderia  atenuar  tais  distorções, 
adotando-se  as  providências  que  se  im- 
põem para  a correção  dêsses  fatores  ne- 
gativos. Além  do  mais,  não  é fora  de  pro- 
pósito, mas  bem  ao  contrário,  é de  todo 
interêsse  a adoção  de  programas  anuais 
que  assegurem  o trabalho  daquelas  desti- 
larias centrais  para  campanhas  em  tôrno. 
de  300  (trezentos)  dias  efetivos  de  opera- 
ção, dado  que  o funcionamento  das  mes- 
mas independem  dos  períodos  das  safras 
das  usinas,  entendido  qué  aquelas  Centrais 
são  autônomas  no  sentido  mais  amplo,  de 
vez  que  operam  à base  de  méis  coletados 
nas  diversas  áreas  de  produção  e de  óleo 
combustível,  não  utilizando  bagaço  de 
cana. 


Para  apreciação  do  GT  distribuiu  cópia 
da  resolução  dêste  I.A.A.,  que  disciplina 
o Plano  de  Defesa  da  Produção  Alcoolei- 
ra  na  safra  em  curso,  bem  sôbre  os  diver- 
sos níveis  de  preço  para  o álcool,  tendo-se 
em  vista  as  graduações  e características 
do  produto  e sua  destinação. 

Presentes  ao  Grupo  elementos  represen- 
tantes do  Conselho  Nacional  do  Petróleo  e 
da  Petrobrás  S/A,  tive  o ensejo  de  abor- 
dar o problema  da  mistura  carburante, 
encontrando  perfeita  receptividade  quanto 
ao  regime  em  prática,  desde  alguns  anos. 
Sobre  o assunto,  fixei  no  relatório  apre- 
sentado ao  Dr.  Jayme  Magrassi,  coorde- 
nador do  GT,  que  qualquer  iniciativa  rela- 
cionada com  o problema  em  referência  em 
nada  deveria  afetar  a política  de  mistura 
álcool-gasolina,  já  regularmente  discipli- 
nada mediante  procedimento  programado 
de  comum  acordo,  entre  o Conselho  Nacio- 
nal de  Petróleo  e o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool. 

Com  relação  a êste  problema,  é oportu- 
no frizar  que  foi  recentemente  expedido  o 
Decreto  n9  59.190  de  8 de  setembro  de 
1966,  dispondo  sôbre  a adição  do  álcool 
anidro  às  gasolinas  automotivas  consumi- 
das no  País  e fixando  diretrizes  inteira- 
mente satisfatórias. 

O Grupo  de  Trabalho  já  referido  con- 
cluiu sua  tarefa,  após  desempenhar  um 
notável  esforço  que  lhe  permitiu  recomen- 
dar um  conjunto  de  medidas  que  permiti- 
rão. certamente,  a recuperação  da  CO- 
PERBO,  abrindo-lhe  novas  perspectivas, 
faido  dependendo  das  providências  ulterio- 
res que,  certamente,  serão  adotadas.  Entre 
as  recomendações  básicas  sugeridas  pelo 
GT,  podem-se  ser  mencionadas  as  seguin- 
tes: 

1)  a cooperação  do  Govêrno  do  Estado 
de  Pernambuco  e do  BNDE,  de  for- 
ma a melhorar  as  condições  de  mo- 
bilização de  recursos  financeiros 
para  a consolidação  e o desenvolvi- 
mento operacional  da  COPERBO; 

2)  a atenuação  dos  encargos  financei- 
ros da  COPERBO,  a ser  recomenda- 
da ao  Govêrno  do  Estado  de  Pernam- 
buco e ao  BNDE,  maiores  acionis- 
tas da  Emprêsa,  mediante  absorção, 
ao  longo  do  período  compreendido 
entre  os  anos  de  1967  a 1970,  no  va- 
lor correspondente  a 60%  dos  paga- 
mentos a serem  efetuados  pela  CO- 
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PERBO,  para  amortização  dos  com- 
promissos assumidos  perante  os 
grandes  credores  da  Empresa,  finan- 
ciadores que  foram  da  iniciativa; 

3)  a absorção  dos  créditos  referidos  no 
item  precedente  mediante  aplicação 
do  sistema  de  incentivo  propiciado 
pelo  Govêrno  Federal,  através  da 
SUDENE,  com  a participação  socie- 
tária de  capitais  privados; 

4)  a participação  societária  do  I.A.A. 
na  formação  do  capital  da  COPER- 
BO,  em  decorrência  da  transforma- 
ção de  seus  créditos  apurados  até  31 
de  dezembro  de  1965,  junto  à refe- 
rida Emprêsa,  mediante  a subscrição 
de  ações  no  valor  correspondente; 

5)  a reformulação,  com  reescalonamen- 
to,  do  empréstimo  negociado  pela 
COPERBO  junto  ao  FUNDECE,  di- 
latando-se os  prazos  de  amortização  ; 

6)  a adoção  de  medidas  de  ordem  admi- 
nistrativa da  Emprêsa,  com  a redu- 
ção do  quadro  de  sua  diretoria,  redu- 
zindo-se de  6 (seis)  para  3 (três) 
os  respectivos  titulares;  ainda,  no 
particular,  foram  recomendadas  me- 
didas visando  a simplificação  da  es- 
trutura funcional  da  Emprêsa,  com 
a discriminação  mais  adequada  de 
funções  e responsabilidades,  visando 
a aperfeiçoar  o sistema  de  trabalho 
e de  eficiência,  e acarretando  ainda 
redução  de  despesas; 

7)  a execução  de  medidas  tendentes  a 
estimular  e ampliar  o emprêgo  da 
borracha  produzida  pela  COPERBO, 
com  a colaboração  da  Comissão  Exe- 
cutiva da  Borracha,  ou  outro  órgão 
que  a substitua,  adotando  a Emprê- 
sa tôdas  as  medidas  que  se  fizerem 
necessárias  para  a execução  de  uma 
política  de  comercialização  mais 
atuante  e agressiva. 

Além  dêsse  conjunto  de  providências  que 
dizem  respeito,  especificamente,  a inte- 
rêsses  diretos  e imediatos  da  COPERBO, 
sugeriu  o GT  a constituição  de  um  Grupo, 
de  alto  nível,  integrado  também  de  repre- 
sentante do  I.A.A.,  para  examinar  o pro- 
blema dos  custos  e dos  preços  do  álcool, 
em  profundidade,  bem  como  oferecer  con- 
tribuição sôbre  a indústria  e a economia 
alcooléiras,  em  face  do  processamento  das 
misturas  carburantes  e das  conexões  que 


poderão  ser  estabelecidas  entre  a indús- 
tria química,  à base  de  álcool  etílico,  e a 
indústria  petroquímica,  alimentada  pelo 
petróleo  e seus  derivados. 

Entre  as  recomendações  do  GT,  foi  res- 
saltada a necessidade  de  se  preparar  a CO- 
PERBO para  trabalhar,  em  curto  prazo, 
com  a utilização  de  tôda  a sua  capacidade 
instalada,  permitindo-lhe  uma  produção 
anual  da  ordem  de  27.500  toneladas  de 
borracha. 

Em  face  das  perspectivas  que  se  abrem 
quanto  ao  sistema  operacional  da  COPER- 
BO, faz-se  indispensável  a articulação  ime- 
diata dos  serviços  técnicos  do  I.A.A.  com 
a Diretoria  daquela  Emprêsa,  tendo-se  em 
mira  a elaboração  de  programas  de  fabri- 
cação de  álcool  no  Nordeste  para  atendi- 
mento da  demanda  do  produto  a se  veri- 
ficar. 

Discutiu-se  no  GT  a possibilidade  de  se 
reduzir,  sensivelmente,  o preço  do  álcool  a 
ser  empregado  pela  COPERBO,  chegando- 
se  a estruturar  preços  de  venda  da  borra- 
cha, tomando-se  por  base  o nível  de  .... 
Cr$  60  (sessenta  cruzeiros)  para  o litro 
de  álcool  de  96°  GL.  Na  qualidade  de  Con- 
sultor Técnico  do  Grupo  declarei  que  tal 
nível  de  preço  estaria  muito  aquém  da  pos- 
sibilidade economicamente  admissível. 

Foi,  em  conseqüência,  sugerida  a consti- 
tuição de  um  grupo  especial,  tal  como  já 
foi  referido,  para  estudar  os  problemas 
relacionados  com  a economia  e a indús- 
tria alcooléiras,  alcançando  tais  estudos 
os  custos  de  produção  de  álcool. 

Na  qualidade  de  Consultor  Técnico  do 
GT  e partindo  do  pressuposto  de  que  o 
conjunto  industrial  da  COPERBO  deve 
recuperar-se  e integrar-se  como  emprêsa 
rentável,  sugeri,  então,  que  fossem  adota- 
das soluções  de  emergência  de  modo  a per- 
mitir o suprimento  de  álcool  a nível  de 
preço  mais  acessível,  tendo-se  em  conta  a 
estrutura  de  preço  formulada  pelo  GT 
para  a fabricação  da  borracha,  de  modo 
a possibilitar  a operação  da  COPERBO  a 
plena  carga,  em  curto  período  de  tempo. 

Para  tal  fim,  impunha-se  a adoção  de 
um  sistema  de  captação  de  recursos  finan- 
ceiros indispensáveis  à cobertura  da  dife- 
rença entre  o preço  atual  do  álcool,  com 
a graduação  já  mencionada,  no  valor  de 
Cr$  120  (cento  e vinte  cruzeiros)  o litro 
e o nível  preconizado  naquela  estrutura, 
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ou  seja  de  Cr$  60  (sessenta  .cruzeiros) . 
Para  formação  dessa  receita  sugeri  três 
caminhos,  que  vão  a seguir  numerados, 
sem  ordem  de  prioridade : 

a)  a possibilidade  de  se  arrecadar,  pelo 
período  de  uma  única  safra,  a título 
excepcional,  uma  contribuição  no  va- 
lor de  Cr$  2 (dois  cruzeiros),  por 
quilo  de  açúcar,  de  qualquer  tipo, 
produzido  nas  usinas  do  País,  não 
incidindo  sôbre  a mesma  contribui- 
ção imposto  ou  taxa  de  qualquer  na- 
tureza, pois  que  não  se  trataria  de 
um  acréscimo  de  preço  em  favor  do 
produtor,  mas  de  uma  contribuição 
específica  a ser  instituída  pelo  Esta- 
do para  fins  especiais  e relevantes, 
de  interesse  público ; 

b)  a participação  na  receita  provenien- 
te da  arrecadação  do  imposto  único 
sôbre  lubrificantes  e combustíveis  lí- 
quidos de  que  trata  a Lei  4.432,  de 
4 de  novembro  de  1964,  até  o mon- 
tante de  10  bilhões  de  cruzeiros,  res- 
saltando que  tal  destaque  de  verba 
não  acarretaria  desfalque  considerá- 
vel na  destinação  daquela  receita, 
sem  contar  o alcance  do  emprêgo  a 
ser  dado  aos  recursos  assim  cap- 
tados ; 

c) ,  a elevação  do  atual  valor  do  adicio- 

nal já  incidente  na  formação  do  pre- 
ço das  gasolinas  automotivas  dadas 
a consumo,  na  importância  de  Cr$  1 
(hum  cruzeiro),  por  litro,  elevando- 
se,  por  conseqüência,  aquêle  adicio- 
nal no  valor  correspondente. 

Ressaltei  que  a primeira  das  alternati- 
vas seria  a menos  desejável,  por  se  tratar 
de  um  acréscimo  de  preço  a incidir  sôbre 
o produto  da  maior  essencialidade,  atin- 
gindo diretamente  a todos  os  consumido- 
dores.  Além  disso,  esclareci  que  o setor 
açucareiro  encontrava-se  com  o mesmo  ní- 
vel de  preços  para  os  seus  produtos,  fixa- 
do em  março  de  1965  e,  conseqüentemente, 
com  acentuada  defasagem.  Observei,  ain-. 
da,  que,  a par  disso,  os  produtores  do  Nor- 
deste encontravam-se  a braços  com  pro- 
blemas graves  resultantes  do  sistema  de 
preço  adotado  na  safra  de  1965/66,  com 


a vigência  do  regime  de  taxa  corretiva 
para  o ajustamento  dos  preços  do  produto 
naquela  área,  problema  que  sofreu  sensível 
modificação  com  a promulgação  da  Lei  n9 
4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965,  gerando 
problemas  e dificuldades  que  estão  sendo 
examinados  nos  altos  escalões  da  adminis- 
tração pública. 

Quanto  à segunda  alternativa,  que  sem- 
pre me  pareceu  a mais  aconselhável,  de 
vez  que  não  acarretaria  carga  tributária 
nova,  pois  que  se  trata  de  uma  receita 
instituída  e que  experimenta  incremento 
de  ano  para  ano.  Além  disso,  é sabido  que 
tal  arrecadação  se  destina  à aplicação  es- 
pecial, como  contribuição  do  Estado  para 
o desenvolvimento  da  Petrobrás,  para  o 
aparelhamento  da  Rêde  Ferroviária  e para 
a Execução  do  Plano  Rodoviário.  Utilizar- 
se  parcela  mínima  dessa  receita  para  es- 
timular e criar  condições  de  recuperação 
para  a indústria  de  borracha  sintética  se- 
rá, sem  dúvida,  solução  correta  e até  mes- 
mo compatível  com  o emprêgo  de  tais  re- 
cursos, de  vez  que  se  trata  da  fabricação, 
no  Pàís,  de  borracha  sintética,  matéria 
prima  que  guarda  íntima  conexão  com  o 
sistema  de  transporte,  sem  contai  outras 
múltiplas  aplicações  de  acentuado  interêsse 
industrial,  localizada  no  Nordeste.. 

No  tocante  à terceira  alternativa,  a so- 
lução alvitrada  não  encontrou  receptivida- 
de da  parte  do  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo, em  face  de  se  encontrar,  na  época, 
concluídos  os  estudos  e elaborada  minuta 
de  decreto  disciplinando  a política  de  mis- 
tuia  álcool-gasolina,  nada  recomendando  a 
introdução  de  elemento  nôvo  no  sistema 
regulador  da  matéria,  até  porque  o pro- 
grama de  mistura  carburante  se  encontra- 
va devidamente  estruturado  pelos  órgãos 
governamentais  diretamente  interessados 
na  matéria.  Na  verdade,  sôbre  o assunto 
foi  divulgado  o Decieto  n9  59 . 190,  de  se- 
tembro de  1966,  dispondo  sôbre  a adição 
de  álcool  anidro  às  gasolinas  e fixando 
diretrizes  inteiramente  satisfatórias  para  o 
aludido  setor  de  atividade. 

Caberá  à Presidência  da  República,  ten- 
do em  vista  os  superiores  interêsses  do 
País,  adotar  a solução  que  lhe  pareça  mais 
conveniente. 
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TRATOS  CULTURAIS  DAS  SOCAS 

E COMENTÁRIOS 

SÔBRE  A CULTURA  DA  CANA 


Logo  após  o corte  do  canavial,  o lavra- 
dor tem  como  principal  preocupação  os 
tratos  culturais  das  socas.  Entende-se  por 
socas  os  canaviais  formados  como  resul- 
tante da  brotação  da  cana  planta.  Ressoca, 
como  o próprio  nome  indica,  são  os  cana- 
viais formados  pela  brotação  das  socas  e 
canaviais  de  fôlha,  como  é óbvio,  os  for- 
mados pela  brotação  das  ressocas. 

Nas  grandes  lavouras,  de  maneira  ge- 
ral, não  encontramos  justificativas  e nem 
julgamos  conveniente  que  o lavrador  dei- 
xe canaviais  para  59  e 69  corte.  Economi- 
camente, depois  da  4*  fôlha,  o canavial 
deve  ser  reformado.  Nas  lavouras  bem 
orientadas,  25.0%  da  área  cultivada  deve 
ser  renovada  todos  os  anos.  Essa  provi- 
dência apresenta-se  ao  lavrador  com  as 
seguintes  vantagens: 

a)  por  antecipação:  êle  fica  sabendo  a 
área  a ser  renovada; 

b)  também  por  antecipação : êle  fica  sa- 
bendo de  quantas  toneladas  de  cana 
para  plantio  irá  precisar  ; 

c)  tem  o tempo  necessário  para  colocar 
em  ordem  o equipamento  que  irá  uti- 
lizar no  preparo  da  área  a ser  plan- 
tada. 

Acreditamos  que  essas  vantagens  são 
importantes  para  o lavrador  organizado. 
Êle  nunca  será  tomado  pelas  surprêsas  e 
as  melhores  épocas  de  plantio  são  apro- 
veitadas, pois  tudo  que  fôr  necessário  ao 
plantio,  será  providenciado  no  devido  tem- 
po. Sabendo  a área  a ser  reformada  todos 
os  anos  e em  cada  época  do  plantio  (ja- 
neiro a março  e setembro  a dezembro), 

0 lavrador  poderá,  com  a antecipação  de 

1 (um)  ano,  preparar  uma  área,  cuja 
produção  estimada  seja  suficiente  para  su- 
prir a necessidade  de  cada  planta.  À essa 
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área,  êle  dedicará  um  cuidado  todo  espe- 
cial, transformando-a  em  seu  “jardim  de 
cana”.  Dêsse  jardim  sairá  a muda  para 
o seu  plantio.  De  indivíduos  bem  tratados 
e bem  nutridos  só  se  pode  esperar  filhos 
sadios  e vigorosos.  Assim  também  é no 
reino  Vegetal. 

Logo  em  seguida  ao  corte  do  canavial, 
um  homem  ou  vários  homens,  munidos  de 
facões  bem  afiados,  devem  percorrer  as 
linhas  de  cana,  aparando  rente  ao  solo  as 
canas  que  foram  mal  cortadas,  quer  seja 
no  corte  mecânico  ou  manual. 

Ao  falarmos  em  corte  mecânico,  dese- 
jamos abrir  um  parênteses  para  comentá- 
lo,  uma  vez  que  tivemos  a oportunidade  de 
orientar  a sua  prática,  quando  ocupamos 
o cargo  de  responsável  pelas  lavouras  da 
Usina  Santo  Amaro,  situada  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Procedentes  da  Louisiania,  nos  Estados 
Unidos  da  América  do  Norte,  recebemos, 
na  ocasião,  dois  tipos  de  máquinas.  Ambas 
exigiam  que  o espaçamento  entre  as  linhas 
fôssem  no  mínimo  de  1 m 50  cm  e as  va- 
riedades a serem  plantadas  deviam  ser  ere- 
tas e com  boa  perfilhação. 


Canavial  da  Variedade  C.O.  U21  Experimento  de 
Adubação.  (foto  1) 
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Na  fotografia  1,  mostramos  um  cana- 
vial da  variedade  CO.  421,  em  ótimas 
condições  para  o corte  mecânico.  Em  re- 
lação à topografia  do  terreno,  ambas  ti- 
nham as  mesmas  exigências  — o terreno 
devia  ser  plano,  não  permitindo  qualquer 
declive  ou  ondulações.  Também  em  rela- 
ção aos  tratos  culturais  na  lavoura,  as  exi- 
gências eram  idênticas  e acreditamos  que 
um  tanto  prejudicial  ao  desenvolvimento 
do  canavial,  considerando  as  nossas  con- 
dições de  trabalho  — falta  de  irrigação. 

Para  o corte  ser  perfeito,  duas  provi- 
dências tinham  que  ser  tomadas,  tendo  em 
vista  o uso  da  1*  máquina  (sem  o despa- 
lhador) . 

No  croqui  apresentado  através  das  fi- 
guras 1 e 2,  procuramos  demonstrar  como 
deveria  ficar  o canavial  destinado  ao  corte 
mecânico  (figura  1)  e como  julgamos  mais 
acertado  (figura  2),  com  as  devidas  ex- 
plicações para  cada  caso. 

O excesso  de  terra  junto  as  touceiras, 
conforme  demonstramos  na  figura  1,  tem 
como  finalidade  conseguir  o corte  das  ca- 
nas rente  ao  chão.  Observando  a figura 
2 veremos  que  sem  aquelas  providências 
não  seria  possível  atender  às  exigências 
de  um  corte  bem  feito. 

Para  o bom  desenvolvimento  do  cana- 
vial, não  julgamos  aconselhável  excesso  de 
terra  junto  ao  pé  da  cana.  Nas  épocas  de 
chuvas  normais,  não  notamos  os  efeitos 
negativos  dêsse  tratamento.  Todavia, 
quando  as  chuvas  começam  a diminuir  e 
às  vêzes  pode  ocorrer  um  período  de  estia- 
gem, a transformação  dos  sulcos  em  lei- 
ras faz  com  que  a pouca  umidade  exis- 
tente seja  desviada  para  o centro  do  ban- 
co, fugindo  ao  alcance  do  sistema  radicu- 
lar  das  touceiras.  Na  figura  2,  podemos 


FIGURA  N9  1 


Brasil  Açucareiro 


observar  que  acontece  justamente  o con- 
trario — a umidade  se  concentra  no  pé 
da  cana,  o que  é muito  mais  recomendá- 
vel. Na  Louisiania  isso  não  teria  grande 
importância,  porque  o centro  do  banco  é 
transformado  em  canais  de  irrigação,  por 
onde  irá  correr  as  águas  do  Rio  Mississi- 
pe,  no  momento  que  se  tornar  necessária  a 
irrigação  das  lavouras. 

A maneira  de  cortar  a cana  sem  o des- 
palhador  mecânico  exige  que  o canavial 
seja  queimado.  Em  nossas  atividades, 
quando  funcionário  da  Usina  Santo  Ama- 
ro, chegamos  a conclusão  de  que  a queima 
do  canavial  em  pé,  seria  menos  prejudicial 
para  o terreno,  considerando  a destruição 
da  matéria  orgânica  pelo  fogo,  do  que 
queimar  a cana  já  cortada,  a fim  de  li- 
vrá-la da  palha.  No  primeiro  caso,  o ren- 
dimento da  máquina  é muito  maior  e o 
trabalho  de  corte  é mais  perfeito  também. 
Entretanto,  o que  não  podíamos  deixar  de 
lamentar  era  a necessidade  da  queima,  de 
uma  forma  ou  outra,  tendo  em  vista  que 
a matéria  orgânica  destruída  em  tão  pou- 
co tempo  não  seria  devolvida  ao  solo,  em 
dezenas  de  anos. 

A segunda  máquina,  também  importada 
da  Louisiania,  munida  de  um  despalhador, 
parecia  resolver  o problema  do  corte  me- 
cânico da  cana,  sem  o inconveniente  da 
queima  do  canavial.  Todavia  o problema 
não  teve  a solução  desejada.  A parte  prin- 
cipal do  dispositivo  encarregado  da  des- 
palha  da  cana,  formado  por  uma  série  de 
“dedos  de  borracha”  encaixados  em  discos 
e correntes,  os  quais,  girando  em  diversos 
sentidos,  conseguiam  deixar  a cana  com- 
pletamente limpa.' 

Quanto  ao  trabalho  da  máquina,  nos  ter- 
renos da  baixada  campista,  não  se  podia 
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desejar  melhor.  Com  apenas  2 homens, 
conseguia-se  cortar,  com  uma  ou  outra 
máquina,  cêrca  de  450  toneladas  por  dia 
de  10  horas. 

Em  relação  ao  uso  da  segunda  máquina 
o problema  surgiu  em  função  da  duração 
dos  “dedos  de  borracha”.  No  2°  dia  de  tra- 
balho, cêrca  de  50%  dessas  peças  tinham 
que  ser  substituídas . por  novas,  isso  tra- 
tando-se de  material  original.  Os  dedos 
fabricados  em  casas  especializadas,  nas 
praças  do  Rio  e São  Paulo,  não  tinham 
resistência  alguma  ao  trabalho.  A cana  era 
apenas  cortada,  sem  que  a palha  fcsse  re- 
tirada. Nesse  caso,  o recomendável  era 
continuar  com  a máquina  n9  1,  enfrentan- 
do o problema  da  “Queima  do  Canavial”. 

Atualmente,  os  dedos  de  borracha  fo- 
ram substituídos  por  uma  meia  lua,  pre- 
sas pelas  extremidades  aos  discos  girató- 
rios, feitos  de  um  material  plástico,  com 
muito  maior  resistência,  mais  ainda  não 
importamos  as  máquinas  com  essas  modi- 
ficações. 

A nossa  opinião  a respeito  dessas  má- 
quinas acreditamos  ter  sido  demonstrada 
nas  descrições  que  fizemos.  Têm  os  “Prós 
e os  Contras”.  De  maneira  alguma  justi- 
ficamos o fogo  em  terras  de  culturas.  No 
solo  vivem  milhões  de  bactérias  elaboran- 
do o produto  das  colheitas  e não  podemos 
destruir  o que  a natureza  generosamente 
nos  deu.  Achamos  também  que  as  máqui- 
nas estrangeiras  são  grandes  demais  para 
as  nossas  condições.  Acreditamos  que  má- 
quinas com  rendimento  de  20  a 25  tonela- 
das hora  resolveriam  os  nossos  problemas 
e seriam  de  manejo  mais  simples.  O uso 
da  máquina  tem  como  limite  a produção 
do  canavial  e a topografia  do  terreno.  A 
produção  de  70  toneladas  por  hectare  seria 
o limite ; acima  dessa  produção  a cana  co- 
meça a deitar,  trazendo  grandes  dificul- 
dades para  o trabalho  da  máquina  de  cor- 
tar, o mesmo  acontecendo  nos  terrenos 
irregulares  com  declives  e aclives  acen- 
tuados. Já  fabricamos  máquinas  de  cortar, 
mas  não  podemos  opinar,  por  não  conhe- 
cermos o seu  funcionamento. 

O Palhiço  da  Cana : A palha  deixada  no 
terreno,  após  o corte  do  canavial,  de  acor- 
do com  os  tratos  culturais  em  uso  nos 
principais  centros  produtores  de  açúcar 
tem  três  (3)  destinos  diferentes. 

a)  incorporação  ao  solo 

b)  enleiramento 

c)  queima 


Vamos  procurar  comentar  os  três  itens, 
mas  antes  desejamos  chamar  a atenção  dos 
interessados  que  a palha  que  fica  no  ter- 
reno representa  cêrca  de  vinte  porcento  do 
pêso  da  cana  colhida.  Isso  quer  dizer  que, 
no  palhiço,  contém  vinte  porcento  dos  ele- 
mentos N-P-K  (azôto-fósforo  e potássio), 
retirados  do  solo,  pela  colheita  de  cada 
área. 


Thash  Plow  — TJm  dos  mais  perfeitos  imple- 
nientos  agrícolas,  para  uso  no  tratamento  das 
, socas. 


Cultivador  de  Discos  — ótimo  implemento  agrí- 
cola — picota  e incorpora  o palhiço  ao  solo. 

a)  a incorporação  do  palhiço  ao  solo  é 
feita  por  um  implemento  simples,  mas 
especializado  para  executar  essa  operação. 
É uma  espécie  de  arado-grade,  de  tamanho 
reduzido,  formado  por  quatro  jogos  de  4 
discos  recortados  cada  um,  sendo  2 dian- 
teiros e 2 trazeiros.  A posição  dos  jogos 
de  discos  em  trabalho  é igual  a 2 VS  aber- 
tos em  sentido  contrário,  conforme  nos 
mostra  a fotografia  acima.  Nessa  posição 
os  discos  picotam  o palhiço  e o incorpora 
ao  solo,  facilitando  a sua  decomposição  e 
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transformação  em  matéria  orgânica  e con- 
sequentemente, a devolução  ao  solo  dos 
elementos  nutritivos  retirados. 

A seguir,  para  completar  o tratamento 
das  socas,  basta  usar  o Trah-Plow,  um  dos 
implementos  de  maior  eficiência  que  co- 
nhecemos no  tratamento  das  soqueiras. 
Usado  com  todos  os  seus  pertences,  êle 
executa  a sangria  e a adubação  ao  mesmo 
tempo,  com  grande  perfeição.  A sangria 
das  socas  tem  por  finalidade  a poda  do 
sistema  radicular,  provocando  a formação 
de  raízes  novas  e sadias.  Com  êsses  trata- 
mentos, as  socas  desenvolvem-se  com  gran- 
de rapidez,  abafando  qualquer  mato  que 
possa  aparecer. 

b)  ao  preferir  a técnica  do  enleiramento 
do  palhiço,  o Trash-Plow  deve  ser  usado 
como  primeiro  tratamento  dispensado  às 


Na  fotografia,  mostramos  o enleiramento 
executado  pelo  “ Ancinho  Rotativo”  — Lely. 
(Foto  2) 


soqueiras.  Êsse  implemento,  como  já  foi 
dito,  sangra  e aduba,  deixando  o terreno 
preparado  para  o uso  do  “Ancinho  Rota- 
tivo”. 

Essa  máquina  com  uma  perfeição  ex- 
traordinária, conforme  pôde  ser  observado 
na  fotografia  2,  arruma  o palhiço  melhor 
do  que  se  fôsse  feito  a mão.  A capina  fica 
reduzida  a 50%,  uma  vez  que  nas  entreli- 
nhas cobertas  de  palha  o mato  é abafado 
completamente. 

c)  Queima  do  Palhiço  — Somos  tão  con- 
trários a essa  espécie  de  tratamento  dis- 
pensado aos  canaviais  após  o corte,  que 
preferíamos  não  comentá-lo. 

Em  geral,  a queima  de  nossas  terras  de 
culturas  nos  transportam  a rotina  dos 
nossos  antepassados  e nos  deixa  em  dívida 
com  as  gerações  futuras. 

Existem,  ainda,  os  tipos  de  lavradores 
comodistas  que  por  não  possuírem  as  má- 
quinas necessárias  aos  tratos  culturais, 
mencionados  nos  itens  (a)  e (b),  julgam 
que  a melhor  solução  é a queima.  O enlei- 
ramento pode  ser  feito  por  meios  manuais, 
usando-se  ancinhos  e mesmo  enxadas.  A 
capina  das  entrelinhas  que  ficam  sem  o 
palhiço,  podem  ser  executadas  com  ara- 
dinhos  cultivadores,  manejados  a boi,  bur- 
ros e mulas,  treinados  para  essa  operação. 
Tudo  é questão  de  boa  vontade  e respeito 
aos  seus  próprios  interêsses. 

Em  nosso  próximo  trabalho,  quando  tra- 
taremos da  “Adubação  Orgânica  e Mine- 
ral da  Cana-de-Açúcar”,  nos  ocuparemos 
do  aproveitamento  do  palhiço  e sua  trans- 
formação em  matéria  orgânica. 
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PLANO  PARA  EDUCAÇÃO  PROFISSIONAL 

ADNO  TEIXEIRA  DE  SOUZA 
Técnico  de  Administração 


«O  progresso  das  nações  modernas  depende  do 
desenvolvimento  dos  reenrsos  humanos  e da  orga- 
nização da  atividade  humana». 

Frederick  Harbison  e 
Charles  Myiers 
(in  «Revista  de  A dm.  de 
Empresas»  n.  16  — - F.G.V.) 


1. INTRODUÇÃO 

1.1.  Êste  trabalho,  originàriamente, 
foi  elaborado  atendendo  às  determinações 
do  Dr.  José  Motta  Maia,  ilustre  Diretor  da 
Divisão  de  Assistência  à Produção,  que 
nos  transmitiu  a sua  necessidade  e opor- 
tunidade, e incentivou  a sua  confeção. 

1.2.  0 Plano  para  Educação  Profis- 
sional foi  autuado  em  forma  de  processo, 
sob  o n9  SC  13.400/66,  e mediante  analí- 
tica exposição  de  motivos  do  Sr.  Diretor 
da  D.A.P.,  foi  encaminhado  à Presidên- 
cia do  I.A.A.,  dando  origem  ao  Ato  n9  12, 
de  13  de  maio  de  1966. 

1.3.  A receptividade  do  Plano  tem  si- 
do a melhor  possível,  por  parte  da  classe 
dos  produtores  e também  dos  fornecedores 
e lavradores  de  cana. 

1.4.  A Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução tem  efetuado  diversos  contactos  com 
organizações  nacionais  e internacionais, 
tais  como:  Comissão  Nacional  de  Assis- 
tência Técnica  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores;  a F.A.O. ; a O.E.A. ; o 
C.I.D.A. ; o U.S.A.I.D. ; S.A.T.E.C. 
em  Paris ; Instituto  Interamericano  de 
Ciências  Agrícolas;  Organização  Interna- 
cional do  Trabalho  e o Bureau  pour  le 
Developpement  de  la  Production  Agricole, 
encontrando  eco  em  suas  pretensões  para 
a implantação  do  mencionado  Plano. 

1.5.  Sem  prejuízo  dessas  providên- 
cias, a Divisão  de  Assistência  à Produção 


está  cogitando  de,  em  convênio  com  o 

1. B.G.E.,  realizar  um  censo  para  levanta- 
mento e quantificação  de  dados  mais  apu- 
rados, no  sentido  de  melhor  adequação  do 
mencionado  Plano  e entrosamento  com  ou- 
tros serviços  comunitários  em  convergên- 
cia de  esforços. 

1.6.  Queremos  deixar  registrado  o 
nosso  agradecimento  e,  concomitante,  ofe- 
recer ao  Dr.  José  Motta  Maia,  Diretor  da 
D.A.P.  a publicação  do  nosso  modesto  tra- 
balho, homenageando-lhe  a mentalidade 
empresarial,  a visão  inovadora  e o ritmo 
progressista  que  vem  imprimindo  no  trato 
das  coisas  públicas. 

2.  — GENERALIDADES 

2.1.  Em  Administração  há  um  axioma : 

“Sempre  há  uma  maneira  melhor 
para  a realização  de  um  traba- 
lho...” 

Expressão  essa  que  envolve  dois  aspec- 
tos importantes: 

— o econômico-técnico  e 

— o social-psicológico. 

2.2.  Com  o advento  das  máquinas  de 
James  Hargreaves,  de  Edmund  Car- 
twright,  de  Wilkinson  e James  Watt  teve 
início  o curso  da  revolução  industrial  e 
originou-se  uma  série  de  problemas,  vol- 
tando-se os  administradores  empíricos 
mais  aos  aspectos  económico-técnicos. 
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2.3.  Criada  a administração  científi- 
ca com  Taylor,  posteriormente  enriqueci- 
da por  Fayol,  Carlioz,  Chevalier,  Emer- 
son, Ford,  Tead,  Ricardi,  Gulick  e outros 
autores,  o material  humano  passou  a evi- 
denciar-se. 

2.4.  Modernamente,  impera  nova  con- 
cepção. De  simples  fator  componencial  da 
engrenagem  industrial,  o homem  coloca-se 
como  função  da  equação  administrativa. 

2.5.  É a era  do  nôvo  humanismo,  que 
introduz  o equilíbrio  entre  a máquina  e 
o destino  do  homem.  Ao  lado  da  aquisi- 
ção de  conhecimentos  tecnológicos,  a nova 
concepção  visa  estimular  no  homem  o con- 
ceito de  cooperação,  em  têrmos  de  rendi- 
mento de  trabalho.  Há  o enfocamento  da 
Ciência  da  Administração  no  ser  humano, 
como  “ser  humano  e mestado  de  traba- 
lho” (M.  L.  Medeiros  Ivo). 

2.6.  A cooperação  se  cristaliza  e se 
consolida  com  a presença  de  um  eficiente 
catalizador:  o chefe  ou  líder.  O “Comitee 
on  Eliminate  of  Wast  in  Industry”,  cria- 
do pela  “Federeted  American  Engineering 
Societies”  e baseado  no  Relatório  Hoover, 
assevera  que  80%  do  insucesso  de  um  gru- 
po de  trabalho  pode  ser  atribuído  à lide- 
rança ou  chefia. 

2.7.  O líder  ou  o chefe  é elemento 
chave,  como  condutor  de  programas  e de 
pessoas. 

2.8.  É aquêle  que  sabe  que  “sempre 
há  uma  maneira  melhor  para  a realização 
de  um  trabalho”. 

2.9.  Portanto,  a implantação  de  um 
plano  para  educação  profissional,  visando 
seleção,  treinamento  e aperfeiçoamento  de 
trabalhadores  da  agroindústria  canavieira 
no  trabalho,  deve  ter  como  ponto  de  re- 
ferência os  líderes  ou  chefes  de  grupo. 

2.10.  O plano  para  educação  profis- 
sional deve  ter  dois  objetivos: 


2.10.1.  preparação  do  homem  para  uma 
tarefa  específica  e imediata,  ra- 
cionalizando e aperfeiçoando  as 
técnicas  de  trabalho; 

2.10.2.  aperfeiçoamento  e desenvolvi- 
mento individual,  concomitante  à 
integralização  do  homem  dentro 
de  um  processo  educativo  global. 

2.11.  Na  fase  de  implantação,  por 
exemplo,  o objetivo  estará  em  maior  evi- 
dência, visto  que  repousará  no  líder  que 
retorna  ao  seu  ambiente  de  trabalho,  a 
maior  parte  do  êxito  do  plano. 

2.12.  O plano  para  educação  profissio- 
nal dirige-se  ao : 

2.12.1.  homem  do  campo : 

2.12.1.1.  fornecedor  de  cana  ou  de- 
pendente ; 

2.12.1.2.  lavrador  de  fábrica  de  pro- 
dutos, subprodutos  ou  deri- 
vados. 

2.12.2.  homem  da  indústria  cana- 
vieira. 

2.13  O plano  para  educação  pro- 

fissional possui  três  níveis : 

2.13.1.  formação  de  monitores  para 
a transmissão  de  técnicas  de 
trabalho ; 

2.13.2.  complementação  do  ensino 
de  tipQ  médio; 

2.13.3.  concessão  de  bolsas  de  estu- 
do para  aperfeiçoamento  de 
pessoal  de  nvel  médio  e su- 
perior. 

2.14.  A necessidade  dessa  educação  é 
imperiosa.  É evidente  o baixo  nível  de 
produtividade  dos  trabalhadores  da  agro- 
indústria canavieira  e o “know  how”  é de- 
ficiente e pouco  disseminado.  Para  o sa- 
neamento dessa  carência,  o legislador  fi- 
xou disposições  legais  nos  artigos  23  e 35, 
da  Lei  n9  4.870,  de  1'  ds  dezembro  de 
1965,  o que  vem  corroborar  o dito. 
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3.  IMPLANTAÇÃO  DO  PLANO  PARA 
EDUCAÇÃO  PROFISSIONAL 

3.1.  Para  a realização  do  plano,  em 
qualquer  nível,  estruturar-se-á  o seguinte 
esquema : 

3.1.1.  Executor  Geral,  subordinado 
ao  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  com  as  seguintes  atribuições: 

a) ,  coordenação  geral  dos  serviços  de 

treinamento ; 

b)  controle  e fiscalização  da  seleção, 
treinamento  e aperfeiçoamento  do 
pessoal  dos  diversos  níveis; 

c)  levantamento  das  necessidades  de 
treinamento ; 

d)  acompanhamento  e avaliação  dos  re- 
sultados ; 

e)  propor  ao  Diretor  da  D.A.P.,  con- 
tactos, acordos  e convênios,  subven- 
ções a órgãos  da  administração  pú- 
blica, não  governamentais,  inclusive 
do  Exterior. 

3.1.2.  Setor  de  Administração,  com 
as  seguintes  incumbências: 

a)  tabulação  e interpretação  dos  bole- 
tins e relatórios; 

b)  comunicações  interna  e externa ; 

c)  controle  documental  e contábil; 

d)  arquivo. 

3.1.3.  Setor  de  'programação,  com  as 
seguintes  responsabilidades : 

a) ,  treinamento  de  instrutores ; 

b)  elaboração  de  programas  de  treina- 
mento ; 

c)  plánejamento,  desenvolvimento  e re- 
visão de  materiais  auxiliares: 

— recursos  auditivo- visuais  e 

— modelos,  esquemas  e fotografias; 

d)  realização  de  pesquisas  bibliográfi- 
cas e de  entrevistas  com  especialistas. 

3.1.4.  Corpo  de  instrutores,  (engenhei- 
ros-agrónomos, químicos,  práticos  agríco- 
las, professores,  etc.)  com  as  seguintes  ta- 
refas : 

a)  ministrar  o programa  estabelecido 
para  a formação  de  monitores,  ho- 
mens recrutados  entre  os  trabalha- 
dores da  agroindústria  canavieira ; 

b) ,  verificar  o aproveitamento  dos  trei- 

namentos ; 


c)  relatar,  em  modêlo  próprio,  as  suas 
atividades,  bem  como  prestar  infor- 
mações em  assunto  de  sua  compe- 
tência. 

3.2.  Quando  da  fase  de  implantação, 
atribuições  previstas  de  3.1.1.  a 3.1.3., 
no  presente  esquema  poderão  ser  atribuí- 
das a um  só  funcionário. 

3.3.  Para  o trabalho  de  campo,  deve- 
rão ser  utilizados  os  componentes  do  qua- 
dro de  engenheiros-agrónomos  desta  Au- 
tarquia, bem  como  estabelecidos  convênios 
e acordos  com  as  entidades  governamen- 
tais e de  direito  privado,  para  realização 
do  programa  pré-determinado  e utilização 
dos  serviços  de  especialistas. 

1 . A . A . 

DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 


PLANO  PARA  EDUCAÇÃO  PROFISSIONAL 
FASE  - IMPLANTAÇÃO 
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4.  PROGRAMA  GERAL  PARA  EDUCA- 
ÇÃO PROFISSIONAL  NO  NÍVEL  I 

4.1.  Anualmente,  de  acordo  com  o 
custeio  operacional  e com  as  possibilida- 
des orçamentárias  do  I.A.A.,  e em  função 
das  necessidades  de  cada  região  geo-eco- 
nômica,  é fixado  o número  do  pessoal  adul- 
to para  formação  de  monitores,  cabendo 
metade  dêsse  número  ao  pessoal  proveni- 
ente dos  fornecedores  de  cana  e outra  par- 
te, aos  trabalhadores  agrícolas  das  usinas. 
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4.2.  Êsse  pessoal  será  deslocado  para 
Centros  de  Treinamento,  cujas  condições 
topográficas,  geológicas  e climáticas,  tan- 
to quanto  possível,  sejam  análogas  as  dos 
seus  locais  de  origem. 

4.3.  Os  treinandos  devem  ser  indica- 
dos pelas  usinas  e pelos  fornecedores  de 
canas  ou  pelas  respectivas  associações  de 
classe,  entre  aquêles  que  comprovem  capa- 
cidade de  liderança,  e possuam  facilidade 
de  expressão  e sociabilidade. 

4.4.  No  período  de  treinamento,  os 
salários  dos  futuros  monitores  deverão 
ocorrer  por  conta  das  usinas,  dos  forne- 
cedores ou  dos  órgãos  de  classe,  cabendo 
ao  I.A.A.  a suplementação  para  atender  ao 
custeio  com  hospedagem,  alimentação,  ma- 
terial de  experimentação,  didáticos  e ou- 
tras despesas. 

4.5.  Caberá  ao  I.A.A.  coordenar-se 
com  outros  órgãos  de  administração  pú- 
blica ou  privada,  para  promover  o trans- 
porte dos  treinandos  das  áreas  de  origem 
para  os  Centros  de  Treinamento  e vice- 
versa. 

4.6.  O período  de  treinamento  deverá 
ser  de  8 (oito)  horas  diárias,  com  limite 
rigoroso  de  120  horas  líquidas,  não  com- 
putando o tempo  decorrido  em  transporte 
para  o qual  dar-se-á  o prazo  máximo  de 
48  (quarenta  e oito)  horas  corridas. 

4.7.  O homem  selecionado,  antes  de 
partir  para  o Centro  de  Treinamento,  com- 
prometer-se-á por  carta,  perante  seu  em- 
pregador e o I.A.A.,  quanto  à aplicação  de 
tôda  a técnica  aprendida,  bem  como  a 
orientação  dos  companheiros  que  chefiar, 
no  sentido  da  melhoria  e aperfeiçoamento 
da  produtividade  agrícola. 

4.8.  Para  os  Centros  de  Treinamento 
será  elaborado  Regulamento  Interno,  onde 
serão  fixadas  normas  quanto  à disciplina, 
distribuição  dos  horários  das  diversas  ati- 
vidades, etc. 


4.10.  Durante  o desenrolar  dessas  fa- 
ses, devem  ser  ministradas  noções  práti- 
cas de  liderança,  inclusive  criando  chefes 
de  grupos  e estimulando  os  fatores  de  per- 
sonalidade, tais  como: 

4.10.1.  energia  diretiva; 

4.10.2.  adaptabilidade  social; 

4.10.3.  controle  emocional; 

4.10.4.  senso  de  responsabilidade. 

4.11.  Segundo  as  condições  peculiares 
de  cada  zona  geo-econômica,  o ensino  de 
prática  agrícola  deve  obedecer  aos  seguin- 
tes pontos: 

4.11.1.  Preparo  do  solo : 

a)  roçagem; 

b)  drenagem; 

c)  revolvimento ; 

d)  dragagem ; 

e)  subsolagem; 

f) ,  correção; 

g)  adubação. 

4.11.2.  Plantio : 

a)  escolha  das  espécies  mais  adequa- 
das; 

b)  tratamento  das  sementes ; 

e)  processos  de  desinfecção; 

d)  semeios  manual  e mecanizado. 

4.11.3.  Cultivo : 

a)  manual; 

b)  mecânico; 

c)  uso  de  herbicidas ; 

d)  identificação,  controle  e combate 
às  pragas  e doenças; 

e)  limpeza. 

4.11.4.  Colheita  e transporte : 

a) ,  corte; 

b)  amarração  e empilhamento; 

,c)  embarque  manual  ou  mecânico; 

d)  transporte  em  carretas  ou  cami- 
nhões ; 

e)  desembarque; 

f)  alimentação  de  esteiras. 

4.12.  Voltando  para  as  condições  es- 
pecíficas de  cada  região,  o ensino  de  sele- 
ção, operação  e manutenção  de  maquinas 
e implementos  agrícolas,  deve  observar  os 
seguintes  itens: 


4.9.  O programa  de  treinamento 
consta  de  duas  etapas: 

4.9.1.  prática  agrícola; 

4.9.2.  seleção,  operação  e manutenção 
de  máquinas  e implementos 
agrícolas. 
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4.12.1.  contato  e conhecimento  de  má- 
quinas e implementos; 

4.12.2.  manejo  e aplicação  adequadas; 

4.12.3.  noções  rudimentares  de  custo 
operacional ; 

4.12.4.  manutenção  em  uso; 

4.12.5.  pequenos  reparos  e ajustes; 

4.12.6.  noções  perfunctórias  de  custo 
de  manutenção. 

4.13.  Far-se-á  avaliação  da  assimila- 
ção do  treinamento  das  duas  etapas,  com 
três  vias,  expedidas  pelos  instrutores. 

4.14.  Serão  feitas  menções,  em  mo- 
mento oportuno,  aos  dois  primeiros  colo- 
cados nas  duas  etapas,  bem  como  ao  pri- 
meiro de  cada  uma  das  etapas. 

4.15.  Aos  que  demonstrarem  assimi- 
lação do  treinamento  em  níveis  razoáveis, 
serão  concedidos  diplomas  e títulos  de 
monitores  de  nível  I. 

4.16.  Retomando  ao  ambiente  de  tra- 
balho, o empregador  dará  ao  monitor  a 
responsabilidade  de  chefia  de  um  setor  ou 
de  um  grupo,  para  que  haja  oportunidade 
do  mesmo  transmitir  os  conhecimentos, 
bem  como  realizar  treinamento  em  traba- 
lho (on  the  job  training)  de  seus  lidera- 
dos. 

4.17.  O monitor,  no  desempenho  de 
suas  funções,  observará  o seguinte  método 
de  treinamento  em  trabalho : 

4.17.1.  COMO  DAR  O TREINAMEN- 
TO EM  TRABALHO 

4.17.1.1.  Preparar  o aprendiz: 

a)  indicar  o trabalho  e verificar  o 
que  sabe  a respeito; 

b)  estimular  o seu  interêsse  em  apren- 
dei. 

4.17.1.2.  Ensinar  a técnica: 

a)  falar,  mostrar  e demonstrar  uma 
fase  importante  de  cada  vez; 

b)  insistir  em  cada  ponto  importante; 

c)  ser  paciente,  explicando  com  cla- 
reza. 

4.17.1.3.  Fazer  executar  o trabalho : 

a)  pedir  ao  aprendiz  para  fazer  o 
trabalho ; 


b)  por  meio  de  perguntas,  fazer  o 
aprendiz  explicar  o trabalho,  a 
medida  que  fôr  executado; 

c)  corrigir  os  erros,  a medida  que  os 

mesmos  forem  surgindo; 

d)  prosseguir  até  ter  a certeza  que  o 
aprendiz  sabe. 

4.17.2.  COMO  PLANEJAR  O TREI- 
NAMENTO 

4.17.2.1.  De  acôrdo  com  as  necessida- 
des, separar  as  pessoas  que  de- 
vem ser  treinadas,  em  que  e 
quando. 

4.17.2.2.  Determinar  as  fases  impor- 
tantes da  técnica  a ser  trans- 
mitida. 

4.17.2.3.  Ter  tudo  preparado:  equipa- 
pamento,  material,  etc. 

4.18.  O empregador  deverá,  durante 
três  safras,  observar  e acompanhar  o 
treinamento  em  trabalho,  noticiando  ao 
I.A.A.  em  relatório  próprio. 

4.19.  Na  medida  das  possibilidades,  o 
I.A.A.  acompanhará  as  atividades  do  mo- 
nitor, suplementando  ou  concedendo-lhe 
assistência  técnica. 

4.20.  A época  prevista  para  a educa- 
ção profissional  nos  Centros  de  Treina- 
mento, é nos  meses  de  fevereiro  e agosto 
— para  a região  Norte-Nordeste,  e nos 
meses  de  abril  e julho  — para  a região 
Centro-Sul,  podendo  entretanto,  serem  re- 
vistos êsses  períodos  de  tempo. 

5.  PROGRAMA  GERAL  PARA  EDUCA- 
ÇÃO PROFISSIONAL  NO  NÍVEL  2 

5.1.  O I.A.A.  estimulará  e promoverá 
medidas  no  sentido  do  incentivo  ao  ensi- 
no médio  desde  que  seja  atinente  às  ativi- 
dades da  agroindústria  canavieira. 

5.2.  Observadas  as  condições  gerais 
estipuladas  para  o pessoal  do  nível  I,  o 
I.A.A.  estabelecerá  Convênios  entre  asso- 
ciações de  classe  de  fornecedores  e de  usi- 
neiros  e estabelecimentos  de  ensino  agrí- 
cola e industrial,  de  grau  médio,  das  rê- 
des  federal  e estadual,  para  matrículas  e 
concessões  de  bolsas  de  estudo,  destinadas 
aos  filhos  dos  que  labutam  na  agroindús- 
tria canavieira. 
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5.3.  Como  interveniente  nesses  Con- 
vênios, o I.A.A.  controlará  e fiscalizará  ri- 
gorosamente o rendimento  e o grau  de 
aproveitabilidade  das  bolsas  concedidas. 

5.4.  O I.A.A.  fornecerá  às  escolas  de 
ensino  agrícola,  parte  do  material  didáti- 
co áudio-visual,  bem  como  para  a iniciação 
agrícola. 

5.5.  Através  da  D.A.P.,  o I.A.A.  di- 
vulgará os  resultados  obtidos  no  período 
letivo,  proclamando  os  alunos  que  demons- 
trarem maior  aproveitamento,  dentre  dês- 
te  programa  geral  para  educação  profis- 
sional no  nível  2. 

5.6.  Será  instituída  uma  premiação 
para  aquêles  que  demonstrarem  ótimo 
aproveitamento  em  seu  currículo  escolar. 

5.7.  O I.A.A.  dará  condições  àqueles 
que,  satisfeitas  determinadas  exigências, 
desejarem  prosseguir  em  seus  estudos  li- 
gados às  atividades  da  agroindústria  ca- 
navieira. 

5.8.  A D.A.P.  promoverá  entendimen- 
tos com  entidades,  inclusive  especializa- 
das, nacionais  ou  estrangeiras,  para  o trei- 
namento nos  níveis  de  chefia,  supervisão, 
de  mestres  e contra-mestres  e de  todas  as 
categorias  em  geral. 

6.  PROGRAMA  GERAL  PARA  EDUCA- 
ÇÃO PROFISSIONAL  NO  NÍVEL  3 

6.1.  Mediante  Convênios,  Acordos  etc. 
com  as  Universidades  Federais,  Estaduais 
e de  iniciativa  privada,  a D.A.P.  promo- 
verá medidas  no  sentido  de  dirigir  a aten- 
ção dos  universitários  para  os  diversos  se- 
tores da  agroindústria  canavieira. 

6.2.  Com  a colaboração  de  especialis- 
tas serão  realizados  seminários,  simpósios, 
convenções  e conferências  nas  diversas 
unidades  da  Federação,  com  a finalidade 
de  disseminação  de  informações  atualiza- 
das e aperfeiçoamento  do  “Know-how” 
existentes  sôbre  a agroindústria  cana- 
vieira. 


6.3.  Mobilizando  recursos  das  diver- 
sas organizações  nacionais  e internacio- 
nais, em  convergências  de  esforços,  o 
I.A.A.  concretizará  iniciativas  visando  a 
aculturação  e modernização  das  atividades 
na  agricultura  canavieira,  emprestando 
todo  o apoio  aos  programas  de  trabalho  de 
extensão  agrícola. 

6.4.  Mediante  têrmos  de  ajuste,  e em 
combinação  com  organizações  nacionais  e 
estrangeiras,  o I.A.A.  dará  estágio  aos  di- 
plomandos,  bem  como  aos  agressos  das  es- 
colas superiores  nos  diversos  centros  da 
agroindústria  canavieira  e no  Centro  de 
Pesquisa  Aplicada  (Ce.P.A.)  da  D.A.P., 
para  aprendizado  e aprimoramento  de  no- 
vas técnicas  e para  pesquisas  científicas. 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — l9  andar  — Natal 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 29  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  24  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Áfonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20’  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Céntral  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Guararema  — Guararema 
Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 

RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

AÇÚCAR 


Informações  de  M.  GOLODETZ 


Com  data  de  29  de  agosto  último,  de 
seus  escritórios  em  Nova  York,  informam- 
nos  M.  Golodetz  & Co.  sôbre  a situação 
açucareira  internacional.  Às  portas  de  um 
nôvo  ano-safra  e observando  o panorama 
açucareiro  os  olhos  dos  observadores  bus- 
cam um  horizonte  mais  amplo  para  o pro- 
duto que,  para  quem  o fabrica,  tem  sido 
tão  amargo  quanto  o é doce  para  quem  o 
consome.  O crescimento  de  pós-guerra,  da 
vida  econômica,  por  todo  o mundo,  tem  di- 
minuído últimamente,  na  medida  em  que 
os  países  desenvolvidos  têm  elevado  o 
custo  do  dinheiro.  Os  Estados  Unidos  e a 
Grã-Bretanha  repetida  e dràsticamente 
elevaram  as  taxas  bancárias.  Em  maio  úl- 
timo, a Alemanha  elevou  a taxa  bancária 
para  5%  quando  há  apenas  nove  meses  era 
de  3,5% ; igualmente  a Bélgica  e a Suíça, 
para  apenas  mencionar  dois  países,  eleva- 
ram o custo  do  dinheiro.  O efeito  a lon- 
go prazo  dêsse  dinheiro  caro  e da  defla- 
ção nos  principais  mercados  de  capital  se 
fará  sentir  antes  que  se  filtre  e sedimente 
pelo  processo  econômico  através  do  mun- 
do : mas  só  com  sério  risco  poderá  ser  des- 
curado. Os  preços  do  arroz  se  têm  elevado 
(competindo  com  o da  cana),  e também 
o do  trigo,  da  soja  etc.  Os  plantadores  po- 
dem preferi-los  como  alternativa  à cana 
ou  à beterraba;  mas  essas  são  previsões  a 
longo  prazo. 

Para  o ano  açucareiro  que  se  avizinha 
só  noucos  países  informam  quanto  a res- 
trições de  safra  ou  expectativas  mais  bai- 
xas das  futuras  safras.  Formosa  reduziu 
em  cêrca  de  15%  e a Indonésia  anunciou 
que  nenhuma  exportação  está  prevista  pa- 
ra. o próximo  ano-safra.  Por  outro  lado 
Cuba,  depois  de  uma  safra  muito  pobre 
de  menos  de  4.500.000  toneladas,  poderá 
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produzir,  senão  o alvo  de  7,5  milhões  de 
toneladas,  algo  muito  próximo  de  6 mi- 
lhões. A República  Dominicana  e a África 
do  Sul  sofreram  condições  de  tempo  espe- 
cialmente adversas  e deverão  produzir  to- 
nelagens próximas  de  suas  médias  anuais, 
respectivamente,  900.000  e 1.500.000  to- 
neladas. A União  Soviética  informa  o 
plantio  de  77.500.000  toneladas  de  beter- 
raba; embora  o teor  açucareiro  da  beter- 
raba varie  e não  se  disponha  de  dados  vá- 
lidos, e embora  alguma  beterraba  possa 
ser  usada  para  álimentar  o gado,  há  quem 
estime  a safra  em  10.000.000  de  tonela- 
das. A isso  se  acrescente  as  compras  fei- 
tas em  Cuba  e a União  Soviética  deverá 
ter,  em  uma  base  per  capita,  um  pesado 
excesso  de  produto,  do  que  poderá  resul- 
tar maior  pressão  de  exportação.  Entre- 
mentes, os  estoques  mundiais,  pelo  fim  de 
agosto  estavam  em  cêrca  de  vinte  milhões 
de  toneladas  e F.  O.  Licht  espera  que  a 
nova  produção  atinja  64,4  milhões  de  to- 
neladas. O preço  baixo  no  mercado  mun- 
dial não  é,  em  si  mesmo,  um  estímulo  di- 
reto ao  consumo,  porque  na  maioria  dos 
países  o açúcar  é usado  internamente 
como  um  artigo  de  taxação  e,  além  disso, 
os  preços  domésticos  são  em  geral  relati- 
vamente altos  para  proteger  os  produtores 
intertios.  Assim,  êsse  estímulo  que  poderia 
vir  do  preço  baixo  no  mercado  mundial 
arrefece  diante  das  considerações  domés- 
ticas. Um  aumento  de  população  de  menos 
de  3%  e um  aumento  do  padrão  de  vida 
nos  países  desenvolvidos  não  elevarão  o 
consumo  em  mais  de  4,5%,  ou  seja,  2 8 
milhões  de  toneladas.  Isto  deixa  ainda 
grandes  estoques  a serem  absorvidos  — e 
deverá  manter  os  preços  mundiais  bem 
baixo  do  custo  de  um  produtor  eficiente 
por  muitos  meses  vindouros. 
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0 alto  custo  do  açúcar  em  1963  forçou 
os  refinadores  a viver  em  regime  imedia- 
tista  em  vista  da  quantidade  de  dinheiro 
que  o açúcar  imobilizava;  e desde  essa 
época,  como  o mercado  caiu  no  hábito  de 
resvalar,  na  maior  parte  das  vêzes  as  com- 
pras se  faziam  a preço  abaixo  do  nível  do 
mercado.  Tais  hábitos  de  lucro  custam  a 
morrer. . . não  obstante,  é verdade  que  a 
quantidade  do  produto  não  está  fazendo 
pressão  indevida  sôbre  o mercado.  Algum 
açúcar  está  em  mãos  de  intermediários 
que  freqüentemente  podem  ser  considera- 
dos mais  fortes  que  os  produtores.  Poucos 
países  podem  se  permitir  dispor  de  açú- 
car aos  níveis  atuais ; de  fato,  suspeitamos 
de  que  o que  ajuda  a manter  o mercado 
tão  baixo  é o conhecimento  de  que  qual- 
quer recuperação  apreciável  trará  subs- 
tanciais tonelagens  de  exportação  a um 
mercado  mais  do  que  saturado.  Em  tais 
circunstâncias,  é só  um  sinal  dos  tempos 
que  na  Holanda  como  no  Japão  algumas 
refinarias  se  associam  com  propósitos  de 
racionalizar  e tornar  mais  econômica  sua 
produção;  e que  na  Argentina  numerosas 
usinas,  na  Província  de  Tucuman,  incapa- 
zes de  atingir  seus  fins,  têm  de  ser  em  vis- 
ta de  insustentável  situação  financeira,  en- 
campadas pelo  govêrno;  talvez  sejam  fe- 
chadas totalmente,  segundo  algumas  in- 
formações. Caminhando  contra  essa  ten- 
dência, pelo  menos  em  aspectos  de  médio 
e curto  alcance,  estão  as  propostas  do  Mer- 
cado Comum  Europeu  que  favorecem,  com 
efeito,  uma  substancial  expansão  da  produ- 
ção beterrabeira  a qual,  em  têrmos  de  ca- 
na-de-açúcar, não  é econômica.  Outro  pro- 
dutor à margem,  o Paquistão,  deseja  entrar 
no  mercado  exportador  em  1967. 

Negociações  recentes  de  açúcares  dispo- 
níveis incluem  as  restantes  40 . 000  tonela- 
das de  Natal  para  o Reino  Unido,  que  tam- 
bém adquiriu  um  carregamento  de  açúcar 
bruto  brasileiro  a um  preço  ligeiramente 
inferior  a US$0.1,63  F.O.B.,  estivado.  O 
Iran  comprou  um  carregamento  de  açúcar 
bruto  de  procedência  diversa  a US$45,25. 
Anunciava-se  para  30  de  agosto  a compra, 
pelo  Uruguai,  de  10 . 000  toneladas  do  pro- 
duto bruto,  a serem  embarcadas  em  par- 
tidas no  período  de  outubro  a janeiro. 

A quota  revisada  dos  Estados  Unidos 
está  agora  em  10.725.000  toneladas  cur- 
tas, valor  bruto.  Os  déficits  das  Filipinas 
e do  Panamá  foram  redistribuídos,  in  to- 
tum,  à República  Dominicana  por  deter- 


minação presidencial  que  declarou  essa 
medida  de  interêsse  nacional;  sôbre  êsse 
açúcar  adicional  a República  Dominicana 
terá  um  imposto  especial  de  1,5  cents  por 
libra-pêso.  As  compras,  por  parte  de  re- 
finadores norte-americanos,  têm  sido  mui- 
tas e o mercado  americano  continua,  a ní- 
veis relativamente  altos,  a não  mostrar  si- 
nais perceptíveis  de  enfraquecimento. 

DE  LONDRES 

Reproduzimos  a seguir  as  informações 
e observações  que,  sôbre  a situação  açuca- 
reira mundial,  faz  a firma  M.  Golodetz, 
de  Londres,  em  correspondência  datada  de 
12  de  setembro. 

Os  males  que  se  abateram  sôbre  o mer- 
cado do  produto  têm  sido  bem  documen- 
tados por  observadores  da  cena  e muito 
tem  sido  escrito,  nestes  últimos  meses, 
para  explicar  as  dificuldades  que  nos  as- 
soberbam. 

No  final  da  semana  que  antecedeu  a 
data  desta  correspondência  o preço  diário 
londrino  havia  caído  ao  nível  mínimo  ja- 
mais registrado  de  £ 14.10.0  a tonelada 
longa  C . I . F.,  mas  a 12  de  setembro  houve 
a primeira  reação  desde  muito  tempo  e 
êsse  preço  foi  elevado  em  10s  Od  para 
£ 15.0.0. 

As  estatísticas  que  mostrem  excedentes 
não  se  alteraram  e nenhuma  reversão  sé- 
ria poderá  ocorrer  na  situação  mundial  até 
o início  da  próxima  safra  beterrabeira 
européia,  que  começa  em  setembro.  A be- 
terraba e a cana  plantadas  produzirão  a 
inevitável  colheita  nos  próximos  meses  e 
somente  uma  procura  grandemente  aumen- 
tada poderá  ajudar  a retificar  a abun- 
dância com  que  nos  defrontamos.  Se  os 
políticos  e economistas  enfrentarão  a si- 
tuação no  mercado  livre  do  açúcar  nas  sa- 
fras a serem  ainda  planejadas,  é o que 
resta  ver. 

Não  obstante,  há  sem  dúvida  uma  di- 
minuição de  ofertas  no  atual  nível  do  mer- 
cado. Em  semanas  recentes  houve  vende- 
dores a preço  barato  do  produto  refina- 
do de  origem  leste  européia,  mas  essas 
ofertas  parecem  ter  estancado.  Espera-se 
para  as  próximas  semanas  uma  disputa 
entre  compradores  e vendedores  e aquêles 
talvez  precisem  de  um  pequeno  processo 
educativo  no  sentido  de  que  os  preços  nem 
sempre  caem.  Se  nossa  previsão  é correta, 
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parece  que  reverteremos  a um  período  de 
estagnação,  como  o comércio  sofreu  há  al- 
gumas semanas. 

Em  nossa  informação  de  15  de  agosto 
comentamos  os  altos  preços  vigentes  no 
mercado  terminal  e expressamos  ceticismo 
quanto  à sua  justificativa.  Êsses  prêmios 
foram  reduzidos;  o de  outubro  de  1967, 
naquela  data,  estava  acima  do  de  outubro 
de  1966  em  cêrca  de  £ 6,  o que  foi  redu- 
zido para  4,50.  Comparando  os  índices  de 
dezembro  de  cada  ano,  encontramos  o prê- 
mio em  tôrno  de  £ 4 e a situação  geral 
nos  mercados  terminais  parece  ser  mais 


salutar  e realística,  seguindo  a redução 
nos  altos  prêmios  até  aqui  vigentes. 

A situação  do  abastecimento  nos  próxi- 
mos seis  meses  parece  indicar  que  os  pre- 
ços para  as  entregas  mais  imediatas  nos 
contratos  dos  mercados  terminais  em  Lon- 
dres e em  Nova  York  cairão  à medida  que 
se  aproximem  as  datas  de  entrega,  mas  os 
preços  para  o meado  e a final  do  ano  pró- 
ximo podem  ser  sustentados  na  esperan- 
ça, ou  mesmo  na  expectativa  de  que  por 
fim  alguma  ação  seja  empreendida  em 
conjunto  ou  isoladamente  pelos  governos 
para  reduzir  o excessivo  plantio. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


Atas  das  Sessões  Ordinárias  n?  6,  de  9/2/66;  8,  de  10/2/66 
(pela  manhã);  19,  de  3/3/66  (à  tarde);  20,  de  4/3/66;  22,  de 
17/3/66  ( pela  manhã)  ; 23,  de  17/3/66;  (à  tarde):,  24,  de  23/3/66; 
25,  de  24/3/66  (pela  manhã);  26,  de  24/3/66  (à  tarde);  29,  de 
13/4/66;  30,  de  14/4/66;  (pela  manhã) ; 31,  de  14/4/66  (à  tarde) ; 
32,  de  15/4/66;  33,  de  20/4/66;  34,  de  25/4/66;  35,  de  26/4/66; 
(pela  manhã);  36,  de  26/4/66  (à  tarde) ; 37,  de  27/4/66;  38,  de 
28/4/66;  39,  de  29/4/66;  (pela  manhã);  40,  de  29/4/66;  (à  ta/r- 
de);  41,  de  3/5/66;  42,  de  4/5/66;  43,  de  5/5/66  (pela  manhã); 
44,  de  5/5/66  (à  tarde);  46,  de  12/5/66  (pela  manhã);  47,  de 
12/5/66  (à  tarde)  ; 48,  de  18/5/66;  49,  de  19/5/66  ( pela  manhã)  ; 
e 50,  de  19/5/66  (à  tarde).  Presidência  dos  Srs.  Paulo  Frederico 
do  Rêgo  Maciel,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção;  José 
Maria  Nogueira.  Presentes  os  Srs.  Arrigo  Domingos  Falcone, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Sílvio  Mariz,  Mário  Pinto  Campos, 
João  Soares  Palmeira,  J.  A.  Lima  Teixeira,  Francisco  de  Assis 
Almeida  Pereira,  Benedito  Fonseca  Moreira,  Jessé  Fontes  de  Alen- 
car, Juarez  Marques  Pimentel,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  João  Agripino  Maia  Sobrinho,  João 
Carlos  Belo  Lisboa,  José  Vieira  de  Melo  e João  Carlos  de  Albu- 
querque Filho,  além  de  diretores,  assessores  e representantes  cre- 
denciados de  órgãos  de  classe. 


6.*  SESSÃO 

Ccmas — JÊ  indeferido  o pedido  de  fornecimento 
de  canas  apresentado  pela  viúva  H.  Bandeira, 
em  Pernambuco,  e são  deferidos  os  requerimen- 
tos de  fixação  de  cotas  de  interêsse  de  Antônio 
Pessoa  de  Gouveia  Lima,  Alberto  José  Carneiro 
e Usina  Maria  das  Mercês,  no  mesmo  Estado,  e 
Usina  Santa  Adélia,  em  São  Paulo. 

8.»  SESSÃO 

Exâortação — Autoriza-se  ao  Engenho  Pa^as, 
em  Alagoas,  a exõportação  de  6.000  sacas  de 
açúcar  mascavo. 

Canas — Em  Pernambuco,  transferem-se  as 
cotas  de  fornecimento  de  João  Lira  Maranhão, 
Diógenes  de  Azevedo  e Silva  para  Luís  Maranhão 
e Luís  Sérgio  Faria. 

19.*  SESSÃO 

Tabelamento  de  cana — Os  Srs.  Arrigo  Domin- 
gues  Falcone  e João  Agripino  Maia  Sobrinho 
devolvem  ao  relator  José  Maria  Nogueira  o 
processo  referente  à formação  do  preço  de  pa- 
gamento de  canas  de  safra  1965/66,  do  qual 
tinham  pedido  vista,  prosseguindo  do  debate 
sôbre  o assunto. 


20.»  SESSÃO 

Tabelamento  de  cana — O Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica  pede  o adiamento  da  discussão  da 
matéria. 

22. *  SESSÃO 

Expediente — Os  Srs.  Arrigo  Falcone  e João 
Soares  Palmeira  elogiam  o trabalho  do  Sr.  Mário 
Pinto  na  realização  do  Encontro  do  Açúcar 
realizado  em  Recife. 

Canas — Em  São  Paulo  e no  Estado  do  Rio» 
fixam-se  as  cotas  de  fornecimento  da  Société 
de  Sucreries  Bresiliennes  e João  Luís  de  Frei- 
tas Lima. 

— É aprovado  o processo  de  interêsse  da  Usina 
Varjão,  de  São  Paulo,  relativamente  à execução 
da  Resolução  1.284/57. 

Cancelamento — Fica  cancelada  a inscrição  do 
engenho  de  Hélio  Morganti,  em  Araraquara, 
para  a produção  de  aguardente. 

23. »  SESSÃO 

Açúcar  — Em  Pernambuco,  fica  convertida  a 
cota  de  produção  de  açúcar,  de  Luís  Osório  de 
Siqueira  Neto,  em  cota  de  fornecimento  de 
cana. 
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Adiantamento — Aprova-se  adiantamento  à 
Usina  Santa  Teresinha,  em  Pernambuco,  por 
conta  do  nôvo  preço  do  álcool  anidro. 

Canas — São  homologados  os  atos  que  consi- 
deraram procedentes  as  reclamações  da  Associa- 
ção de  Fornecedores  de  Cana  de  Piracicaba 
contra  as  Usinas  Santa  Helena,  Santa  Lúcia, 
Barreirinho  e São  Francisco,  por  infrigência  das 
cláusulas  do  convênio  homologado  pelo  I.A.A. 
em  lá/10/66. 

24. »  SESSÃO 

Expediente — O Sr.  José  Maria  Nogueira  co- 
munica a impossibilidade  de  o Sr.  Benedito 
Fonseca  Moreira  continuar  desempenhando  as 
funções  de  representante  do  Ministério  da  Indús- 
tria e Comércio  na  Comissão  Executiva,  desig- 
nado que  foi  para  outro  cargo  naquele  Ministério . 
Seu  substituto  é o Sr.  George  Oswaldo  Nogueira. 

— £ encaminhado  à Presidência  do  Instituto 
um  memorial  de  lavradores  e colonos  da  Usina 
Sapucaia. 

Açúcar — De  acôrdo  com  parecer  do  Sr.  José 
Maria  Nogueira,  a C.E.  aprova  proposta  do 
Diretor  de  Exportação  na  parte  que  se  refere 
à eliminação  da  comissão  para  o açúcar  vendido 
ao  mercado  americano,  dada  a existência  de 
cotas  e entregas  compulsórias. 

25. »  SESSÃO 

Adúmtanvnto — A C.E.  homologa  despacho  da 
Presidência  do  I.A.A.,  concedendo  adiantamento 
ao  Ambulatório  São  Miguel,  por  conta  da  taxa 
percentual  ad  valorem  de  13%  sôbre  o preço  de 
tonelada  de  cana. 

Financiamento — Decide-se  ouvir  a Subcomissão 
de  Orçamento  a respeito  do  Plano  de  Finam 
ciamento  de  entre-safra  aos  fornecedores  de 
cana. 

Canas — O Sr  Arrigo  Domingos  Falcone  pede 
vista  de  vários  processos  relativos  a reclama- 
ções de  entidades  de  fornecedores  de  cana  por 
infringência  a cláusulas  do  acôrdo  homologado 
eni  14/10/66. 

26. »  SESSÃO 

Financiamento — Aprova-se  o Plano  de  finan- 
ciamento de  entre-safra  aos  fornecedores  da  cana 
para  o exercício  de  1966. 

Açúcar — Converte-se  em  diligência  a proposta 
de  compra  da  Destilaria  Desidratadora  de  Volta 
Grande. 

29.»  SESSÃO 

Expediente — O Sr.  Jessé  de  Alencar  pede 
urgência  para  que  o IA..A.  autorize  às  usinas 
do  Estado  de  Sergipe  beneficiarem-se  de  finan- 
ciamentos do  FINAME.  O Sr.  Francisco  de 
Almeida  pede  esclarecimentos  sôbre  o convênio 
assinado  entre  usineiros  e fornecedores  flumi- 
nenses. 

.Administração — Homologa-se  despacho  da  Pre- 
sidência que  concedeu  auxílio  à Associação 
Atlética  Brasil  Açucareiro. 


Álcool  anidro — A C.E.  aprova  minuta  de  Re- 
solução sôbre  o preço  do  álcool  anidro  carbu- 
rante. 

, concedido  adiantamento  à Cia.  Geral 

de  Melhoramentos  em  Pernambuco,  por  conta  do 
novo  preço  do  álcool  anidro. 

Financiamento — Aprova-se  financiamento  à 
Usina  Açucareira  Carlos  Trivellato  S.A.,  em 
Minas,  correspondente  ao  melaço  depositado  nos 
tanques  de  propriedade  da  usina. 

Convênio— Prorroga-se  o acôrdo  firmado  entre 
o I.A.A.  e o Instiuto  de  Antibióticos  da  Univer- 
sidade Federal  de  Pernambuco. 

30. »  SESSÃO 

Administração — De  acôrdo  com  parecer  do  Sr. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  a C.E.  resolve 
constituir  uma  comissão  para  estudar  o processo 
de  transferência  da  Usina  São  Francisco  para 
outro  local. 

Adubos — Aprova-se  o parecer  do  Sr.  José  Maria 
Nogueira,  aceitando  o estudo  do  SSF  referente 
ao  Plano  de  financiamento  para  aquisição  de 
adubos. 

Açúcar — E arquivado  o processo  de  conversão 
de  cota  de  produção  em  cota  de  fornecimento, 
de  interêsse  da  Cia.  Açucareira  Alagoana. 

Financiamento — Concede-se  financiamento  à 
Usina  Açucareira  Paraíso,  para  reconstrução  da 
barragem  , do  açude  que  fornece  água  à usina 

31. »  SESSÃO 

Convênio — A C.E.  aprova  a prorrogação  do 
convênio  entre  o I.A.A.  e o Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  de  Minas  Gerais. 

Álcool  anidro — Com  alteração  no  têxto,  é vo- 
tada a minuta  de  Resolução  apresentada  pelo 
SEAAI  que  dispõe  o preço  do  álcool  anidro  car- 
burante . 

32. »  SESSÃO 

Canas — 38  indeferido  o pedido  da  Usina  Capi- 
baribe  Ltda.,  em  Pernambuco,  relativamente  à 
Axação  de  cota  de  fornecimento  de  cana; 
arquiva-se  o processo  de  transferência  de  cota 
de  Renato  Silva  Pessanha  junto  à Usina  Santo 
Antônio  em  Campos,  e é adiada  a votação  do 
processo  em  que  Manoel  Ramos  Maranhão  pede 
reconsideração  de  despacho  quanto  à conversão 
de  sua  cota  à Usina  Barra,  em  Pernambuco. 

33. »  SESSÃO 

Expediente — A C.E.  concede  autorização  para 
o Presidente  do  I.A.A.  assinar  contrato  de  em- 
. préstimo  com  o Banco  do  Brasil,  destinado  à 
liquidação  de  débitos  com  produtores  de  Per- 
nambuco e Alagoas,  dos  saldos  das  exportações 
de  açúcar  em  safras  anteriores. 

Administração — De  conformidade  com  o voto 
do  relator  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  concorda 
a C . E . com  o pagamento  das  diferenças  de  preço 
de  canas  no  Espírito  Santo,  referente  à safra 
1965/66. 

Açúcar — Liberasse  a cota  de  retenção  de  açú- 
car da  Usina  Pouso  Alegre,  em  São  Paulo. 
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34.  SESSÃO 


48.»  SESSÃO 


Plano  de  Safra — O Presidente  anuncia  início  da 
discussão  do  Plano  de  Safra  de  açúcar  1966/67. 

35. »  SESSÃO 

i ! 

Plano  de  Safra — Prosseguindo  à discussão  do 
Plano  de  Safra,  o Presidente  sugere  normas  para 
votação  dos  destaques  das  emendas  e itens  do 
projeto. 

36. »  SESSÃO 

Plano  de  Safra — Tôda  a sessão  é destinada 
aos  debates  sôbre  a matéria. 

37. »  SESSÃO 

Plano  de  Safra  — São  votados  vários  capítulos 
do  projeto. 

38. »  SESSÃO 

Plano  de  Safra — Prossegue  a discussão  e vo- 
tação do  Plano. 

39. »  SESSÃO 

Plano  de  Safra — Ainda  sôbre  a matéria,  a C.E. 
discute  o capítulo  relativo  ao  pagamento  de 
canas. 

40. »  SESSÃO 

Plano  de  Safra — Fica  concluída  a discussão 
e votação  de  Plano  de  Safra  de  açúcar  1966/67, 
inclusive  a redação  final. 

41. »  SESSÃO 

Administração — A Comissão  Executiva  discute 
e aprova  a minuta  de  Resolução  que  dispõe  sôbre 
a distribuição  de  cotas  a que  se  referem  a letra 
“c”  do  art.  1.»  da  Resolução  1.761  e o art.  6.» 
da  Resolução  1.950/64. 

42. »  SESSÃO 

Expediente — Através  do  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho,  a C.E.  toma  conhecimento  da 
denúncia  dos  fornecedores  de  cana  da  região  de 
Guariba,  São  Paulo,  sôbre  falta  de  pagamento 
de  canas. 

Cancelamento — Fica  cancelado  o registro  de 
inscrição  do  engenho  de  José  de  Santos  Costa, 
em  Entre  Rios,  Bahia. 

43. »  SESSÃO 

Álcool — Determina-se  diligência  para  apurar  o 
débito  da  Cia.  Pernambucana  de  Borracha  Sin- 
tética — COPERBO — , com  o I.A.A. 

44. »  SESSÃO 

Redação  final — É aprovada  a redação  final  da 
minuta  de  Resolução  que  dispõe  sôbre  a execu- 
ção do  que  estabelece  a letra  ”c”  do  art.  1»  da 
Resolução  1.761/63  e o art.  6»  da  Resolução 
1.950/64. 

Administração — Tem  reajustamento  a indeni- 
zação paga  pelo  I.A.A.  aos  funcionários  que  uti- 
lizami  carros  próprios  em  serviço. 


Canas — Em  São  Paulo  e Estado  do  Rio,  são 
estabelecidas  novas  cotas  de  fornecimento  de 
canas,  conforme  requerimentos  de  Roque  Feltre 
e Silvio  Cunha  Pinto. 

Engenho — É mantida  a inscrição  do  engenho 
de  Manoel  Timóteo  de  Sousa,  em  São  Felipe, 
Bahia. 

47. »  SESSÃO 

Adiantamentos — A C.E.  homologa  despachos 
da  Presidência  que  concederam  adiantamentos  à 
Usina  Bom  Jesus  e Usina  Cachoeira  Lisa,  em 
Pernambuco,  aprovando  ainda  dilatação  de  prazo 
de  pagamento  solicitado  por  Silviano  Pontual 
Rangel  e outros,  em  Pernambuco. 

Financiamento — Concorda-se  com  o encontro  de 
contas  proposto  pela  Usina  Bulhões,  em  Pernam- 
buco, para  efeito  de  liberação  de  financiamento 
de  entre-safra. 

Engenhos — Ficam  mantidas  as  inscrições  dos 
engenhos  de  oJaquim  Correia  Neto  e Arivaldn 
N.  Lima,  em  Entre  Rios,  Bahia. 

48. »  SESSÃO 

Canas — E indeferido  o pedido  feito  pela  Usina 
Catanduva,  São  Paulo,  para  revisão  de  sua  clas- 
sificação na  tabela  de  pagamento  de  canas. 

Engenhos — São  mantidas  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Geraldo  José  dos  Prazeres  e de 
José  da  Rocha  Simões,  na  Bahia.  São  cance- 
ladas as  dos  engenhos  de  Valério  da  Cunha  Pôrto, 
em  Goiás,  e de  Pedro  A.  Lima  Rolim,  em  Minas 
Gerais. 

49. »  SESSÃO 

Indicação — O Sr.  João  Agripino  Maia  Sobrinho 
apresenta  indicação  da  Bancada  de  Fornece- 
dores para  ser  encaminhada  à D.E.P 
Adiantamento — 'Fica  autorizado  o adiantamen- 
to de  Cr$  160  milhões  à Associação  dos  Plan- 
tadores de  Canas  de  Alagoas  para  paagmento 
do  13.»  salário. 

Alcoól — Aceitando  o parecer  do  relator  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  a C.E.  homolosna  o Ato 
n.»  10/66,  aprovado  pelo  Presidente  do  I.A.A. 
ad  referendum  da  Comissão  Executiva,  visto 
como  se  doutrinou  aquêle  ato  à situação  de 
excedentes  agrícolas  e,  São  Paulo,  na  produção 
de  álcool  anidro  direto. 

50. »  SESSÃO 

Administração — 33  adiada  a discussão  do  ante- 
projeto de  Resolução  que  trata  do  contingente- 
mente de  produção  da  safra  1966/67. 

Açúcar — Fica  convertida  em  cota  de  produção 
em  cota  de  fornecimento  da  Cia.  Açucareira 
Alagoana  junto  à Usina  Uruba. 

Taxas — Acompanhando  o voto  de  relator  João 
Soares  Palmeira,  é deferido  o pleito  do  Banco 
Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana  de  Per- 
nambuco, para  pagamento  das  parcelas  retidas 
no  I.A.A. , referentes  à reversão  de  50%  da 
taxa  de  Cr$  1 por  tonelada  de  cana. 
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tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 
Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr?  1.500 

PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  DE  1965/66  Cr$  300 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DE  1964  Cr$  500 

PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr?  250 

EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr?  200 

ERVAS  DANINHAS  A CANA-DE-AÇÚCAR  — Separata)  ....  Cr?  200 
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INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e ás  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sóbre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDON 


INDUSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcáo,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  "IMENOR"  S.  Paulo 

Fábricá:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  Sào  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


eureka 
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MO  R.L  ET 

S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 


CALDETRARIA 

GERAL 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 

• MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 

• EVAPORADORES  Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Tela^ráfico  «MORLET» 

• VÁCUOS,  ETC.  Representánte  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50-6»  — Rio  — GB 

Bahia  - — Espirito  Santo  — Est.  do  Pio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1»  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veiculo  ideal  para  que  V.  S»  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nivel  téc- 
nico, e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  so- 
bre um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.00G  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S»  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONA!  SUGAR 
JOURNAL  UTD 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e foilheto 
explicativo. 


USINA  BARCELOS 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTADO  DO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7 ° AND 

END.  TEL.  “BARCRI/DOURO" 
TELS.  43-3410  e 43-3688 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 
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solucionando  seus  problemas 
com 

a fermentação  alcoólica 


PENICILINA 

Sqjjibb 

PARA  USO  INDUSTRIAL 

oferece  amplas  vantagens 


* maior  rendimento  na  produção  alcoólica  (em  alguns  casos  até  10%) 

* obtenção  de  produto  final  mais  puro,  possibilitando  lucros  maiores 

* não  prejudica  a ação  da  levedura 

* não  é corrosivo  ao  equipamento 

* acidez  final  reduzida  em  até  37% 

+ processo  completamente  atóxico 


SOLICITE-NOS  INFORMAÇÕES  TÉCNICAS: 
S.  Paulo  — C.  Postal  7225  — fone  61-2141 
Rio  de  Janeiro  — fone  32-9214 
Recife  — fone  2-5822 

Sqjjibb  Industria  Química  S.A. 


Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 

☆ 


LAdOR  ATORIO  DE  QUIMiCA  AGRÍCOLA 

ESTAÇAO  EXPERIMENTAL  DECANA 


COOPERATIVA  DOS  USiNEIROS  OO  OESTE  DO  EST  DE  SÃO  PAUlC 
RUA  t.AFAIETE, 94  - RIBEIRÃO  PRETO  S P 


Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 

☆ 

editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE 


13  ANOS  DE  ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


COMPANHIA  NORDESTE  DE  seguros 

UMA  DAS  EMPRÊSAS  LIGADA  AO 

BANCO  PORTUGUÊS  DO  BRASIL  S.A. 

OPERA  EM  SEGURO  DE 

INCÊNDIO  • TRANSPORTE  • ACIDENTES  PESSOAIS  ' 
LUCROS  CESSANTES  • RISCOS  DIVERSOS  • 
TUMULTOS  • RESPONSABILIDADE  CIVIL 


MATRIZ  SEDE  PRÓPRIA 

RIJA  DO  CARMO,  9 - 79  Andar 
TELEFONE  31-0135  - RÊDE  INTERNA 
RIO  DE  JANEIRO  - GR.  - BRASIL 


SUCURSAL  SEDE  PRÓPRIA 

RUA  SANTA  IZABEL,  160-3'  CJ.  32 
TELEFONES  32-4660  e 34-7074 
SÃO  PAULO  - S.P.  - BRASIL 


I 


Avenida  1.»  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ”  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
A direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frenlte  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos”  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o tra- 
tor nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 


DATA  E ASSINATURA: 

ENDERÊÇO : 

NOME  DA  FIRMA:  ... 


DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 


— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente  ; I I 

Parte  trazeira  : | | 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado) ; I — I 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  : I — I 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO : I I 


» ■ 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


s 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


j 


IMPLEMENTOS 


\Kl 


SÃO  MAIS  MODERNOS 


PARA  DISTRIBUIÇÃO  DE; 


ANCINHO  ROTATIVO  LELY 


PARA  ENLEIRAMENTO  DE  PALHA 


• ENLEIRA 

• ESPALHA 

• REVOLVE 


• ADUBOS 

• CALCÁRIOS 

• SEMENTES 
• INSETICIDAS 


RENDIMENTO:  10-15  HA/HORA 


W 


A LANÇO  OU  EM  3 LINHAS 


OS  MELHORES  IMPLEMENTOS  DO  MUNDO! 

DO  BRASIL  S.  A.  - R.  ANCHIETA,  35  - 6.° • TELS.  33-4294  - 34-9283  - 


S.  PAULO 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


GRUPO  SEGURADOR 

COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

PÔRTO  SEGURO 

AÇÚCAR 

COMPANHIAS  : 

/ PÔRTO  SEGURO 

End.  Telegráfico:  JOCOLMO 

) CENTRAL 

19  de  Março,  1 - grupo  502 

\ ROCHEDO 

Caixa  Postal  44S4  ZC  21 

( m->-  RENASCENÇA 

nio  de  Janeiro  GB. 

MATRIZ: 

BRASIL 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 

I 
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CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENOIMEIT 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  AGUA  I 

PREAQUECEDORES  DE  IR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR.  VÁCUOS,  DOR  S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


RUA  CAPOTE  VALENTE 
1336 

TEL.:  65-3717 

ffl 


CONTERMA 


CAIXA  POSTAL  2S9 
SÀO  PAULO 


Cll.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319-RIO 
TELEGRAMAS:  ••USINAS"  TELEFONE:  43-4830 


af  ucar  PÉROLA 

SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 


FÁBRICAS:  RIO  DE  JANEIRO  — SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 
HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 
— EST.  DO  RIO  • D E PÓS  I TOS  : SAO  PAULO  — CRUZEIRO  — JUIZ  DE  FORA 


. 


